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Resumo: O patrimônio imaterial está vinculado ao cotidiano das comunidades e ao seu território, 

incluindo suas condições materiais. Neste contexto, destaca-se o conceito de territórios sonoros como 

uma abordagem teórico-metodológica que contempla a compreensão da paisagem sonora enquanto 

patrimônio imaterial das cidades, contribuindo para o fortalecimento da noção de pertencimento de 

indivíduos a um lugar. Assim, no presente trabalho propõe-se a desenvolver arranjos culturais para 

identificação, registro e salvaguarda de territórios sonoros onde se concentram e reproduzem práticas 

culturais coletivas em Erechim (RS). Para tanto, foram utilizadas estratégias de design thinking 

adaptadas à produção de arte sonora para a realização de intervenções artísticas em espaços livres de 

uso público, contemplando etapas de ideação, prototipagem e teste. Para tanto, neste trabalho 

entende-se arte sonora como o “som organizado no espaço” em contraposição a música como “som 

organizado no tempo”. Os arranjos culturais na cidade de Erechim utilizando estratégias de arte 

sonora são desenvolvidas pelo Sinfonia na Cidade, coletivo artístico-cultural da UFFS dedicado a 

criação, produção, mobilização e articulação de ideias inventivas em paisagem sonora. O coletivo 

promove, desde 2015, encontros, eventos, oficinas, desenvolvendo projetos de extensão, cultura e 

pesquisa em paisagem sonora. Dentro os arranjos culturais desenvolvidos, destaca-se a instalação 

artística itinerante “Sons e Memórias”, como um espaço de experimentação que permitiu a quase 

1000 espectadores a fruição estética de paisagens sonoras cotidianas de Erechim, criando desenhos 

das suas memórias sonoras. Outro arranjo cultural desenvolvido refere-se ao jogo sonoro PokéSom, 

desenvolvido como artefato pedagógico para a escuta urbana. A oficina foi desenvolvida utilizando 

como referência os exercícios de educação sonora Caça ao Tesouro Sonoro e Móbile (Schaffer, 2009), 

contando com a participação de 20 jogadores. Em consonância com a abordagem de Truax (1984), 

“sons são significativos quando se enquadram num contexto, quando fazem parte ou permitem 

comunicação”. Portanto, a promoção de arranjos culturais enquanto espaços coletivos de experiências 

de arte sonora apresenta-se como estratégia inovadora para salvaguarda de paisagens sonoras 

cotidianas, contribuindo para a construção da identidade sonora e preservação da memória sonora 

das comunidades.  

Palavras-chave: Paisagem Sonora; Patrimônio Imaterial; Arte Sonora. 
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a norma internacional ISO 12.913, a paisagem sonora denota o ambiente acústico como 

percebido e entendido por pessoas em um contexto (ISO, 2014). O termo paisagem sonora é uma 

tradução de soundscape, tendo sido introduzido por Murray Schafer na década de 70 em analogia a 

palavra landscape. Assim, a paisagem sonora é formada dentro de um contexto, marcado por todos 

os estímulos sensoriais e pelo conhecimento acumulado pelas pessoas acerca do espaço e seu uso, 

incluindo ainda seu significado cultural. (TRUAX, 1978; SCHAFER, 1991; SCHAFER, 2001)  

Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que 

se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, 

plásticas, musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam 

práticas culturais coletivas. Assim, o patrimônio imaterial é enraizado no cotidiano das comunidades 

e vinculado ao seu território e as suas condições materiais (IPHAN, 2000).  

A compreensão da paisagem sonora enquanto patrimônio imaterial das cidades contribui para o 

fortalecimento da noção de pertencimento de indivíduos a um lugar. Para tanto, introduz-se o 

conceito de territórios sonoros como fundamento para a conservação de paisagens sonoras cotidianas 

a partir das interfaces teórico-metodológicas das abordagens conceituais denominadas paisagem 

sonora, patrimônio imaterial e territórios educativos. 

O território sonoro é a delimitação de um espaço a partir dos sons que lhe são peculiares, isto é, onde 

as sonoridades cotidianas constituem-se como formas de expressão de um espaço vivido em comum; 

onde circulam emoções e simbolismos; onde se inscreve a memória coletiva; onde o tempo condensa-

se no espaço (VEDANA, 2010). Nesse sentido, é importante destacar que ideia de território subjacente 

a esse conceito refere-se a síntese dialética entre a materialidade e a imaterialidade do espaço.   

Cada paisagem sonora natural apresenta sons peculiares, que com freqüência são tão originais que se 

constituem como marcos sonoros, que são sons especialmente significativos para uma comunidade 

(SCHAFER, 2001)  O conceito de territórios sonoros como uma abordagem teórico-metodológica 

contempla um enquadramento de cenários delimitados por planos sonoros e profundidades acústicas, 

distinguindo a complexidade dos lugares para promoção do fortalecimento da noção de 

pertencimento de indivíduos a um lugar. Vedana (2010) considera os registros da utilização de 

instrumentos sonoros para a demarcação de territórios, tais como tambores, sinos ou a transmissão 
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por ondas de rádio, como indícios da relação entre som, território e cultura. Destaca-se, nesse sentido, 

a contribuição dos marcos sonoros na determinação do caráter de comunidades.  

Uma vez identificado um marco sonoro é preciso protegê-lo, já que os marcos sonoros tornam única 

a vida acústica de uma determinada comunidade. Segundo Rego [4], as ações em prol do 

silenciamento de paisagens sonoras se comparam com a demolição de quadras históricas da cidade. 

Nesse contexto a autora aborda a necessidade da formação de uma estética da escuta urbana, para 

fins de distinção dentre a gama de sons da cidade descartáveis daqueles de valor patrimonial.  

Uma tarefa prática da abordagem de territórios sonoros é direcionar sua atenção para os marcos 

sonoros de destaque, e, se houver uma boa razão para isso, lutar pela sua preservação. Ressalta-se, 

assim, o papel determinante do som na representação mental do espaço, na medida em que contribui 

de maneira decisiva para a leitura, organização e interpretação do mesmo. Acrescenta-se a isso ainda 

a contribuição da presença do som no processo mediante o qual os ambientes se convertem em 

lugares, imprimindo-lhes uma identidade própria, gerando múltiplos e variados sentimentos e 

sensações.  

No curso de arquitetura e urbanismo da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), a formação na 

temática da acústica urbana utiliza-se do conceito de paisagem sonora, em oposição a abordagem 

tradicional de “poluição sonora”. Para tanto, são articuladas atividades complementares de pesquisa, 

extensão e cultura, tais como os projetos de cultura “Sinfonia na cidade: inventário da paisagem 

sonora contemporânea de Erechim” (Edital 318/UFFS/2015); bem como o “Sinfonia na cidade: arte 

sonora para reabilitação urbana (Edital 210/UFFS/2016), com conteúdos dos seguintes componentes 

curriculares: Conforto Ambiental Acústico; Planejamento Urbano e Regional; Patrimônio Histórico e 

Técnicas Retrospectivas. Assim, a abordagem da paisagem sonora no ensino de acústica para 

arquitetos contribuiu para a percepção do discente, através da sonoridade da cidade, de valores 

humanos e culturais, para além de valores tecnológicos e ambientais.  

Assim, no presente trabalho propõe-se a desenvolver arranjos culturais para identificação, registro e 

salvaguarda de territórios sonoros onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas em 

Erechim (RS). 

2. MÉTODO 

Os principais componentes metodológicos para coleta de dados em estudos da paisagem sonora são: 

distribuição espacial; distribuição temporal; reações subjetivas e gravações. A partir de uma área de 
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intervenção, são realizadas amostras de diferentes tipos de paisagens sonoras culturais, tais como: 

feiras e mercados, praças e parques; santuários; transportes; e domésticas. Os resultados são 

analisados conforme metodologia proposta por Zhang e Kango (2007) , através da proposição de 

projetos para reabilitação acústica utilizando estratégias de arte sonora, tais como instalações, 

esculturas, arte ambiental, objetos, performances, passeios sonoros, instrumentos experimentais, 

ambientes interativos imersivos, intervenções arquitetônicas e urbanas, entre outras. 

2.1 ETNOGRAFIA SONORA 

Este trabalho se realiza a partir das diretrizes da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial para o registro e catalogação científica do patrimônio cultural imaterial sonoro de uma 

localidade. Para tanto, utiliza-se de métodos de etnografia sonora (VEDANA, 2010; REGO, 2011). 

Permite-se assim a construção de arquivos documentais das paisagens sonoras para possibilitar sua 

preservação, estudo e posterior difusão. O inventário da paisagem sonora inicia-se com a realização 

de passeios sonoros pela cidade para avaliação da potencialidade do ambiente sonoro como objeto 

de gravação, simulando-se previamente o melhor percurso e o tempo, incluindo as pausas que visam 

destacar um ou outro conjunto sonoro. Utilizando o método de Rego (2011), os passeios sonoros 

gravados são arquivados em mapas georreferenciados, representados por linhas e as gravações em 

ambiente sonoros são documentados por pontos no mapa da localidade. Para cada ambiente sonoro 

é criado um arquivo digital, composto por pastas de passeios sonoros (nomeadas por dia e hora de 

gravação) as quais compreendem as gravações e as fotos. Os passeios sonoros foram realizados no 

turno da tarde, em quatro grupos de cinco alunos, totalizando 20 amostragens independentes, 

conforme recomendações da proposta de norma ISO 12931 (2014).  

2.2 MEDIÇÕES ACÚSTICAS 

Medições acústicas são realizadas nos pontos de escuta do passeio sonoro, sendo as amostragens de 

duração de 5 minutos. São registrados os níveis de pressão sonora nas ponderações A e C, 

acompanhados dos eventos sonoros mediante estratégias concomitantes de gravação sonora e escuta 

reduzida1 conforme Teoria dos Objetos Sonoros de Pierre Schaeffer (MENEZES, 2009).   

2.3 TESTES SUBJETIVOS 

Por fim, testes subjetivos a partir de escuta semântica2 são realizados para interpretação da qualidade 

afetiva percebida, da adequabilidade, bem como de limiar de agradabilidade sonora. Pretende-se 
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assim, avaliar a qualidade sonora das paisagens urbanas utilizando como referência a proposta de 

norma ISO 12.913  (ISO, 2014). 

2.4 ARTE SONORA PARA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL   

A abordagem de territórios sonoros apresenta-se como processo criativo coletivo e articulado de 

transformação social, despertando a atenção e consciência dos cidadãos para as questões, virtudes e 

valores estéticos de paisagens sonoras cotidianas. A conservação de paisagens sonoras cotidianas 

envolve etapas de identificação, registro e salvaguarda do significado cultural de marcos sonoros com 

valor patrimonial, sendo a atuação para identificação do valor patrimonial de paisagens sonoras 

contemporâneas de Erechim foi baseada na aplicação da pesquisa-ação envolvendo arranjos culturais 

na cidade.  

Para tanto, foram utilizadas estratégias de design thinking [8] adaptadas à produção de arte sonora 

(CAMPENSATO, 2007; VAZ, 2007) para a realização de intervenções artísticas, contemplando etapas 

de ideação, prototipagem e teste. Para tanto, neste trabalho entende-se arte sonora como o “som 

organizado no espaço” em contraposição a música como “som organizado no tempo”. Essa 

compreensão de arte sonora apresenta-se em consonância com as proposições de Neuhaus (s.d).  

No processo de design thinking adaptado a criação de arte sonora, a etapa de ideação é marcada pela 

imersão na temática da paisagem sonora em estudo, através de estudos dirigidos e oficinas de 

processo criativo para a conceituação da proposta em termos de sons e espaços. Numa etapa seguinte 

é destinada a prototipagem das estruturas das instalações artísticas propriamente ditas, bem como 

laboratório de sons para produção dos efeitos sonoros desejados. Fechando o ciclo de 

desenvolvimento da ideia, são realizadas as intervenção urbanas de arte sonora propriamente ditas. 

O material produzido pelos participantes da instalação artística são utilizados como material do 

processo criativo para futuras intervenções. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os arranjos culturais na cidade de Erechim utilizando estratégias de arte sonora são desenvolvidas 

pelo Sinfonia na Cidade, coletivo artístico-cultural da UFFS dedicado a criação, produção, mobilização 

e articulação de ideias inventivas em paisagem sonora. O coletivo promove, desde 2015, encontros, 

eventos, oficinas, desenvolvendo projetos de extensão, cultura e pesquisa em paisagem sonora.  
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3.1 JOGO SONORO POKESOM 

Na Figura 1 apresenta-se a área de intervenção localizada no centro da cidade de Erechim, com o 

percurso realizado nos passeios sonoros e os respectivos pontos de escuta. O passeio sonoro inicia-se 

na praça Júlio de Castilhos, sendo o ponto 1 localizado no playground da praça; o ponto 2 está 

localizado no terminal de transporte urbano; o ponto 3 está localizado na antiga estação ferroviária; 

o ponto 4 no mercado popular /feira produtor; o ponto 5 está localizado em área da antiga fábrica; o 

ponto 6 no santuário de São Pedro e o ponto 7 no comércio local, mais especificamente uma loja de 

produtos agropecuários.  

 

Figura 1: Pontos de escuta do passeio sonoro 

Na Figura 2 apresentam-se uma síntese dos níveis sonoros equivalentes nos pontos de escuta, 

concomitantes aos sons naturais, humanos e tecnológicos percebidos. Os pontos de escuta de 5 a 7 

apresentam o mesmo nível sonoro equivalente, mas paisagens sonoras diversas. Entende-se assim 

que a qualidade sonora das cidades envolve dimensões além do volume das emissões acústicas, 

contemplando, segundo Truax (1984)  os três requisitos de projeto: (i) variação: uma paisagem sonora 

com alta qualidade contém muitos sons diferentes; (ii) complexidade acústica, isto é, sons monótonos 

e repetitivos não contribuem para uma paisagem sonora significativa; (iii) equilíbrio funcional acústico 

entre contexto espacial, temporal, social e cultural do entorno. Assim, a proposta do jogo “PokéSom: 

Sons e Memória” apresenta-se como uma prática pedagógica multidimensional para o planejamento 

de uma paisagem sonora urbana incluindo fatores físicos, sociais, culturais, psicológicos e 
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arquitetônicos, em consonância com a sistematização de Zhang e Kango (2007) sobre os quatro 

elementos básicos de projetos de urbanismo acústico: som, espaço, pessoas e meio ambiente.  

 

Figura 2: Paisagem sonora nos pontos de escuta da área de intervenção 

O processo de ideação do jogo sonoro utiliza como marco teórico Schafer (2009), partindo da premissa 

do jogo como artefato pedagógico para a escuta urbana. Para tanto, o desenvolvimento do jogo 

sonoro contempla as quatro categorias propostos por  

Callois (1990) em sua teoria dos jogos, sendo, Agon, Alea, Ilinx e Mimicry. Observa-se, entretanto, que 

essa categorização não pressupõe o desenvolvimento de jogos somente de uma maneira. Assim, o 

jogo sonoro proposto é híbrido desde a sua criação, envolvendo a presença de todas as categorias 

para propiciar uma experiência pedagógica estimulante, conforme Tabela 1.   

Tabela 1: Teoria dos jogos aplicada a intervenção sonora 

Categoria Estratégia 

Competição (Agon) Atividades de educação sonora “Caça ao tesouro” e “Móbile 

Sonoro” 

Simulacro (Mimicry) Analogia ao jogo Pokémom GO 
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Aleatoriedade (Alea) Dicas sonoras e dicas visuais para captura dos sons 

Vertigem (Ilinx) Inserção de sons artificiais no ambiente acústico para fins de 

resgatar a memória sonora de alguns espaços. 

 

A prototipagem do jogo sonoro envolveu a realização da Oficina de Escuta Acusmática, com o objetivo 

de desenvolver o sentido auditivo como articulador da experiência urbana, possibilitando conhecer a 

cidade através dos seus sons. A oficina foi desenvolvida utilizando como referência o exercício de 

educação sonora Caça ao Tesouro Sonoro. A partir de uma área de intervenção dada, definiu-se pontos 

de referência, para fins de associar eventos sonoros característicos do local. Utilizando técnicas de 

brainstorming, são definidas dicas sonoras e dicas visuais para posterior identificação dos objeto 

sonoros na área de intervenção. As dicas dadas ao jogador pretendem proporcionar uma ação 

sinestésica, isto é, dicas sonoras permitem ao jogador escutar a paisagem sonora do local, enquanto 

a dica visual permite ao jogador ver objeto sonoro a ser capturado através de um esquema gráfico.  

Para tanto, foi proposto pela equipe da oficina uma analogia ao jogo de realidade virtual Pokémon 

GO, já que o ponto de partida do jogo sonoro seria a praça Júlio de Castilhos, um ginásio de duelos do 

referido jogo. Assim, os pontos de escuta foram considerados equivalentes aos Pokéstops, isto é, os 

pontos de captura dos sons da cidade. Os objetos sonoros, denominados Pokésom, foram definidos 

tendo como referência os resultados das medições acústicas e testes subjetivos obtidos em passeios 

sonoros na área e intervenção. A qualidade afetiva percebida foi o principal parâmetro subjetivo 

utilizado na oficina para a definição do tipo de objeto sonoro (natural, humano ou tecnológico) e sua 

reprodução (natural ou eletroacústico).  

Na Tabela 2 apresenta-se um exemplo de resultado da oficina de Escuta Acusmática para o ponto de 

escuta localizado na antiga estação ferroviária (Ponto 3). Nos casos de sons extintos, a reprodução 

eletroacústica foi realizada por mini-alto falantes portáteis, sendo os sons obtidos em biblioteca de 

sons similares disponíveis em sites especializados.  
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Tabela 2: Exemplo de resultado da Oficina de Acústica Acusmática 

Ponto de escuta 

Pokéstop 

Objeto Sonoro 

PokéSOM 

Dica Sonora Dica Visual 

 

 

 

Apito do TREM 

Sinal sonoro extinto  

Reprodução eletroacústica 

 

Áudio da 

paisagem sonora 

do Ponto 3  

 

Por último, na etapa de teste, foi utilizado como referência o exercício de educação sonora 

denominado Móbile Sonoro (SCHAFER, 2009). A partir de um tabuleiro da área de intervenção, os 

jogadores deveriam procurar pelos seis objetos sonoros (PokéSom) a partir de dicas sonoras ou dicas 

visuais. Para cada objeto sonoro encontrado o jogador recebe um cupom, sendo vencedor o jogador 

que encontrar todos os objetos sonoros em menor tempo.  

3.2 INSTALAÇÃO ARTÍSTICA ITINERANTE “MEMÓRIAS SONORAS” 

Dentro os arranjos culturais desenvolvidos pelo Sinfonia na Cidade, destaca-se também a instalação 

artística itinerante “Memórias Sonoras”, como um espaço de experimentação que permite aos 

espectadores a fruição estética de paisagens sonoras cotidianas de Erechim, criando desenhos das 

suas memórias sonoras. Um mapa afetivo coletivo das memórias sonoras é produzido a partir da 

exposição dos desenhos em varais, permitindo evidenciar o entendimento do som como imagem 

simbólica, a partir da qual se pode interpretar e representar as ambiências vividas pela sociedade 

contemporânea. Estima-se uma participação de 1000 visitantes nesta instalação, que já esteve 

presente em várias feiras na cidade da Erechim (RS), tais como Frinape (2015), Pandorga (2015), Feira 

do Produtor (2015) e recentemente na Rua Feira Cultural (2018).  

Essa instalação artística tem por objetivo provocar, por meio de sons, memórias associadas à vida 

cotidiana e a fenômenos singulares de cada indivíduo. A participação na instalação artística ocorre de 

forma individual, para que a intenção de provocar memórias possa ter espaço para as singularidades 

de cada indivíduo. As trilhas sonoras escolhidas para a instalação envolviam sonoridades relacionadas 

à vida urbana e a rural de Erechim, envolvendo o agronegócio, os transportes e demais sons que estão 

ligados à realidade local, trazendo memórias da cidade e do campo. Após a escuta da trilha sonora 

cada participante registra por meio de expressão gráfica, as memórias e sentimentos que lhe 
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ocorreram durante a permanência na instalação. O mapa afetivo das memórias sonoras produzidas 

pelos participantes são expostos em varais, evidenciando as diferentes percepções dos indivíduos em 

relação a mesma trilha sonora da instalação artística.  

A presença da instalação ”Memórias Sonoras“ fazia parte da programação da Rua Feira Cultural, 

Edição comemorativa dos 100 anos de Erechim. A Rua Feira Cultural é uma iniciativa mensal de artistas 

locais de manifestar sua arte e proporcionar o encontro entre pessoas em espaços públicos, 

resgatando a memória afetiva de estar na rua e vivenciar a cidade. A participação da instalação 

Memórias Sonoras na Rua Feira Cultural também era parte da programação de Erechim das ações do 

Dia Internacional de Conscientização sobre o Ruído, International Noise Awareness Day – INAD. O 

manifesto do Silêncio em Erechim explorou a tradicional intervenção em estátuas e bustos da cidade 

com a inserção de protetores auriculares tipo concha, associados a técnicas de lambe-lambe para 

divulgação das atividades do Coletivo Sinfonia na Cidade na Rua Feira Cultural, conforme Figura 3.  

 

Figura 3: Programação Sinfonia na Cidade na RUA Feira Cultural e Dia Internacional de 

Conscientização sobre o Ruído (INAD Erechim 2018) . 

Além da instalação “Memórias Sonoras”, a participação do coletivo Sinfonia na Cidade na Rua Feira 

Cultural também promoveu uma oficina denominada “Vamos a pé?”, em parceria com uma artista 

visual da cidade, que explora o andar como estratégia artística e lúdica. Na oficina, os participantes 

eram convidados a escuta do ambiente urbano, a partir da questão: Qual o som da cidade?”. Como 

resultados, temos um mapeamento poético de um trajeto da cidade utilizando sons associados a 
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desenhos, palavras e coleta de achados. O trajeto iniciou-se na praça da Bandeira, local da Rua Feira 

Cultural, caminhando até o Parque Municipal Longines Malinoski.  

O mapeamento poético das memórias sonoras produzidas pelas atividades do Sinfonia na Cidade 

envolveu representações de sons cotidianos: naturais, (sons da água, sons do ar, sons dos pássaros); 

humanos (sons da voz, sons do corpo);  mecânicos (veículos); e sons indicadores (buzinas, sinos e 

relógios). Também foram evidenciadas representações relativas a quietude e silêncio, associadas ao 

Parque Municipal Longines Malinoski. Temos assim, a representação da cidade a partir da sua 

sonoridade cotidiana, numa abordagem que transcende os conceitos de poluição sonora ou conforto 

acústico.  

 

Figura 4: Participação do Sinfonia na Cidade na Rua Feira Cultural – Edição Comemorativa 100 anos 

de Erechim 

Neste contexto, ressalta-se o papel da arte sonora como uma prática pedagógica de escuta do 

ambiente urbano, despertando a atenção e consciência dos cidadãos para as questões, virtudes e 

valores estéticos das paisagens sonoras do cotidiano. Destaca-se assim estratégias de arte sonora para 

documentação e registro de paisagens sonoras contemporâneas, sendo empregadas também para 

preservação de memórias sonoras urbanas.  
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4. CONCLUSÕES 

Neste trabalho foram apresentados arranjos culturais promovidos pelo coletivo Sinfonia na Cidade na 

cidade de Erechim (RS), como um espaço de experimentação para educação patrimonial que permitiu 

a comunidade a fruição estética de paisagens sonoras cotidianas, criando mapas afetivos de memórias 

sonoras da cidade. 

A utilização de estratégias de design thinking para a produção de arte sonora permite o entendimento 

do som como imagem simbólica, a partir da qual se pode interpretar e representar as ambiências 

vividas pela sociedade contemporânea.  

Em consonância com a abordagem de Truax (1984), “sons são significativos quando se enquadram 

num contexto, quando fazem parte ou permitem comunicação”. Portanto, a promoção de arranjos 

culturais enquanto espaços coletivos de experiências de arte sonora apresenta-se como estratégia 

inovadora para educação patrimonial conjuntamente a salvaguarda de paisagens sonoras cotidianas, 

contribuindo para a construção da identidade sonora e preservação da memória sonora da 

comunidade Erechinense.  
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Resumo: Este estudo vem sendo realizado desde maio de 2011 com objetivo de analisar o papel da 

memória coletiva na formação identitária da população de Barra do Corda, buscando identificar limites 

e possibilidades para preservação dessa memória. Procura-se rever as concepções sobre identidade e 

memória a partir da análise dos processos de identificação e constituição da memória dos estudos 

teóricos contemporâneos. Analisam-se os aspectos mais marcantes da identidade e da memória a 

partir dos pontos convergentes assinalados durante as entrevistas e aplicação dos questionários. Por 

fim, apontamos sugestões de ações e atividades pedagógicas que possibilitem a sensibilização da 

comunidade para a importância de se preservar a própria memória e a sua identidade cultural. 
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1 INTRODUÇÃO  

Parte-se nesta pesquisa da análise das relações entre memória e identidade, especificamente o papel 

da memória enquanto condição para a construção de identidades. Para tanto, é necessário recorrer 

às concepções sobre memória presentes nas reflexões de Maurice Halbwachs (2004) e Michael Pollak 

(1992), que possibilitam relacionar os conceitos de memória individual e memória coletiva à discussão 

sobre identidade, cujas contribuições de Hall (2001, 2002) são fundamentais para que os conceitos de 

memória e identidade possam dialogar, permitindo que, então, seja possível a análise do papel da 

memória coletiva na constituição das identidades culturais, especificamente da população de Barra 

do Corda.  

Nesta perspectiva, o conceito de memória, a forma como ela funciona e seus processos de construção 

vêm sendo temas recorrentes dos estudos de cientistas sociais contemporâneos. Tal conceito vem se 

modificando e se adequando às funções, aos usos e à sua importância nas diferentes sociedades, 

segundo suas próprias demandas sociais e culturais. Em cada época, a memória foi explicada 

utilizando-se de elaborações compreensíveis, construídas em torno de conhecimentos que 

caracterizavam as sociedades em cada momento histórico.  

Da mesma forma, a importância conferida ao estudo da identidade foi variável ao longo da trajetória 

do conhecimento humano, acompanhando a relevância atribuída à individualidade e às expressões do 

eu nos diferentes períodos históricos. Há momentos na história em que se verifica um maior interesse 

sobre a questão da identidade, como registrado na Antigüidade Clássica, em que predominava uma 

valorização da vida individual e do mundo interno. Em contrapartida, constata-se um declínio 

acentuado no Feudalismo devido à influência da concepção cristã de homem e do corporativismo 

feudal, fazendo com que historiadores remetam o aparecimento da individualidade aos séculos XI, XII 

e XIII. Já no final do século XVIII, época do movimento romântico, em que o egocentrismo e a 

introspecção atingem seu apogeu e fornecem condições para que se propagassem as produções 

teóricas sobre a identidade, sobretudo no âmbito psicológico.  

Maurice Halbwachs (2004) contribuiu definitivamente com as Ciências Sociais ao propor o conceito de 

memória coletiva e ao definir os quadros sociais que compõem esta memória. Para o autor, não existe 

memória puramente individual, pois todo indivíduo está interagindo e sofrendo a ação da sociedade, 

através de suas diversas posições de sujeito e instituições sociais. Para Halbwachs, a memória 

aparentemente mais particular remete a um grupo. O indivíduo carrega em si a lembrança, mas está 

sempre interagindo com a sociedade, seus grupos e instituições. É no contexto destas relações que 
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são construídas as lembranças. Ela está impregnada das memórias dos que nos cercam, de maneira 

que, ainda que não estejamos na presença destes, o ato de lembrar e as maneiras como percebemos 

e vemos o que nos cerca se constituem a partir dessas experiências.  

Se a memória pode ser pensada como uma apropriação do passado, pensada como uma fonte de 

recursos para a construção de identidades, então pode ser pensada também como um embate de 

versões, em alguns pontos convergentes, em tantos outros conflitantes. Cada um elabora a sua versão 

da história, cujo propósito o deixa mais reconhecido publicamente em termos de valores comuns. As 

versões do passado, as diferentes abordagens históricas, as memórias coletivas que são acionadas 

pelos sujeitos sociais são reveladoras de preocupações encontradas no presente e, por vezes, 

justificam as posições ocupadas por estes sujeitos.  

Esta memória coletiva tem, então, uma importante função de contribuir para o sentimento de 

pertencimento a um grupo de passado comum, que compartilha memórias. Ela acaba por assegurar o 

sentimento de identidade do sujeito sustentado numa memória compartilhada não só no campo 

histórico, do real, mas, sobretudo, no campo simbólico, das relações intersubjetivas.  

Assim, se pensarmos a relação entre memória e identidade a partir de um conjunto de sujeitos e 

lugares sociais, com seus processos de interação em permanente construção e desconstrução, e não 

como uma realidade dada e naturalizada, poderemos perceber o quanto a posição dos sujeitos dentro 

desse conjunto é importante e, portanto, a construção de suas memórias é constitutiva de suas 

identidades individuais e coletivas a partir, também, dessa relação. Tais identidades podem ser 

pensadas a partir dos indivíduos, a partir de suas trajetórias e biografias (como um mecanismo de 

ascensão ou prestígio), a partir das referências dos sujeitos como inseridos em posições específicas 

dentro da comunidade (ou como identidades partilhadas, identidades locais ou grupais) ou a partir de 

uma referência que aproxime tais sujeitos em uma perspectiva que sublime as diferenças a partir de 

interesses que se sobreponham (identidades coletivas, sociais, regionais, nacionais, culturais). E todas 

essas possibilidades não são estáticas, mas fronteiriças e móveis.  

Portanto, tomamos como ponto de partida para esta pesquisa a afirmação de que existe uma 

intrínseca relação entre memória e a construção de identidades, que tem sido explorada por diversos 

autores. A proposta deste trabalho é refletir sobre esta relação, adicionando a esta reflexão algumas 

considerações sobre o papel da memória coletiva enquanto condição para a construção de 

identidades, sobretudo as identidades culturais, especificamente da população de Barra do Corda.  
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2 OBJETIVOS  

2. 1 GERAL  

▪ Analisar o papel da memória coletiva na formação identitária da população de Barra do Corda, 

buscando identificar limites e possibilidades para preservação dessa memória.  

3. 2 ESPECÍFICOS  

 Realizar revisão bibliográfica buscando apresentar os conceitos de memória e identidade com 

base no pensamento sociológico contemporâneo;  

 Identificar os sujeitos e fatos históricos que marcam e delimitam a memória coletiva a 

população cordina;  

 Refletir sobre a forma pela qual os sujeitos e fatos históricos identificados se relacionam ao 

discurso identitário dessa população;  

 Apontar sugestões de ações e atividades pedagógicas que possibilitem a sensibilização da 

comunidade para a importância de se preservar a própria memória e a sua identidade cultural.  

3 ETAPAS REALIZADAS  

Para viabilizar esta pesquisa, inicialmente foi realizada a revisão bibliográfica de autores que 

fundamentam as questões que refletem sobre os estudos sobre identidade e suas relações com a 

memória individual e coletiva, que formam a identidade cultural de um povo. Este processo de revisão 

de literatura é contínuo e aconteceu durante todo o processo de realização da pesquisa, sobretudo na 

etapa preliminar. Além disso, também foi realizada pesquisa documental e observação in loco em 

espaços onde são encontrados documentos antigos e artigos sobre os três aspectos mais marcantes 

para a memória e identidade identificados durante a pesquisa, a saber: o Massacre de Alto Alegre, a 

origem da cidade e os personagens mais marcantes para a cultura e história da cidade.  

A partir desse estudo inicial foram elaborados os roteiros de entrevistas e os questionários, cujas 

entrevistas foram feitas com pessoas de diferentes segmentos da comunidade, cujo conhecimento foi 

fundamental para a melhor compreensão das categorias citadas acima. Os questionários foram 

aplicados aos discentes do IFMA – Campus Barra do Corda e a outras pessoas da comunidade, em um 

número de 100 questionários, cujos roteiros estão em anexo.  
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Terminada essa etapa foi feita a correlação dos dados coletados com os referenciais teóricos para 

registro dos resultados da pesquisa neste relatório final, bem como são sugeridas propostas de 

atividades para preservação e valorização da memória que marca a identidade do povo cordino. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A escolha da temática abordada nesta pesquisa está pautada na compreensão de que, na atualidade, 

a busca de sentimento de pertencimento a um lugar e, por consequência, a um grupo social, tem 

inquietado os sujeitos da contemporaneidade, e as pesquisas no âmbito das ciências humanas e sociais 

tem demonstrado essa busca constante.  

Além do sentimento de pertença a um dado grupo social, o que já começa a configurar um status de 

identidade, a memória desse grupo, que está permeada de distintas versões e contradições, tem um 

papel fundamental na constituição dessa identidade.  

A cidade de Barra do Corda é historicamente marcada por conflitos entre o dito homem branco e a 

significante população indígena local, e nesse cenário a construção das memórias estão permeadas 

por esses conflitos, que ficam evidentes no discurso sobre a relação entre esses dois segmentos da 

população de Barra do Corda.  

Assim, abordamos a importância da memória, seja individual, coletiva e histórica, enquanto elemento 

fundamental que atua na construção das identidades, sobretudo na identidade cultural dessa 

população, no sentido de proporcionar, principalmente aos alunos, o desenvolvimento de uma 

consciência mais abrangente acerca da sua própria história, na tentativa de promover uma educação 

voltada para a cidadania.  

A partir desse entendimento, os resultados aqui apresentados são produto de uma Pesquisa de 

Campo que utilizou uma metodologia de caráter quanti-qualitativa, e buscou a superação das 

possíveis contradições epistemológicas entre os paradigmas quantitativos e qualitativos para a 

compreensão mais profunda dos fenômenos humanos (SANTOS FILHO, 1997). Logo, os métodos 

teóricos, empíricos e estatísticos foram essenciais para o desenvolvimento da pesquisa.  

Envolveu uma pesquisa bibliográfica de autores que fundamentam as questões que refletem os 

estudos sobre identidade e suas relações com a memória individual e coletiva, que formam a 

identidade cultural de um povo. Foi realizado, também, um estudo documental sobre os aspectos que 

marcaram a memória da população cordina.  
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Para o levantamento desses dados foram também realizadas entrevistas com sujeitos considerados 

pela comunidade barra-cordense como conhecedores da memória e da história da cidade, bem como 

aplicação de questionários aos sujeitos da comunidade, para avaliar o que, de fato, marca a memória 

e a identidade da população de Barra do Corda. Os questionários foram aplicados à uma amostra de 

100 (cem) pessoas da comunidade, de forma a ter uma visão mais ampla desses aspectos.  

Nesse contexto, os três aspectos mais marcantes para a memória e identidade identificados durante 

a pesquisa foram: o Massacre de Alto Alegre, a origem da cidade e os personagens mais marcantes 

para a cultura e história da cidade.  

Os primeiros resultados foram orientados por informações obtidas através de entrevistas realizadas 

com Álvaro Braga, Artur Arruda e Domingos Augusto, residentes em Barra do Corda. Inicialmente, os 

roteiros de entrevistas foram apresentados aos entrevistados. Quando perguntados sobre qual das 

versões sobre o Massacre de Alto Alegre seria a mais aceita pela população e porque, estes afirmaram 

que é a versão religiosa, até por uma questão de imposição da sociedade. Percebe-se, então, que esse 

conflito causou um sentimento de revolta em boa parte da população cordina, que passou a ver os 

índios como os vilões da história, fato que quase nunca é contestado ou discutido.  

Em seguida, perguntamos se ainda permanece algum vestígio desse conflito até os dias de hoje. Arthur 

Arruda respondeu que sim, como uma Igreja monumento aos 50 anos do massacre, bem como outro 

vestígio que é o preconceito, pois ainda é muito marcante na população. Vê-se então que o conflito é 

marcado por dois lados muito significativos: o sentimental e o material, além de o massacre ter 

provocado uma espécie de rivalidade entre o dito ”homem branco” e o índio, que ainda é mal visto 

pela população cordina. 

No que se refere à como a população encara esse conflito após 110 anos, os entrevistados informam 

que a população já encarou como um terrível fato, porém, hoje isso tem sido minimizado, podendo 

conviverem juntos, sem que ocorram fortes conflitos. Percebe-se que a população tem mudado, aos 

poucos, sua mentalidade com relação aos indígenas.  

A respeito de por que as figuras dos religiosos são vistas como heróis, os entrevistados informaram 

que na visão capuchinha os índios são os únicos culpados, o que, segundo os próprios entrevistados, 

não seria verdade, pois houve excessos dos dois lados. Posteriormente, foram questionados sobre 

quais as influências desse massacre para os indígenas até os dias de hoje, tendo sido afirmado que os 

Guajajaras sofreram essas discriminações durante décadas, o que se refletiu sobre sua atual condição 

de vida. Percebe-se que, atualmente, os indígenas vivem em condições precárias, o que é uma 
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condição comum no Brasil como um todo, cujo preconceito oriundo desse Massacre, especificamente 

em Barra do Corda, contribui mais ainda para essa condição.  

Sobre outros conflitos, foi pertinente refletir se, durante os 176 anos de Barra do Corda, houve algum 

outro conflito tão marcante quanto o Massacre de Alto Alegre. O entrevistado Arthur Arruda nos 

afirmou que não, entretanto Álvaro Braga nos afirmou que sim - quando um fazendeiro e seus 

vaqueiros chacinaram 150 homens, todos da etnia canela, de origem timbira. Nota-se que esse outro 

conflito foi muito importante, porém, não conhecido pela maioria da população.  

Questionados se seria possível explicar os motivos de tanta violência gerada durante o conflito, alguns 

entrevistados responderam que seria a vaidade política do governo da província, em contrapartida 

Álvaro Braga disse que os motivos foram gerados pela catequese a qual os padres queriam fazer junto 

aos meninos e meninas índias, ensinando religião, música e cultura a todos eles, ainda em tenra idade, 

retirando-os do seio materno na fase de amamentação. Isso revoltou as mães. Outro motivo teria sido 

uma surra que o cacique João Caboré levou da segurança da colônia de Alto Alegre, por estar amasiado 

com duas mulheres, fatos abominados pelos frades. Assim, as questões que envolviam a moral e a 

ética de povos distintos também foram responsáveis por vários conflitos. 

Sobre o que poderia estar por trás do Massacre, o entrevistado Antonio Arruda afirmou que seriam 

interesses políticos, já Álvaro Braga acredita que poderiam ser interesses ocultos por parte de 

comerciantes vizinhos a Alto Alegre que lucravam com o comércio e com os índios e que podem ter 

instigado os índios a fazer o massacre unicamente interessados em tomar posse do patrimônio 

considerável que os frades possuíam na colônia São José da Providência, em Alto Alegre. Percebe-se, 

então, que há muitos interesses em jogo quando se analisa um fato como esse, e que é preciso ter 

consciência crítica para buscar compreender de forma mais ampla esses acontecimentos. É notável 

que o conflito conhecido como o Massacre de Alto Alegre provocou rivalidades entre a população 

cordina não-indígena e o indígena, mas o que vem sendo mais questionado é qual das versões seria a 

verdadeira, se é que há uma versão verdadeira, só se sabe que a mais conhecida pela população é a 

religiosa e que muito poucos conhecem a indígena, porém, segundo as entrevistas, haveria uma 

terceira questão, que teria sido a intervenção do Governo da Província. Todas estas informações são 

de suma importância para se compreender essa história.  

A respeito de qual seria a sua contribuição para a memória e cultura da cidade, os entrevistados 

afirmaram que "contribuíam levando ao conhecimento dos mais jovens a história dos principais vultos 

cordinos e também buscando recuperar fotos históricas". Percebe-se, nesse contexto, a importância 
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de preservar os fatos para que esses permaneçam na memória. Ressalte-se que os entrevistados 

Domingos Augusto e Artur Arruda se consideram personagens marcantes para a história e memória 

da cidade, pois tem contribuído na vida social da cidade e pela sua popularidade, em contrapartida o 

entrevistado Álvaro Braga afirmou que não, pois tudo que ele deseja é fornecer subsídios para que os 

estudantes possam tomar conhecimento e assim busquem conhecer a sua própria história.  

Os entrevistados foram solicitados para citarem nomes de alguns sujeitos significativos na história da 

cidade, e estes citaram "Fernando Falcão, Isaac Martins, Domingos Augusto, Artur Arruda, Álvaro 

Braga, Justino, Galeno Brandes, Alda Brandes, Lourival Pacheco, entre outros”. Notou-se que durante 

as  respostas um citou o nome do outro, a partir daí percebe-se que todos eles são marcantes para a 

memória da cidade, e que a consciência dessa importância também contribui para a preservação da 

memória e construção da identidade local.  

Em seguida, perguntou-se sobre quem foi realmente o principal fundador de Barra do Corda e qual a 

sua influência atualmente para os barra-cordenses. Os entrevistados afirmaram que foi Manoel 

Rodrigues de Melo Uchôa e a influência que ele deixou foi o saudosismo. É válido perceber que os 

barra-cordenses são muitos gratos por ele ter fundado a cidade, sem uma análise crítica desse fato, já 

que outros sujeitos estavam envolvidos nesse processo. Os entrevistados explicam o fato de Mello 

Uchôa ser o fundador mais citado, apesar dele ter sido acompanhado por outros sujeitos (índios e 

escravos), posto ele ter estado a frente do movimento. Diante disso, percebe-se a importância que 

Mello Uchôa tem para a população local, por ter sido o fundador que mais se destacou em relação aos 

outros, sendo que este interesse teria sido proposital, subsidiado pelo governo.  

Quando questionados sobre quais foram os primeiros habitantes da cidade, os entrevistados 

informaram que foram os índios, Manoel José Salomão, Isaac Martins, Frederico Figueira, Ismael 

Salomão e Arão Brito. Diante disso, pode-se perceber que no início não houve tantos habitantes, até 

mesmo porque a cidade era recente e geograficamente distante de grandes centros urbanos, porém 

há uma memória dos citados.  

Os entrevistados Alda Braga e Arthur Arruda foram questionados sobre o que caracterizaria um barra-

cordense, eles asseguram que seria ter “um torrão natal, ser um povo turista, hospitaleiro, 

inteligente...” Então, segundo os entrevistados, o povo barra-cordense se enquadraria nas 

características de patriotismo, saudosismo, enfim, um povo que conversa suas origens.  

Perguntou-se, ainda sobre este aspecto, como a memória do fundador Melo Uchôa se reflete na 

identidade dos barra-cordenses, e os entrevistados responderam que Uchôa se reflete como um 
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desbravador, pois ele é conhecido e respeitado pele população por ter fundado essa cidade. Sobre se 

existem características na população de Barra do Corda que tem sua justificativa na forma como a 

cidade se originou, os entrevistados afirmaram que como a cidade é demarcada dentro de um estado, 

ser cordino se enquadra nos hábitos e costumes da terra.  

Percebe-se, diante da análise das entrevistas, que a identidade barra-cordense está fortemente 

pautada na questão do apego à cidade, no sentido de se perceber como um sujeito conhecedor da 

origem e dos fatos históricos que marcam a história e estão na memória da cidade, com destaque para 

as questões relacionadas ao Massacre de Alto Alegre. Em virtude das marcas deixadas por esse 

conflito, historicamente relacionadas à publicidade e permanência da versão não-indígena desse 

confronto, qual seja a versão da história e do discurso oficial, o preconceito com relação à comunidade 

indígena local marca a identidade e perpassa a memória coletiva da população cordina.  

Sobre esse aspecto, Pollak (1989) destaca a característica de disputa que cerca a concepção da 

memória e da identidade, “disputadas em conflitos sociais e intergrupais, e particularmente com 

conflitos que opõem grupos políticos diversos” (POLLAK, 1989, p.205). Lembrar e esquecer são 

utilizados como estratégias políticas pelos grupos em disputa. Portanto, a memória construída no 

presente, a partir de demandas dadas por este e não necessariamente pelo passado em si, pode ser 

pensada como fator fundamental para a construção de pertencimentos sociais, de identidades, aos 

mais diversos níveis associativos.  

De certa forma, a busca do controle sobre a memória institui uma identidade para o sujeito nela 

envolvido. Então, a princípio, participar como agente neste processo de construção de memórias é um 

processo de identificação, pois coloca o sujeito das memórias dentro de uma rede de informação que 

lhe confere identidade como sujeito participante deste processo. Existe, portanto, uma intensa relação 

entre a memória como processo coletivo de construção do passado a partir de demandas do presente 

e a consequente construção de identidades sociais para aqueles que estão envolvidos em tal processo. 

Em Barra do Corda, o Massacre de Alto Alegre e a versão oficial fazem parte deste contexto.  

Pelo exposto acima, se entende que a identidade é construída a partir das ações e interrelações sociais. 

As pessoas, fazendo parte de uma sociedade, acabam interagindo umas com as outras, trocando 

ideias, conhecimentos, experiências, entre outros, e desse relacionamento se constitui a identidade 

desse povo, que é construída passo a passo. Juntos, constroem uma história de vida, onde hábitos e 

costumes, manifestações culturais, expressões linguísticas, sentimentos e outros estão inseridos, 

identificando cada componente dessa sociedade e influenciando o seu modo de viver e de ser.  
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Portanto, acredita-se que se as pessoas têm conhecimento de suas próprias raízes, de sua memória e, 

conscientemente, precisam saber de sua relevância para suas vidas, de forma que passem a valorizar 

esse conhecimento, levando-o para as gerações futuras, de forma a evitar que sejam esquecidas ou 

adormecidas. Dessa forma, a memória do povo continuará sendo aquecida e estará presente na 

constituição de suas identidades.  

Não se pode pensar a construção da identidade como algo puramente individual ou coletivo, mas 

como uma permanente negociação entre indivíduo e sociedade. E, principalmente, não podemos 

tomar tal construção como algo estático ou pronto, mas entendê-la como um processo permanente 

de interação. Ou seja, não podemos falar de uma só identidade, mas sim na configuração de múltiplas 

identidades, por vezes convergentes, em outras divergentes, mas sempre fluidas e movendo-se a 

partir de fronteiras interativas. 

[...] O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 
identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente. Dentro de 
nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal 
modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. (HALL, 
2001, p. 12). 

A partir do questionário realizado com 100 pessoas, 77% dos entrevistados afirmaram que a versão 

sobre o massacre de Alto Alegre que é mais aceita pela população é a religiosa. Isto só reafirma que a 

versão indígena ainda é desconhecida ou mesmo recusada pelos barra-cordenses, pois em Barra do 

Corda ainda se percebe um certo preconceito com relação ao fatos relacionados à população indígena. 

Além disso, a questão étnica também contribui para este desconhecimento. 

Gráfico 1 – Versões sobre o massacre  
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Ao questionarmos se ainda permanecia alguma marca desse massacre até os dias de hoje, 80% dos 

pesquisados afirmaram que sim. Percebe-se que a população cordina ainda sente os efeitos desse 

conflito, e o considera como um fato que não pode ser esquecido tão facilmente, e que estará 

guardado na memória dos barra-cordenses durante muito tempo. 

Gráfico 2 – Marcas provocadas pelo conflito 

 

Em seguida, analisamos se o massacre provocou algum tipo de rivalidade entre o dito “homem branco” 

e o indígena, e obtivemos como resposta de 80% dos pesquisados que sim. Isso demonstra que a 

população percebe que existe essa rivalidade entre as comunidades. Percebe-se, portanto, que esse 

conflito, entre outros fatores, funciona como uma barreira entre estes sujeitos, impedindo que possa 

haver maior interação entre estes, inclusive em outros aspectos, como o cultural, social e econômico. 

Gráfico 3 – Rivalidade provocada pelo conflito 
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Ao perguntarmos como a população de Barra do Corda encara esse conflito, mesmo após 110 anos, 

51% acredita que a população guarda um sentimento de revolta, enquanto 39% considera que não há 

importância, ou seja, enquanto a maioria da população não consegue esquecer as marcas deixadas 

pelo massacre. Outra pequena parte considera que o mesmo já não tem tanta importância. 

Gráfico 4 – Conhecimento sobre o conflito 

 

Em relação à origem de Barra do Corda, 49% dos pesquisados afirmaram que a origem da cidade 

desperta a curiosidade em sua população. Contrariando essa ideia, 37% dos envolvidos nessa etapa 

da pesquisa acredita que não. Entretanto, esse interesse pela origem da cidade citado anteriormente 

não foi observado durante a pesquisa. 

Gráfico 5 – A origem de Barra do Corda 
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Ao abordarmos sobre o que caracteriza um barra-cordense, 50% dos pesquisados afirmaram que é ter 

amor pela cidade e conhecer sua história, outros 42% consideram o fato de ter nascido na cidade como 

mais relevante. Diante dos pressupostos, os dois são de muita importância, contudo a população 

considera que mais importante do que ter nascido na cidade é a valorização da cultura, o apego pela 

cidade e o interesse por sua história. 

Gráfico 6 – Caracterização do barra-cordense 

 

Em relação ao fundador de Barra do Corda, Manoel Rodrigues de Melo Uchoa, 38% dos pesquisados 

informaram que o vêem como um desbravador, em contrapartida outros 15% o consideram como um 

alguém comum. Percebe-se que a maioria da população reconhece o papel de um desbravador e sua 

importância para a preservação da memória cordina, afinal um fundador de uma cidade jamais será 

simplesmente o primeiro habitante. 

Gráfico 7 – Valorização do fundador da cidade 
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Entre os personagens históricos da cidade (Domingos Augusto, Álvaro Braga, Artur Arruda, Alda 

Brandes, Francisca Miranda), o que é mais conhecido pela população é Domingos Augusto, que obteve 

um percentual de 42%. Isso se deve, provavelmente, ao fato de que um de seus trabalhos é a peça 

teatral Paixão de Cristo, que é bastante popular na cidade. Outros 40% dos pesquisados afirmaram 

que não conhecem nenhuma das pessoas citadas, o que demonstra o não reconhecimento e a 

desvalorização dos demais personagens históricos da cidade ou, até mesmo, conhecerem alguns 

trabalhos, mas não sabem quem os realiza. 

Gráfico 8 – Conhecimento dos sujeitos culturais de Barra do Corda 

 

Quanto aos trabalhos dos sujeitos citados anteriormente, 64% das pessoas pesquisadas responderam 

que conhecem a peça teatral Paixão de Cristo. Acredita-se que é por ela ser realizada anualmente e 

em praça pública, atraindo muitos expectadores. 25% dos pesquisados afirmaram que conhecem a 

Casa do Artesão, um local que conserva um pouco da cultura artesanal e da memória de Barra de 

Corda, mas que tem sido pouco visitada pela população. 
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Gráfico 9 – Conhecimento dos trabalhos culturais dos barra-cordenses 

 

Diante desse contexto, a identidade caracteriza-se por um processo constante de construção e 

ressignificação, que se dá ao longo do tempo, através de processos conscientes e inconscientes. Existe 

sempre algo no imaginário coletivo ou fantasiado sobre a identidade. Ela permanece constantemente 

incompleta, está sempre em processo, sendo formada, transformada, construída, reconstruída.  

5 CONCLUSÃO  

É de suma importância compreender como tem se dado a atuação da memória coletiva enquanto 

formadora da identidade cultural junto à população de Barra do Corda. Para tanto, após promover 

revisão bibliográfica e elaboração e aplicação de roteiros de entrevistas e questionários, analisamos 

os aspectos mais marcantes para a memória e identidade dos barra-cordenses, concluindo que o 

Massacre de Alto Alegre, a origem da cidade e os sujeitos que contribuíram e ainda contribuem para 

o seu crescimento cultural são aspectos que marcam a memória e a identidade dessa comunidade.  

São sugeridas, a seguir, algumas propostas que possibilitem a sensibilização da comunidade em geral 

para a importância de se preservar a própria memória e a sua identidade cultural.  

Primeiramente, entende-se que os professores da comunidade barra-cordense precisam se envolver 

nesse estudo, devendo, através dos órgãos responsáveis pela educação e cultura do município, sejam 

Secretarias estaduais e/ou municipais, serem capacitados para trabalhar estes aspectos em sala de 

aula e, assim, incentivar os alunos na busca desse conhecimento. Projetos nas escolas podem ser uma 

boa oportunidade para tais ações. Além disso, os próprios professores e a comunidade em geral 
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podem encontrar essas informações em alguns espaços disponíveis na cidade e pouco visitados pela 

população, quais sejam a Casa de Cultura, a Casa do Artesão, a Igreja Matriz e a Biblioteca da cidade. 

Também existem pessoas que são consideradas como fontes primárias quando se refere à questão da 

memória local, com destaque para Álvaro Braga e Artur Arruda, os quais possuem muita informação 

sobre a história da cidade e que podem ser fornecidas para exposições, palestras, seminários, oficinas 

ou, ainda, para divulgarem através de materiais escritos e/ou pela própria mídia, como rádio, TV e 

internet, o que já até acontece, mais de forma muito tímida.  

A comunidade pode se organizar, com ou sem o auxílio do poder público, em atividades que fomentem 

a busca pela memória e pela preservação dessa memória e identidade, tais como palestras, estudos e 

outras atividades nos bairros e povoados, como exposição de materiais históricos, feiras culturais, 

peças teatrais que contextualizem a memória barra-cordense, podendo ser realizados em feriados 

municipais.  

Acredita-se que, para conhecer e assimilar a história de outros povos, deve-se primeiro conhecer a 

própria história, saber como se deu essa construção e como foi o seu processo de evolução e 

desenvolvimento. Só assim, pode-se conhecer e entender outras histórias. Conhecendo-se a própria 

construção histórica, que lhe confere memória e identidade, o indivíduo compreenderá a importância 

de mantê-la viva na memória individual e coletiva, inclusive valorizando a cultura como forma de 

preservar o que somos, nossas raízes, nossa identidade. Percebe-se a importância de se conhecer as 

raízes da própria história e da cultura para que haja a formação de identidade, no propósito de se 

definir enquanto cidadão, sabendo situar-se na sociedade. 
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Resumo: O objetivo desse estudo é analisar alguns dados dos cursos semipresenciais reunidos no 

‘Censo EAD.BR 2017 - Relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil’, disponibilizados na 

versão on-line pela Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED). A metodologia utilizada 

consiste numa revisão bibliográfica e documental de natureza quanti-qualitativa. O conjunto de 

informações quantitativas dispostas em cinco gráficos e duas tabelas foi extraído do referido relatório. 

A revisão bibliográfica possibilitou uma análise quanti-qualitativa das informações coletadas. Os 

resultados indicam que 351 instituições regulamentadas pelo MEC responderam os questionários 

enviados pela ABED, sendo esse o maior número de respondentes da história do Censo. Sugere-se que 

houve um aumento na oferta e crescimento dos cursos semipresenciais e a EaD no Brasil continua 

tendo números expressivos no processo de democratização da educação no Brasil. Conclui-se que 

apesar da expansão e flexibilização dos cursos semipresenciais é necessária uma constante reflexão 

para a qualidade do ensino ofertado nestes cursos.    

 

Palavras-chave: Política; Educação a Distância; Relatório analítico; Semipresenciais. 
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1. INTRODUÇÃO  

O provérbio “[...] nem tanto à terra nem tanto ao mar, nem tanto ao mar nem tanto à terra, nem tanto 

nem tão pouco [...]” reunidos por Lacerda, Lacerda e Abreu (2003, p. 314) no dicionário de provérbios, 

dão o tom da discussão para as reflexões iniciais do nosso objeto de pesquisa que está circunstanciado 

na oferta e crescimento dos cursos semipresenciais que impulsionam a realização dos cursos híbridos.  

Os cursos totalmente a distância e presenciais têm diminuído as suas fronteiras. Notadamente, na 

esteira dessa diminuição abre-se espaço para o crescimento e expansão dos cursos semipresenciais. ” 

Fronteiras entre cursos presenciais e a distância estão cada vez menores, com crescimento dos 

chamados semipresenciais” Kruse (2001, s.p.).  

 Essa constatação fomenta a reflexão e análise em torno desse aumento, as quais são chanceladas 

pelo Censo da Educação a Distância de 2017 por meio do documento intitulado Censo EAD.BR 2017 – 

“Relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil”. O Censo está na sua décima edição e 

aponta que o referido ano foi marcado por algumas flexibilizações na modalidade de Educação a 

Distância (EaD) trazendo dados dos cursos semipresenciais permitindo análises e reflexões que serão 

apresentadas no decorrer dessa pesquisa. 

A justificativa para essa pesquisa está circunstanciada no interesse das pesquisadoras em apresentar 

e compreender alguns dados a respeito da Educação a Distância, em especial, dos cursos 

semipresenciais, contribuindo para estudos e pesquisas em nível acadêmico.    

Consideramos, ainda, que o Censo oferece um recorte analítico para tal pesquisa, muito embora os 

dados apresentados nesse relatório são oriundos das ações voluntários das instituições. Assim sendo, 

nem todas responderam aos questionários enviados pela Associação Brasileira de Educação a 

Distância (ABED).  

Por fim, e após as primeiras considerações, apresentamos o objetivo geral da nossa pesquisa que é 

analisar alguns dados dos cursos semipresenciais regulamentados reunidos no Censo EAD.BR 2017 – 

“Relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil”, disponibilizados na versão on-line pela 

Associação Brasileira de Educação a Distância. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 
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Para cumprir com o objetivo proposto nesse trabalho que é analisar alguns dados dos cursos 

semipresenciais regulamentados ofertados no ‘Censo EAD.BR 2017  faz-se necessário  a coleta e 

interpretação dos dados estatísticos extraídos do censo e reunidos neste estudo por meio de gráficos 

e tabelas.   

Na medida em que o contexto da realidade é modificado exige-se esforço constante da comunidade 

científica para compartilhar, atualizar os avanços e resultados identificados. A pesquisa qualitativa 

analisa os aspectos da realidade por meio de uma abordagem interpretativa com o objetivo de 

aprofundar a compreensão de um fenômeno, atribuindo importância aos discursos, significados e 

depoimentos dos sujeitos. O pesquisador reflete sobre o seu objeto de estudo na tentativa de 

entender os fenômenos e os significados que os sujeitos a eles conferem. 

No que diz respeito aos métodos de coleta e tipos de dados optamos pela pesquisa bibliográfica e 

documental. Para Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de livros e artigos 

científicos; ou seja, de material já elaborado por outros pesquisadores. Um dos pontos positivos desse 

tipo de pesquisa é que o pesquisador tem à sua disposição uma vasta gama de fenômenos 

pesquisados. O relatório analítico ofertou algumas reflexões dos diretores da Associação Brasileira de 

Educação a Distância, dentre outros pesquisadores que contribuíram para a revisão bibliográfica e 

análise dos gráficos e tabelas.  

A pesquisa documental, segundo Gil (2008, p. 45) se caracteriza pela pesquisa “[...] de materiais que 

não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com 

os objetos da pesquisa”. A análise de documentos traz confiabilidade para os dados e aproxima o 

objeto de estudo da sua realidade histórica e social. Os documentos para efeito deste trabalho são os 

5 gráficos e 2 tabelas extraídas do Censo da EaD -2017. 

Diante do exposto, a natureza do trabalho se configura por uma abordagem quanti-qualitativa 

incorporando elementos das abordagens qualitativa e quantitativa superando a oposição entre ambas 

e evitando reducionismo de apenas uma opção. “A combinação de duas abordagens pode possibilitar 

dois olhares diferentes, propiciando uma visualização ampla do problema investigado” (SOUZA; 

KERBAUY, 2017, p. 18).  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O Censo contou com a participação e a resposta de questionários de 351 instituições formadoras, o 

maior número desde sua criação. As instituições respondentes são oriundas de todos os estados e 
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regiões brasileiras, distribuídas da seguinte forma: “[...] as instituições privadas com fins lucrativos 

(97), as instituições privadas sem fins lucrativos (79) e as instituições públicas federais (64)” (ABED, 

2018, p. 49).  

A participação das Instituições públicas da Universidade Aberta do Brasil (UAB) foram: Instituição 

pública federal com 73,44% e Instituição Pública Estadual 73,33%. A Universidade Aberta do Sistema 

Único de Saúde (UMA-SUS) participou com a Instituição pública federal com 17,19% e a Instituição 

pública estadual com 16,67%.  

O convite para a participação no referido Censo foi estendido às instituições credenciadas pelo MEC, 

de educação e corporativas. No total a Associação Brasileira de Educação a Distância contatou e 

convidou 1.303 intuições por meio de informativo digital, sob a condição de sigilo. Justamente pela 

característica de participação voluntária e, sob essa condição, o Censo é abrangente e exclui a 

pretensão de apresentar um cenário completo da EaD. Após o recebimento dos questionários, apurou-

se que 341 instituições participaram, isso porque 10 dessas responderam o questionário após o prazo. 

Todos os dados da pesquisa perfazem esse total. A exceção ocorreu com as informações da Tabela 1 

que encerra esse trabalho. Foram consideradas para fins quantitativos as 351 instituições 

respondentes.  

 No tocante a concentração das instituições respondentes, estas estão localizadas na região Sudeste, 

seguida pelo Sul, Nordeste, Centro-Oeste, respectivamente. O destaque fica para o Estado de São 

Paulo, com 67 instituições. As maiores participações em ordem crescente foram as privadas com fins 

lucrativos, seguidos pelas privadas sem fins lucrativos e as instituições públicas federais.  

Iniciando as nossas pesquisas, as informações abaixo (Gráfico 1) apresenta os dados do Censo com 

relação as modalidades e a quantidade de cursos regulamentados pelas instituições formadoras. 

Observa-se a maior concentração dos cursos presenciais, seguidos pelos cursos totalmente a distância 

e na sequência os semipresenciais. Esse último totalizando 153 cursos. Neste gráfico está contabilizado 

também 14 instituições que ofertam Educação a Distância a menos de 1 ano.  
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Gráfico 1: Cursos regulamentados e ofertados pelas Instituições formadoras em 2017    

Fonte: Censo EAD.BR 2017 (2018). 

Um dado a ser analisado nesse gráfico diz respeito ao ambiente competitivo. Existe uma preocupação 

em relação as instituições de ensino superior (IES) novas e o crescimento dos alunos, que é apontada 

e defendida por Longo (2017, p. 17): 

Nesse novo ambiente competitivo, deve-se observar que as grandes IES, que 
oferecem cursos a distância de forma massificada em todo o território nacional, 
irão consolidar ainda mais sua posição com grandes fatias de participação de 
mercado. Hoje, as seis maiores IES que oferecem cursos superiores a distância 
em todo o território nacional detêm 75% de todas as matrículas da modalidade 
no Brasil. Não se acredita que exista crescimento de alunos em escala 
economicamente viável para IES novas na EAD nacional (LONGO, 2017, p. 17). 

Outra possibilidade de interpretação das informações apresentadas (Gráfico 1) é que o Censo 

constata, em seu relatório analítico, a flexibilidade que ocorreu em virtude das últimas políticas 

adotadas para a Educação a Distância no ano de 2017. Destacamos, de forma especial, o Decreto nº 

9.057/2017 que regulamenta o art. 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 

e a Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017 (BRASIL, 2017a; 2017b). Esta última “estabelece 

normas para o credenciamento de Instituições Superiores a Distância, em conformidade com o 

Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017” (BRASIL, 2017b). 

Uma das justificativas para a criação do Decreto nº 9.057/2017 anunciada pelo então ministro da 

Educação, José Mendonça Bezerra, diz respeito aos alunos entre 18 e 24 anos que estão matriculados 

no Ensino Superior. Essa preocupação aumenta quando se compara as matrículas desses jovens em 

relação a outros países. Para o então ministro, o Brasil tem um índice inferior de 20%, enquanto países 

como Argentina e Chile atuam com um percentual na casa de 30%. Nos Estados Unidos e Canadá, o 

porcentual de jovens no Ensino Superior ultrapassa os 60% (BRASIL, 2017a). 
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A justificativa do então Ministro está amparada no cumprimento da meta 12 do Plano Nacional de 

Educação 2014-2024. É importante destacar que o Ministro menciona, parcialmente, a meta 12, 

quando se refere a faixa etária dos jovens entre 18 a 24 anos. Contudo, ocultou, em seu discurso que 

a meta 12, na íntegra, contempla: 

Elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% e a taxa líquida 
para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, 40%, das novas matrículas, no segmento público. 
(PNE, 2014). 

É importante destacar que o objetivo do Plano Nacional de Educação (PNE) tem relação direta com a 

quantidade e a qualidade da oferta da expansão e o aumento das novas matrículas para o segmento 

público. De acordo com o observatório do PNE 2014-2024, em 2015, 18,1% dos jovens na faixa etária 

citada estavam cursando essa etapa. No que diz respeito ao percentual de matrículas destinados ao 

segmento público, em 2016, o observatório registrou 7,7% das novas matrículas na esfera pública. Não 

há dados atualizados no PNE.  

Prosseguindo com a nossa pesquisa, no Censo foi perguntado às instituições participantes a 

compreensão e os significados que essas têm sobre a definição de cursos semipresenciais 

regulamentados. Os respondentes foram classificaram em 3 categorias: 

a) cursos regulamentados, originalmente presenciais, com até 20% da carga 
horária oficial ministrada a distância – 28,15% das instituições entendem que 
essa é a definição de semipresencial;  

b) cursos regulamentados, originalmente a distância, com alguma carga horária 
presencial obrigatória – 17,3% das instituições entendem que essa é a definição 
de semipresencial;  

c) cursos regulamentados presenciais que incorporam tecnologias a suas 
práticas docentes, sem alteração oficial da carga horária (cursos presenciais que 
incorporam aprendizagem híbrida, sala de aula invertida ou aprendizagem 
adaptativa, entre outros) – 7,33% das instituições entendem que essa é a 
definição de semipresencial (ABED, 2018, p. 53).  

As respostas de A e B sugerem compreensões diferenciadas a respeito da origem dos cursos 

semipresenciais. Enquanto os respondentes do item A indicam que a origem está no presencial, os 

respondentes do item B, afirmam que a origem está no ensino a distância. Os dados sugerem um 

desconhecimento, ou ainda, uma certa confusão acerca da Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 

2016, que legitima a oferta de um percentual de 20% da carga horária dos cursos presenciais na 

modalidade a distância, sendo ampliado, posteriormente, por meio Portaria nº 1.428, de 28 de 

dezembro de 2018 para 40%. Contudo, esses respondentes percebem a relação existente entre os 
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cursos presenciais e a distância. Com relação aos respondentes do item C, parece haver um consenso 

de que o semipresencial está relacionado a inovação de metodologias apenas no ensino presencial.  

Procurando estabelecer uma relação com às instituições participantes e as suas compreensões acerca 

da expressão semipresencial, justificamos que optamos por trazer os dados que fazem referência a 

nomenclatura semipresencial, o que não significa que a palavra híbrida ou híbrido não é utilizada em 

alguns poucos momentos.  A expressão aparece nas palavras de Longo (2017, p. 18): 

Estudos recentes apresentados pela Consultoria Educa Insights no XI Congresso 
Brasileiro da Educação Superior Particular mostram fortes evidências de que o 
futuro do crescimento e da qualidade da educação superior no Brasil, seguindo 
uma tendência internacional, está no ensino híbrido. 

O estudo mostra resultados que reforçam a percepção da tendência para o crescimento sustentável 

dos cursos híbridos, embora seja possível observar um grande desconhecimento por parte dos 

pesquisados sobre o significado de curso híbrido. (LONGO, 2017). Não apresentaremos nesse trabalho, 

os dados dos respondentes, o que nos interessa para efeito dessa pesquisa é a elaboração do título da 

Tabela 1 com o seguinte texto:  

 

Tabela 1: cursos híbridos (semipresenciais) 

Fonte: Censo EAD.BR 2018. 

A forma como foi construído o título da Tabela 1, sugerindo uma aproximação ou sinônimo entre as 

expressões merece destaque. Afinal, semipresencial e híbrido tem o mesmo significado?  

Nos estudos de Longo (2017, p. 18) encontramos a seguinte definição: “No curso híbrido, os 

estudantes devem encontrar um AVA bem-estruturado, [...] que promovem seu desenvolvimento 

individual para trabalhar em grupo nos encontros presenciais com frequência adequada e flexível”. O 

autor, acrescenta que:   

Já existem modelos híbridos semipresenciais em algumas IES brasileiras, nos 
quais o aluno estuda a teoria no AVA e se prepara para o encontro presencial a 
cada 15 dias. Nesses encontros, os alunos convivem em salas de aula 
diferenciadas, têm vivências em grupo utilizando metodologias ativas ou 
laboratórios para práticas. 

Parece haver um consenso por parte do autor de que no semipresencial o aluno se apropria dos 

materiais no Ambiente Virtual da Aprendizagem (AVA) para uma aprendizagem mais individual, 

contudo os encontros presenciais propiciam a vivência com grupos com metodologias diferenciadas.  
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 Outra concepção de híbrido é acrescentada por Kenski e Kenski (2017, p. 26): 

No princípio, todos os projetos de EAD eram tecnologicamente híbridos. Além 
da presença nos polos e da disponibilização de aulas nos ambientes virtuais, as 
IES produziam materiais didáticos em diversas bases – impressas e audiovisuais 
– que eram entregues aos estudantes para a realização de estudos e atividades 
off-line. 

No entendimento de Novais (2017, p. 21), “há quase um consenso dos autores da área da educação 

de que o hibridismo é um modelo de aprendizagem em que podemos observar momentos nos quais 

os alunos se encontram fisicamente e em outros virtualmente”. 

Após algumas considerações sobre o modelo híbrido, voltamos para o objeto de nosso estudo que é 

o termo semipresencial. Para tanto, retomamos a Portaria nº 4.059, de 10 dezembro de 2004, que 

além de prever a oferta dos 20% da carga horária do curso, traz em seu § 1º, a expressão 

semipresencial: 

Para fins desta Portaria, caracteriza-se a modalidade semi-presencial como 
quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino-aprendizagem 
centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de recursos didáticos 
organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de 
comunicação remota (BRASIL, 2004). 

A referida portaria ainda menciona o termo no art. 3º: “[...] o plano de ensino de cada disciplina que 

utilize modalidade semipresencial” (BRASIL, 2004). A Portaria nº 4.059/2004 foi revogada pela Portaria 

nº 1.134 /2016.  

As informações abaixo (Gráfico 2) sintetiza os dados quantitativos prestados pelas instituições acerca 

da compreensão e da definição de cursos semipresenciais. 

 

Gráfico 2: A compreensão das Instituições sobre a definição de cursos semipresenciais 

Fonte: Censo EAD.BR 2018. 
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Face ao exposto nas informações acima (Gráfico 2) observamos que a somatória do percentual de 

respondentes (A, B, C), a relembrar: a) cursos regulamentados, originalmente presenciais; b) cursos 

regulamentados, originalmente a distância, c) cursos regulamentados presenciais que incorporam 

tecnologias a suas práticas docentes; totaliza um dado quantitativo de 52,75%. Contudo, a 

porcentagem das instituições que não declararam um significado para os cursos semipresencias 

totaliza 55,43%. Em suma, o percentual de não declarado supera em porcentagem a quantidade dos 

respondentes. O Censo não traz informações sobre esse dado tão expressivo. 

No que diz respeito aos cursos ofertados na Educação a Distância, o Censo aponta que “O número de 

cursos oferecidos em educação a distância (EAD) no país é bastante alto, dado que revela uma grande 

diversidade na oferta dessa modalidade” (ABED, 2018, p. 63). Neste gráfico observa-se um 

crescimento exponencial dos cursos livres não corporativos, seguidos pelos livres corporativos, 

totalmente a distância e semipresenciais respectivamente, conforme abaixo (Gráfico 3).  

 

Gráfico 3: Número de cursos ofertados em Educação a Distância no Brasil 

Fonte: Censo EAD.BR 2017 (2018). 

O Censo apresenta dados sobre o número de cursos regulamentados semipresenciais, separados por 

níveis acadêmicos, a saber:  pós graduação Stricto sensu (Doutorado e Mestrado), pós-graduação Lato 

sensu (MBA e especialização), superior graduação  (tecnológico, bacharelado, licenciatura), superior 

graduação (licenciatura e bacharelado), superior sequencial (complementação de estudos e formação 

específica), técnico profissionalizante, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Ensino Médio e Ensino 

Fundamental.  

De acordo com Censo “Entre os cursos semipresenciais, a novidade de 2017 foi a oferta dessa 

modalidade para a licenciatura, o que nunca foi uma prática comum. Nos bacharelados, a oferta está 

sendo retomada” (ABED, 2018, p. 64). As cores verdes escuro são para o ano de 2017, verde claro, 

2016 e verde musgo 2015, respectivamente, conforme apresentado (Gráfico 4).  
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Gráfico 4: Cursos semipresenciais regulamentados  

 Fonte: Censo EAD.BR 2017 (2018). 

Ainda, de acordo com o Censo (ABED, 2018, p. 29): 

Os cursos que têm ampliado o seu número de alunos são os cursos de nível 
superior e de pós-graduação lato sensu. A pós-graduação stricto sensu, que 
começou a surgir recentemente, não apresentou crescimento nos últimos anos, 
e a EAD na educação básica também sofreu retração. 

 

 

Gráfico 5: Pós-graduação strictu sensu e lato sensu regulamentados (adaptado) 

Fonte: Censo EAD.BR 2017 (2018). 

O último dado da nossa pesquisa refere-se à evolução dos números de matrículas desde 2009 até 

2017, conforme a Tabela 2. Para efeito da pesquisa, destacamos o número de matrículas dos cursos 

regulamentados semipresenciais que perfazem 1.119.031. Cabe lembrar que, nessa tabela, os dados 

dos Censos voltam a ser contabilizados com base nos dados das 351 instituições que enviaram as 

respostas para compor o relatório analítico. 
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Tabela 2: Evolução número de matrículas 

Fonte: Censo EAD.BR 2017 (2018). 

Nesta tabela não há a separação de cursos.  De acordo com os dados não houve matrículas dos cursos 

semipresenciais de 2009 a 2011. Em 2012 ocorreu os primeiros dados de matrículas, de forma tímida 

em relação aos demais cursos. No ano de 2013, em relação a 2012 houve uma retração das matrículas. 

No ano de 2014 um crescimento, em 2015 as matrículas quase dobraram, e em 2016 houve 

novamente uma retração. Porém, no ano de 2017, ocorreu um crescimento exponencial das 

matrículas, o que comprova a opção por essa modalidade de curso.  

Na constatação do Censo: 

Se observarmos a série histórica de todas as modalidades, veremos que cada 
uma sofreu uma queda no número de alunos em diferentes momentos muito 
precisos, seguidos de novo aumento. Trata-se de um mercado muito ágil na 
recuperação do número de alunos (ABED, 2018, p. 69).  

Para encerrar é importante destacar que a política educacional recente por meio do Decreto nº 

9.057/2017 consiste numa flexibilização já anunciada no corpo deste trabalho. Nesse sentido, em face 

da oferta de expansão de instituições e polos, “[...] o número de alunos que se beneficiam da EAD em 

alguma das suas versões (cursos regulamentados totalmente a distância ou semipresenciais [...]) 

também aumentou significativamente” (BRASIL, 2017, p.31, grifo nosso). O Censo aponta um 

expressivo aumento de alunos em 2017, na ordem de 7.773.827 alunos, conforme Tabela 1.  

O Censo de 2017 aponta uma flexibilização para a criação de polos de EaD no território brasileiro, 

regulamentada pela política da Portaria Normativa nº 11, de junho de 2017, o que em tese contribui 

para o crescimento dos cursos semipresenciais. Em “relação aos polos, conforme já se previa, o 

crescimento foi extremamente relevante: dos 11.008 polos contabilizados, 3.137 foram criados em 

2017, sendo que 30% deles foram criados em cidades em que as respectivas instituições ainda não 

atuavam [...]” (ASSUMPÇÃO, 2017, p. 9). 
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Por fim, o relatório, sugere ainda um aumento da proporção dos polos no interior em relação as 

capitais, na ordem de 65% para 78%. A flexibilização, ao mesmo tempo em que trouxe vantagens, 

aumentou o número de riscos que devem ser examinados, principalmente no que se refere à 

qualidade dos serviços oferecidos nos polos (ASSUMPÇÃO, 2017). 

Para além da qualidade de serviços oferecidos nos polos e sua relação com o aumento de alunos 

matriculados é importante considerar que “a garantia da qualidade passa, necessariamente, por um 

processo de discussão sobre os aspectos históricos, legais e metodológicos que marcam a história da 

educação a distância no Brasil” (COSTA, 2014, p. 18). 

4 CONCLUSÃO 

O ‘Censo EAD.BR 2017 – Relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil’ possibilitou um 

estudo de natureza qualiquatitativa com base nos dados ofertados pelas instituições regulamentadas 

respondentes ao questionário aplicado pela Associação Brasileira de Educação a Distância.  Os dados 

e as análises indicam que houve um crescimento dos cursos semipresenciais. No entanto, as maiorias 

das instituições não declaram o que entendem por semipresencial o que impossibilita num primeiro 

momento compreender o direcionamento da proposta dos cursos.  

Houve um aumento na oferta e crescimento dos cursos semipresenciais e a educação a distância no 

Brasil continua tendo números expressivos no processo de democratização da educação no Brasil. 

Conclui-se que apesar da expansão e flexibilização dos cursos semipresenciais é necessária uma 

constante reflexão para a qualidade do ensino dos cursos semipresenciais.  

  O desafio posto diz respeito a qualidade de ensino que está sendo ofertada  

na modalidade a distância, considerando a flexibilidade das novas políticas educacionais da Educação 

a Distância que se configuram no Decreto n° 9.057/2017 e da Normativa  

n° 1/2017.  
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Resumo: Na benzição no interior da Amazônia não há separação entre corpo e espírito, havendo dessa 

forma uma ligação direta entre o homem e o divino. Para cada enfermidade sempre haverá uma 

jaculatória específica, em que o sagrado atuará combatendo os males que afligem o corpo e a alma. 

Para Pereira e Gomes (2002), são as benzedeiras que detém a capacidade especial para a manipulação 

das forças do sagrado, e o domínio dessas forças não se dá sem nenhuma forma de iniciação das 

escolhidas pelo dom divino e sem a aceitação social de onde vivem. Na busca pela saúde por 

intermédio das benzedeiras que atuam em regiões longínquas, homens e mulheres encontram o alívio 

e cura para as suas dores, acreditando assim, no poder sacramentado da benzição. A religiosidade é 

percebida a partir da dinâmica do sagrado contido na relação religiosa que envolve a benzedura 

através do chamado de Deus para o ofício da benzição. 

 

Palavras-chave: Benzição; Religiosidade; Amazônia. 
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1 – INTRODUÇÃO 

Reconhecer o dom da benzedeira atuante no interior da Amazônia é legitimar o ofício dado a ela por 

Deus do qual não deve se esquivar. É a significação sagrada da medicina popular que envolve o 

conhecimento de plantas e ervas na cura dos males, pois conforme Quintana (1999, p.55) “tanto as 

rezas como os chás somente adquirem um sentido, e, portanto, se tronam eficazes, quando inseridos 

no contexto do ritual. Fora dele, perde todo o seu poder, pois deixam de ser significantes e, então não 

vão poder operar mudanças no discurso do paciente”. E mesmo que esse ofício exija algum sacrifício, 

para as benzedeiras a prática da benzição é interpretada como uma dádiva, que tem suas obrigações. 

Daí a conformidade com o sacrifício e a gratuidade na benzição, pois “o dom para a benzedura não 

torna a benzedeira ‘acima ou à margem’ das outras pessoas, mas lhe impõe uma sagrada missão: a de 

praticar a benzição a quem procura e necessita” (SOUZA, 2002, p.100). É dessa forma que elas atuam 

no interior da Amazônia onde sua presença ainda é bem visível. 

Sua missão é confirmada por aqueles que procuram a benzição como Amapola1 , ao nos dizer que: “a 

partir do momento que a benzedeira começa a rezar, ela já assumiu também a sua missão” (entrevista 

2010), isto confirma o caráter sagrado e o compromisso firmado, do qual a benzedeira não deve fugir. 

Para Quintana (1999, p.81) “o poder, a força não estão, pois, na benzedeira, nem numa outra pessoa 

determinada, nem numa habilidade aprendida; trata-se de algo de que ela poderá usufruir enquanto 

cumprir certos requisitos”. Daí o compromisso que cada uma tem com seu ofício, e no qual não se 

esquivam de cumprir. 

A sacralização da benzição na Amazônia profunda pode ser entendida pelo dom recebido que 

estabelece laço com o divino, associando a disponibilidade e dedicação que a benzedeira deve ter com 

os que procuram, e esta disponibilidade é aceita quando Lírio deixa claro que: “a minha profissão é 

trabalhar em casa no atendimento aos necessitados” (ENTREVISTA 2010). Quintana (1999, p.81), 

afirma que “ao assumir a benzedeira a obrigação de ajudar os necessitados através da benzedura, a 

entidade que lhe outorgou o dom fica, por sua vez, obrigada a ajudá-la no desempenho de suas 

tarefas”. Assim, a elas tem na sua prática o auxílio do divino que é reconhecido pela comunidade que 

vê nela uma pessoa especial. 

2 – MATERIAL E MÉTODO 

Para a realização deste trabalho fizemos uma abordagem a partir da história vista de baixo, utilizando 

o conceito de Thompson (2001), empregando a análise de dados empíricos de fontes orais. Assim 
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sendo, as experiências das benzedeiras do interior da Amazônia foram analisadas, buscando compor 

uma outra história e um novo contexto social local colocando no campo da pesquisa temas até pouco 

tempo negligenciados pela historiografia. 

A história oral de vida foi o método utilizado para conduzir esta pesquisa, a partir da técnica da 

narrativa. Há de se considerar, porém, que ela possui algumas especificidades próprias, onde seguimos 

as orientações de Meihy (2005 p. 70), a partir do conceito de “comunidade de destino” delimitando 

dessa forma o grupo a quem se destina a pesquisa a partir das experiências que lhe dão identidade e 

tratamos a subjetividade das narrativas de acordo com Freitas (2001, p.59.), registrando a versão das 

benzedeiras, suas representações, fantasias, autoimagens e silêncios, que foram importantes para 

compreendermos os acontecimentos lembrados ou esquecidos pois é neles que o narrador acredita e 

que são abstraídos pelo pesquisador. 

Operacionalizamos as explicações de escolhas baseadas em Barth (2000), para quem, um sujeito ativo 

e racional, toma decisões – faz escolhas – de acordo com recursos materiais, cognitivos e culturais, 

disponíveis em todos os grupos e locais aos quais pertence, e também, com obrigações e limitações 

estabelecidas pelo meio pois “os comportamentos individuais não são mecanicamente determinados: 

eles refletem o uso que cada um faz da margem de manobra de que dispõem numa situação dada, do 

seu universo de possíveis”, como afirma Rosental (1998, p.159), ao justificar as inclusões e exclusões 

na pesquisa, e o estudo e a descrição das benzedeiras e suas práticas foram direcionados, a partir de 

Geertz (1989), que nos possibilitou a visualização da prática e do funcionamento da benzição. 

3 – RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A benzição é mais uma característica da religiosidade popular no interior da Amazônia, pois a cura é a 

ação do divino invocada pela benzedeira através da palavra (oração), sendo esta religiosidade 

partilhada por muitas pessoas que acreditam no fenômeno que à primeira vista parece pertencer as 

classes subalternizadas que não tiveram acesso à educação e saúde, ainda que nesta seja mais 

recorrente. Isto é pouco verdadeiro na medida em que Lírio afirma ser procurada por todas as classes, 

ao afirmar que “o rico já tem procurado também a benzição, essas pessoas que tem condições já tem 

me procurado” (ENTREVISTA/2010). É o que confirma também Hortência, 

Até rico já veio aqui comigo. Veio um homem das bandas de lá (apontando para 
a cidade), um homem grande que veio numa moto grande, com a mulher e com 
duas filhas gêmeas aqui comigo, lá da frente, lá do centro da cidade e ele veio 
aqui comigo. Ele pediu para eu benzer e eu benzi. Estavam todas as duas 
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crianças de quebranto, eram gêmeas e eu as benzi como ele pediu. 
(ENTREVISTA/2010). 

Ao discutir a representação da cura popular, Minayo (1994), nos diz que a busca da cura, através de 

meios sobrenaturais, não é privilégio de nenhuma classe social no Brasil. Ela permeia todos os estratos 

de nossa sociedade, embora cada estrato tenha sua forma peculiar de dar significado às suas 

experiências e práticas. Por isso é comum as benzedeiras relatarem a procura de seus serviços por 

classes mais abastadas e fora de suas zonas de atuação. 

Então crer no divino não é exclusividade das classes populares e rurais da sociedade que parecem 

buscar na divindade suprir suas privações que na maioria das vezes está relacionado com a omissão 

do Estado. Para Pereira e Gomes (2002, p.145) “o sagrado da cultura popular – tantas vezes 

menosprezado como superstição – é procurado, no entanto, como recurso de cura quando parecem 

esgotadas as possibilidades de tratamentos advindos da medicina científica”, pois para o enfermo, 

toda promessa de cura é válida. 

Em comunidades agrárias acreditar nas benzedeiras independe de comprovação, da veracidade e da 

eficácia da benzição, tudo é uma questão de confiança e fé. Para Amapola “sem a fé não vai ter valor 

o que tá acontecendo ali” e complementa “se ele [quem precisa] não tiver fé ele não vem à benzedeira 

né?” (ENTREVISTA/2010). Assim, “as benzições são a prova da luta do homem contra suas próprias 

limitações” (GOMES e PEREIRA, 2004, p.19), pois os benzidos acreditam que as benzedeiras são 

herdeiras de um conhecimento dado pelo sagrado para desfazer a desarmonia causada pela doença 

ou mal que se instalou no corpo do benzido. 

A certeza da cura dos males onde em muitas comunidades rurais se busca primeiro a via tradicional, 

nos revela a confiança que se tem por parte dos que procuram as benzedeiras e veem nelas a 

expressão do sagrado que é reforçado pelos em espaços criados por elas, as benzedeiras, e 

consagrados aos santos de sua devoção, onde geralmente realizam seus trabalhos de cura, “eu benzo 

aqui no barracão de São Lázaro, aqui ele me ajuda. Nesse barracão aqui eu trabalho um pouco com 

ele” (LÍRIO, entrevista/2010). Assim, “a casa é o lugar mais expressivos dos espaços fechados: a 

consagração transforma quartos, salas e quintais em altares onde os rituais são realizados” (PEREIRA 

e GOMES, 2002, p.151), em muitas comunidades agrárias. 

As explicações e tratamentos realizados pelas benzedeiras do interior da Amazônia estão impregnados 

de simbolismo e sua complexidade vai além de crendices ou superstições, revelando um ritual rico em 

procedimentos que são seguidos tanto pela benzedeira quanto pelo benzido. Para Gomes e Pereira 
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(2004, p.60), “há toda uma simbologia presente nas fórmulas ou no processo ritual”. Como na 

benzição do quebranto descrito por Amapola que sempre buscou ajuda na benzedeira, ou na benzição 

da espinha na garganta quando é colocada uma espinha de peixe no cabelo da benzedeira e três 

debaixo de um prato que é rodado para a direita, ao mesmo tempo em que a benzedeira reza na 

garganta do engasgado para que a espinha saia.  Ao explicarem essas benzições, Amapola e Hortência 

elaboram o seguinte quadro: 

Eu benzo assim, se ta com a espinha na garganta, eu meto outra espinha no 
cabelo e mais três debaixo do prato. Aí eu rezo, eu rezo minha oração na cabeça 
e na garganta de quem engoliu a espinha pra ela descer. Eu rezo aqui na cabeça, 
e rezo também na garganta pra descer a espinha.  A gente também roda o prato, 
vai benzendo e de vez em quando rodamos o prato. Três vezes o prato é rodado. 
Metermos a espinha no cabelo e ficamos rodando o prato. A gente benze a 
cabeça e aqui na estrela2 da garganta pra descer a espinha, e ela desce em nome 
de Jesus. E se não descer eu benzo e repito de novo. (HORTÊNCIA, entrevista 
2010). 

No quebranto, funciona assim: se a criança não ficar boa no primeiro dia que é 
benzida. Ou seja, no primeiro dia se foi benzida e a criança não ficou boa, ela 
volta no segundo dia, e se novamente não ficar boa, a benzição vai até o terceiro 
dia, aí a criança fica boa realmente. Eu tinha muita fé pois quando a minha filha 
estava pequena eu ficava desesperada por que não sabia como tratar, então eu 
corria pra benzedeira benzer. (AMAPOLA, entrevista 2010). 

Hortência, ao nos falar como Jesus deixou na terra a oração para tirar espinha de peixe da garganta, 

deixa transparecer em seu relato traços da tradição cristã como a caridade, o milagre, a recompensa 

pelas benevolências, o papel da mulher. A nossa entrevistada chama a atenção para o fato do 

compromisso que a benzedeira tem com o seu oficio, acreditando que o ofício é uma dádiva recebida 

diretamente de Deus e a ela confiada. Em seu relato ela nos diz o seguinte: 

Naquele tempo andavam na terra Jesus e Pedro. Jesus andava na terra e ele 
convidou Pedro: ‘Pedro, vamos lá em baixo, na terra?’ E Pedro respondeu: 
‘vamos’. Saíram, quando chegou numa casa, Jesus disse: ‘Pedro já é noite, 
vamos pedir agasalho aqui nesta casa, aqui na casa deste rico?’. Aí Jesus pediu 
agasalho e o dono da casa disse: ‘Olha nós não podemos, nós não podemos dar 
agasalho porque tem muitas ervas lá na sala’. Então Jesus disse: ‘vamos embora 
Pedro’. Lá mais em frente, numa outra casa ele disse assim: ‘vamos naquela 
casa de pobre?’. Chegando lá ele pediu licença. Aí a mulher que estava na casa 
disse assim: ‘nós não temos almoço, nós só temos essas batatas’. As batatas 
estavam cozidas e eles comeram, comeram da batata Jesus e Pedro. Aí chegou 
o dono da casa com peixe e comeram também. Jesus benzeu a casa durante a 
noite. Quando amanheceu o dia era uma casa linda, linda, mais muito linda 
mesmo. Aí os outros ficaram com inveja. Principalmente aquele que Jesus pediu 
hospedagem lá na primeira casa, ele ficou com inveja e disse: ‘como que era 
uma cabana velha e agora é uma casa linda?’ Aí foram embora dali, Jesus e 
Pedro foram embora. Neste instante a mulher do homem rico engole uma 
espinha, aquele que era mulher do dono da primeira casa. Então o marido dela 
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foi embora à procura de Jesus e Pedro. Ele e seus empregados pegaram os 
cavalos e se mandaram atrás de Jesus e Pedro que já iam muito longe mesmo, 
já estavam assim muito longe. Aí não demoraram eles chegaram lá com Jesus e 
Pedro, e o homem disse: ‘Ei, meu senhor, espera aí meu senhor, minha esposa 
engoliu uma espinha’. Aí Jesus disse assim: ‘Vamos voltar Pedro’, o homem 
tinha dito que a esposa dele tinha engolido uma espinha muito grande, e estava 
muito enrascada3 .  Aí todos voltaram de cavalo. Chegando lá, Jesus disse 
benzendo: ‘Casa velha esteira rôta, homem bom mulher ruim, espinha por onde 
tu entraste por aí tu tens que sair’. Depois Jesus disse a mulher: ‘pode fazer 
força’. E a espinha foi embora. Por que eles, Jesus e Pedro, foram lá na primeira 
casa e os donos não deram hospedagem, o homem queria dar, mais a mulher 
do dono da casa não queria que Jesus e Pedro ficassem lá. Assim que é a 
benzição da espinha. (HORTÊNCIA, entrevista 2009). 

A volta circular dada no prato para o lado direito com a espinha de peixe no seu interior nos remete à 

simbologia do círculo. Para Gomes e Pereira (2004, p.61), “o círculo é a representação, por excelência, 

da ausência de divisão ou distinção: é a totalidade indivisa”. É a circularidade, a volta ao ponto de 

partida, o retorno da espinha que está na garganta do benzido. “espinha por onde tu entraste por aí 

tu tens que sair”, como reza Hortência. 

O número três está sempre presente nos ritos de benzição, em todos os procedimentos da benzedeira, 

é um número cabalístico-sagrado, pois a bíblia está repleta de acontecimentos que expressam esse 

número: os sonhos interpretados por José no Egito falavam de três dias representados por três cachos 

de uvas e três pães; Daniel orava três vezes ao dia; Jonas ficou três dias no ventre do grande peixe; 

Pedro negou Cristo por três vezes; Jesus ressuscitou no terceiro dia após três anos de pregação; o 

apocalipse fala de três espíritos imundos saindo da boca de três personagens: o dragão, a besta e o 

falso profeta; Lúcifer levou consigo a terça parte dos anjos. 

O número três também representa o complemento: A Santíssima Trindade é composta do Pai, Filho e 

Espírito Santo, assim como para os que acreditam, o homem é corpo, alma e espírito. A teologia 

reconhece que o número três é o símbolo de perfeição assim como o número sete e o número doze. 

Indica as coisas perfeitas do universo regido pelas forças do criador. A respeito desta simbologia 

numérica, Bethencourt (2004, p.136), nos diz que, 

Se o espaço e o tempo estabelecem as condições de realização dos ritos mágicos, 
a simbologia do número estrutura e consagra grande parte dos ritos manuais e 
dos ritos orais. Em primeiro lugar aparece-nos o número três, que simboliza a 
superação da rivalidade latente contida no número dois, exprime a síntese, a 
ordem espiritual em Deus, no cosmo e no homem. O Deus trinitário cristão, que 
surge como o referente mais próximo das práticas recenseadas, simboliza 
justamente a perfeição da unidade divina. 
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Em todas as benzições é feito o sinal da cruz geralmente na cabeça e no corpo. Quando o benzido tem 

outra enfermidade como nos casos de ezipla e cobreiro, a cruz é gesticulada com um galho de 

vassourinha para expulsar a enfermidade. A benzição varia de acordo com a benzedeira, mas no 

contexto geral, seguem o mesmo trajeto dividido em três momentos: “A) O diálogo; B) A benção; C) 

As prescrições” (QUINTANA, 1999, p.56). Na costura da rasgadura podemos perceber que o ponto 

dado no pano que imita a carne rasgada é dado em forma de cruz. Lírio ao benzer também faz o sinal 

da cruz diz o seguinte: “eu benzo rezando na cabeça das pessoas, tirando a enfermidade, pedindo a 

Deus pra tirar aquela dor daquele benzido. E se for na mente, se for no coração, eu expulso tudinho 

com as palavras de Deus” (ENTREVISTA 2010). Hortência ao narrar a benzição do quebranto revela: 

“eu faço uma cruz assim. Uma cruz que a gente faz na cabeça da criança, na cabeça da criança e reza 

a oração do quebranto” (ENTREVISTA 2010), evidenciando o simbolismo da cruz na benzição.  

A cruz foi instrumento usado no suplício de Cristo, pois “crucificaram Jesus com outros dois homens, 

um de cada lado e Jesus no meio” (João, 19:18), é para o cristianismo a indicação do caminho para a 

salvação que exige sacrifícios, “se alguém quiser me seguir, renuncie a si mesmo, tome cada dia a sua 

cruz e me siga” (Lucas, 9:23). As benzedeiras unidas a Cristo pelo sacrifício realizam o sinal da cruz no 

benzido, e em algumas ocasiões em si próprias. Para Souza (2002, p.113), “na mentalidade popular a 

cruz está revestida de toda uma simbologia ligada principalmente à luta do bem contra o mal, pois se 

acredita que ela tem poderes de afugentar os seres diabólicos”. Compreendemos, portanto, o gesto 

de expulsão da doença quando a ]benzedeira gesticula a cruz com o ramo de vassourinha na 

enfermidade. Gomes e Pereira (2004, p.63), lembram que, 

O simbolismo da cruz – que se vê em inscrições do século XV a.C. – foi 
amplamente enriquecido no cristianismo, quando a história do rabi da Galiléia 
culminou com a morte do Deus na cruz. Símbolo quartenário divinizado, a cruz 
é o sofrimento e a redenção, representando a vitória da morte sobre a vida. A 
perseguição tornou-se o sinal do cristão, que se protege contra o mal contra o 
mal cruzando a testa, a boca e o peito. 

O saber tradicional se completa com a simbologia existente na relação entre a benzedeira, os objetos 

e rituais da benzição. Além disso, percebemos o simbolismo em alguns procedimentos como de 

Hortência que conhece a eficácia de suas orações contra temporais e tempestades chegando a afirmar 

que quando é de seu interesse que esses fenômenos da natureza não aconteçam, invoca em suas 

orações o seu desejo, retardando ou mudando o tempo, ou Girassol, que reza o responso, um 

procedimento caracterizado pela oração para recuperar coisas perdidas ou saber de algo oculto na 

qual se obtém a resposta através de sonhos. 
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O uso de plantas é um componente constante na benzição no interior da Amazônia. As plantas estão 

também presentes nos procedimentos que levam o emprego de ramos na intermediação da cura. 

Segundo Gomes e Pereira (2004), as plantas têm o poder de energizar o homem ajudando na 

restauração de seu equilíbrio. “A cura do quebranto é assim, a benzedeira pega um pezinho de 

vassourinha, uma plantinha que nasce aí no quintal, e começa a benzer a criança, se a plantinha 

murchar, ela estava com quebranto” (AMAPOLA, entrevista 2010), sendo depositárias das energias 

negativas recebida do benzido. 

As plantas também estão presentes na preparação de chás, banhos e unguentos: “eu passo chás, chá 

de cidreira, chá de folha de capim cheiroso. Quando é para doença mais grave eu passo chá de arruda 

e dou com copaíba, é assim” (GIRASSOL, entrevista 2010). “As plantas por si só têm a capacidade de 

afugentar os males que rodeiam os homens, os animais [em especial os domésticos] e as próprias 

plantas, como: alho, arruda, pinhão roxo, entre outros” (SOUZA, 2002, p.115). O uso de vegetais como 

amuletos de proteção do corpo também é comum entre as benzedeiras do interior, como diz uma das 

mulheres ouvidas: “a gente também benze com alho, benze a criança, a pessoa, a gente faz assim: 

bate o alho e fica benzendo a pessoa” (Girassol, entrevista 2010). No cotidiano do interior amazônico 

também é comum o emprego de ervas e plantas medicinal pelas classes populares, para preparos de 

banhos terapêuticos como podemos observar no quadro abaixo.  

Tipos de banhos e suas prescrições 

Banho de casca de Taperebá Convém para lavar a genitália feminina para que não perca 

sua elasticidade. 

Banho de casca de manaiara 

 

Tomado para sarar coceiras e irritações cutâneas. 

Banho de casca de Carapanaúba Serve para banhar pessoas feridas ajudando na cicatrização. 

Banho de casca de murapuama Banho dado para ajudar crianças a andarem mais depressa. 

Banho de casca de jutaí 

 

Combate as viroses ajudando na recuperação. 

Banho de casca de catamary 

 

Serve para tirar o aborrecimento de quem o toma. 

Banho de casca de uixí 

 

Convém para lavar e perfumar a genitália feminina. 

Banho de casca de castanheira Tomado por pessoas que apresentem o mal-estar provocado 

pela gripe. 

Banho de folha de chama – cheirosa Para que a criança seja bem querida por todos os amigos e 

familiares. 

Banho de folha de mão – aberta Feito para atrair a sorte nos negócios e conseguir dinheiro. 

Banho de folha de sacaca Banho preparado para espantar os maus espíritos e desfazer 

a malinesa do boto. 

Banho de folha de pião – roxo Preparado para proteger o corpo de toda maldade exterior.  

Banho de folha de cachorrinha Esse banho é dado em quem deseja ter seu amor por perto. 

Banho de folha de Jaca  Dado em crianças que sofrem de insônia para que possam 

dormir bem. 
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Banho de folha caída Banho feito com folhas que caem das árvores para amansar 

a criança. 

Banho de folha de manjericão Banho recomendado para comerciantes fazerem bons 

negócios.   

Banho de folha de cuia-mansa Preparado para banhar crianças que tem o hábito de chorar 

demasiadamente.  

Banho de folha de juquirí Serve para sossegar crianças que tem um comportamento 

agitado. 

Banho de folha de mucuracaá  O banho espanta e protege o corpo contra todo tipo de mal. 

Banho de folha – chama Tomado para atrair todo tipo de sorte e trazer felicidade. 

Banho de folha de cipó-alho Protege o corpo da criança contra a inveja e o mau-olhado. 

Banho de cragirú 

 

Banho dado em mulheres de parto para a cicatrização. 

Banho de araticum 

 

Dado em pessoas para neutralizar feitiços e judiação. 

Banho de folha de limão Esse banho serve para aliviar e prevenir gripes e resfriados. 

Banho de farinha de mandioca Feito para acalmar crianças bravas ou de comportamento 

manhoso. 

Fonte: pesquisa de campo 2010. 

Várias plantas têm uso específico na benzição, pois de acordo com as benzedeiras existe uma planta a 

ser usada em cada procedimento, ajudando desta maneira na construção do simbolismo e na 

caracterização da benção. Percebermos nas casas das benzedeiras uma variedade de plantas usadas 

na benzição, as quais são cultivadas no jardim da residência, em latas que enfeitam as paredes da casa 

ou no quintal, próximo a cozinha. Conservar estas plantas por perto se faz necessário, pois as plantas 

são instrumento de neutralização do mal (GOMES e PEREIRA, 2004). Os vários procedimentos em que 

exigem o uso de uma planta específica podem ser notados na explicação de Hortência ao dizer que,  

Pra benzer quebranto é assim, é vassourinha, pra benzer ezipla é a folha de pião 
roxo, ou então a faca pra cortar ela assim, a gente benze cortando. Pra cobrelo 
é a mesma coisa, vassourinha, que também é usada na criança que tá muito 
doente de quebranto, com o cocô muito verdinho. A gente benze com a palha 
da beira da casa, mas somente com a beira da casa da gente. Só se Benze se for 
com a palha da beira da casa da gente. (ENTREVISTA/2010). 

Nesta descrição notamos um componente novo fruto da dinâmica da benzição que incorporou 

elementos regionais e do cotidiano das populações tradicionais da Amazônia, “A gente benze com a 

palha da beira da casa”, a palha que Hortência se referiu em sua fala é palha de curuá , muito usada 

ainda hoje para fazer a cobertura das casas em Parintins. Nesse tipo de benzição é retirada uma folha 

de palha que cobre o canto direito da casa da benzedeira, “a beira da casa da gente”, com o qual se 

benze a criança com sinal da cruz e fazendo as orações específicas. Ao término da benzição a folha da 

palha de curuá4 que foi utilizada, é lançada pela benzedeira em direção ao pôr-do-sol. Além das folhas, 

as cascas de árvores também estão presentes no preparo de banhos prescritos pelas benzedeiras de 

acordo com cada necessidade. É o que nos mostra o quadro a seguir: 
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Tipos de banhos e suas prescrições 

Banho de casca de Taperebá Convém para lavar a genitália feminina para que não perca 

sua elasticidade. 

Banho de casca de manaiara 

 

Tomado para sarar coceiras e irritações cutâneas. 

Banho de casca de Carapanaúba Serve para banhar pessoas feridas ajudando na cicatrização. 

Banho de casca de murapuama Banho dado para ajudar crianças a andarem mais depressa. 

Banho de casca de jutaí 

 

Combate as viroses ajudando na recuperação. 

Banho de casca de catamary 

 

Serve para tirar o aborrecimento de quem o toma. 

Banho de casca de uixí 

 

Convém para lavar e perfumar a genitália feminina. 

Banho de casca de castanheira Tomado por pessoas que apresentem o mal-estar provocado 

pela gripe. 

Banho de folha de chama – cheirosa Para que a criança seja bem querida por todos os amigos e 

familiares. 

Banho de folha de mão – aberta Feito para atrair a sorte nos negócios e conseguir dinheiro. 

Banho de folha de sacaca Banho preparado para espantar os maus espíritos e desfazer 

a malinesa do boto. 

Banho de folha de pião – roxo Preparado para proteger o corpo de toda maldade exterior.  

Banho de folha de cachorrinha Esse banho é dado em quem deseja ter seu amor por perto. 

Banho de folha de Jaca  Dado em crianças que sofrem de insônia para que possam 

dormir bem. 

Banho de folha caída Banho feito com folhas que caem das árvores para amansar 

a criança. 

Banho de folha de manjericão Banho recomendado para comerciantes fazerem bons 

negócios.   

Banho de folha de cuia-mansa Preparado para banhar crianças que tem o hábito de chorar 

demasiadamente.  

Banho de folha de juquirí Serve para sossegar crianças que tem um comportamento 

agitado. 

Banho de folha de mucuracaá  O banho espanta e protege o corpo contra todo tipo de mal. 

Banho de folha – chama Tomado para atrair todo tipo de sorte e trazer felicidade. 

Banho de folha de cipó-alho Protege o corpo da criança contra a inveja e o mau-olhado. 

Banho de cragirú 

 

Banho dado em mulheres de parto para a cicatrização. 

Banho de araticum 

 

Dado em pessoas para neutralizar feitiços e judiação. 

Banho de folha de limão Esse banho serve para aliviar e prevenir gripes e resfriados. 

Banho de farinha de mandioca Feito para acalmar crianças bravas ou de comportamento 

manhoso. 

Fonte: pesquisa de campo 2010. 

Embora a farinha de mandioca não seja um vegetal em si, mas subproduto dele, ela se enquadra no 

contexto devido a importância que tem a farinha que é consumida diariamente. A farinha é extraída 

da raiz da maniva, a mandioca, planta muito cultivada na Amazônia para alimento básico da 

população. Há, então, na Amazônia esse elemento do cotidiano incorporado à benzição. E para os que 

acreditam, esses mecanismos utilizados pelas benzedeiras em suas práticas têm sua eficácia, pois, “só 

com o entendimento do fenômeno da benzedura, é que podemos perceber que esse tipo de prática 
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não é apenas composto de crendices e simpatias” (SOUZA, 2002, p.116), fazendo parte do cotidiano 

de muitos lugares. 

Outro elemento regional, a rede de dormir, comum nos lares amazônicos, também aparece na 

narração de Hortência quando falou sobre uma das visitas que Jesus e São Pedro fizeram a terra. 

Percebemos que a compreensão que se têm do céu, é uma concepção do interior amazônico, pois 

tanto Jesus como Pedro desatam suas redes que estavam estendidas no paraíso, colocam nas costas 

e viajam para a terra, comprovando a influência da cultura local na benzição, diferenciando dessa 

forma a benzedeira e seus procedimentos de outros lugares do país.   

4 – CONCLUSÃO 

As práticas de benzição são revestidas de uma simbologia entrelaçada ao sentido das coisas da vida, 

do cotidiano vivido, dentro de um sistema coerente de significados. As benzedeiras do interior da 

Amazônia tornam-se guardiães da palavra e do saber mágico, elaborado ao longo do tempo, a partir 

da transmissão e conhecimento de suas práticas. A cura e alívio dos males proporcionado pela 

benzição só se realiza quando, benzedeira e benzido, estão dispostos a seguir os critérios e normas de 

uma linguagem e ritual bem específico e influenciado pela natureza e cultura local. É assim que se 

caracteriza a benzição na Amazônia profunda, com seu simbolismo e referência ao sagrado, atuando 

no combate aos males que afligem as pessoas na imensidão da região. 
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Resumo: A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST), causada pela bactéria Treponema 

pallidum que continua representando um sério problema de saúde pública no Brasil e no mundo 

apesar de medidas de diagnóstico, tratamento e prevenção serem bem estabelecidas desde 1950. 

Dessa forma, este trabalho teve como objetivo investigar o cenário atual de sífilis em indivíduos com 

grande vulnerabilidade como moradores de rua e albergados de Varginha, Minas Gerais. O projeto foi 

submetido ao Comitê de ética em pesquisa do UNIS e após sua aprovação foram convidados a 

participarem da pesquisa indivíduos em situação de rua, maiores de 18 anos, no período de março de 

2021 a julho de 2021. Essas abordagens foram realizadas no Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua (CENTRO POP) e em dois albergues (Kerygma e Pessoas em Situação 

de Rua).  Os que aceitaram a participar da pesquisa, assinaram o TCLE (termo de consentimento livre 

e esclarecido) e responderam a um questionário contendo perguntas sociodemográficas, 

conhecimento e prevenção de IST’s, por fim foram coletadas amostras de sangue para realização do 

teste VDRL (Venereal Disease Research Laboratory). Participaram 40 voluntários, em sua grande 

maioria do gênero masculino (85%), com média de idade de 44 anos e positividade para sífilis de 5% a 

partir do VDRL. Foram observados alta vulnerabilidade às ISTs, relacionada à prática sexual sem uso 

de preservativos (45%), pouco conhecimento, uso de álcool 47,5%, uso de drogas 35% e parceria não 

fixa de 77,5%. Demonstrando que apesar da sífilis possuir métodos diagnósticos adequados e 

tratamento simples, ela permanece como um importante problema de saúde pública, sobretudo para 

a população em situação de rua, tanto pela alta vulnerabilidade quanto pela dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde pelos mesmos.  

 

Palavras-chave: Sífilis. Vulnerabilidade.  Moradores de rua. Varginha-MG.  
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1 INTRODUÇÃO  

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST), causada por uma bactéria 

chamada Treponema pallidum, pertencente ao gênero Treponema. Sua forma é do tipo espiral e tem 

como principal transmissão a via sexual (sífilis adquirida) e vertical (sífilis congênita). Outras formas de 

transmissão mais raras e com menor interesse epidemiológico são por via indireta (objetos 

contaminados, tatuagem) e por transfusão sanguínea (AVELLEIRA, 2006), suas formas clínicas podem 

ser classificadas de acordo com o tipo de manifestação, sendo classificada, como: sífilis primária, 

secundária, latente (recente ou tardia) e terciária (GARNETT et al., 1997). 

 Na sífilis primária após o contato sexual, ocorre um período de incubação com duração entre 10 a 90 

dias. A primeira manifestação é uma erosão ou úlcera no local de entrada da bactéria (pênis, vulva, 

vagina, colo uterino, ânus, boca ou outros locais do tegumento), sendo denominada de “cancro duro”, 

esse estágio pode durar entre duas a seis semanas e desaparecer de forma espontânea (SINGH; 

ROMANOWSKI, 1999). 

No que se denomina sífilis secundária, a infecção entrará novamente em atividade, afetando a pele e 

os órgãos internos. Na pele, as lesões ocorrem por simetria, apresentam-se sob a forma de roséola 

sifilítica de duração efêmera. Também podem ocorrer lesões papulosas eritêmato-acobreadas, 

arredondadas, de superfície plana, recobertas por discretas escamas mais intensas na periferia. O 

acometimento das regiões palmares e plantares é bem característico, algumas vezes a descamação é 

intensa. Na face, as pápulas tendem a agrupar-se em volta do nariz e da boca (AZULAY, 2004).  

Após período de latência, geralmente 2 a 40 anos após o início da infecção, a sífilis não tratada pode 

manifestar-se novamente como sífilis terciária, através de inflamação e destruição tecidual, 

acometendo o sistema nervoso, cardiovascular e vários outros órgãos. Além disso, a formação de 

gomas sifilíticas (tumorações com tendência a liquefação) na pele, mucosas, ossos ou qualquer tecido. 

As lesões causam desfiguração e incapacidade, podendo ser fatais (SANCHEZ et al.; 2003).  

Entre um estágio e outro há um período assintomático, o que chamamos de sífilis latente. É dividida 

em sífilis latente recente (menos de dois anos de infecção) e sífilis latente tardia (mais de dois anos de 

infecção). A duração é variável, podendo ser interrompida pelo surgimento de sinais e sintomas da 

forma secundária ou terciária (SAMPAIO; RIVITTI, 2001).  

O diagnóstico laboratorial da sífilis depende da sua fase de infecção. Os exames disponíveis se dividem 

basicamente em exames diretos, onde buscam encontrar a bactéria na amostra de estágio inicial da 
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infecção (sífilis primária e secundária) e os indiretos (testes treponêmicos e não treponêmicos), que 

são os métodos para identificar a infecção assintomática e confirmar o diagnóstico clínico, onde visam 

buscar o anticorpo que foi produzido pelo próprio organismo após a infecção (MAHMUD et al., 2019). 

A sífilis até hoje desafia os pesquisadores quanto a sua origem, porém, estudos sugerem a América 

como o berço da doença, os registros revelam que, após o retorno de embarcações colombianas e 

espanholas ao seu continente de origem, a disseminação da doença na Europa havia se instalado, 

surgindo assim os primeiros surtos. Com a colonização do Brasil o país recebeu diversas doenças, entre 

elas a sífilis (GRIEBELER 2009; UJVARI, 2012). 

Atualmente no Brasil, a sífilis adquirida foi adicionada como uma doença compulsória desde 2010 e 

continua representando um sério problema de saúde pública apesar de medidas de diagnóstico, 

tratamento e prevenção serem bem estabelecidas desde 1950 (M.S, 2020).  

A sífilis adquirida teve sua taxa de detecção aumentada de 34,1 casos por 100.000 habitantes em 2015 

para 76,2 casos por 100.000 habitantes em 2018, reduzindo-se para 72,8 casos (por 100.000 

habitantes 4,6%) em 2019, com reduções também de 3,3% na taxa de detecção em gestantes e de 

8,7% na taxa de incidência de sífilis congênita. Embora se observe uma diminuição dos casos de sífilis 

em quase todo o país, cabe ressaltar que parte dessa redução pode estar relacionada à identificação 

de problemas de transferência de dados entre as esferas de gestão do SUS, o que pode ocasionar 

diferença no total de casos entre as bases de dados municipal, estadual e federal de sífilis. O declínio 

no número de casos também pode decorrer de uma demora na notificação e alimentação das bases 

de dados do Sinan, devido à mobilização local dos profissionais de saúde ocasionada pela pandemia 

de covid-19 (M.S, 2020).  

Em virtude desse quadro epidemiológico, o objetivo do presente estudo foi estimar a prevalência de 

sífilis entre moradores de rua e albergados da cidade de Varginha-MG. Sabe-se que o número de 

pessoas em situação de rua no Brasil cresceu 140% entre 2012 e março de 2020, chegando a quase 

222 mil pessoas (NATALINO, 2020), tais estão sujeitos diretamente a se contaminarem pelo 

Treponema pallidum, uma vez que trata-se de uma população com alta vulnerabilidade às formas de 

contágio por falta de informações, não uso de preservativos, abuso de álcool e drogas e até mesmo 

doenças mentais. No entanto, existem poucos dados epidemiológicos relacionados à essa infecção. 

   

69



 

 

SÍFILIS: Prevalência Em Moradores De Rua E Albergados Na Cidade De Varginha, Minas Gerais. 

                                                                                                   4 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, com amostra da população em situação de rua e albergados da 

cidade de Varginha, maiores de 18 anos, no período de março de 2021 a abril de 2021, realizado 

mediante aprovação do comitê de ética em pesquisa do UNIS, sob o protocolo 42902421.7.0000.5111 

A abordagem dessas pessoas foi feita em Centro de Referência Especializado para População em 

Situação de Rua (CENTRO POP) e dois albergues (Kerygma e Pessoas em Situação de Rua). Os 

indivíduos que concordaram em participar do estudo assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A) e responderam a um questionário estruturado contendo informações 

sociodemográficas, sobre práticas sexuais com e sem uso de preservativo, uso de drogas, 

conhecimento sobre prevenção das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’S), antecedentes de 

IST’s e participação em atividades de prevenção. 

 Após a aplicação do questionário, foi realizada coleta de sangue venoso com seringa (5 ml) e agulha 

(25x08) para a realização do exame de VDRL (Venereal Disease Research Laboratory), onde a amostra 

foi submetida à centrifugação por 15 minutos, a 4.000 rpm, para a obtenção do “soro”.  

A realização do teste seguiu conforme a bula do fabricante Wiener lab ®. Foram pipetados 50 uL de 

soro para uma gota de reagente em cada poço na placa de Kline, seguindo diluição 1:2, 1:4, 1:8 com 

solução fisiológica para evitar o efeito pró-zona, posteriormente colocada em agitador mecânico 

durante 4 minutos a 180 rpm, imediatamente observou-se o resultado em microscópio óptico 

utilizando o aumento de 100x. Para amostras reagentes com titulação maior que 1:8 foram preparadas 

novas diluições da amostra até 1:128 para a realização da leitura. 

Os resultados foram analisados em programa Excel e feita confecção de tabelas. 

Os exames foram realizados no Laboratório Frota e posteriormente enviados às instituições, onde os 

voluntários com amostras positivas foram aconselhados a procurarem o Centro de Testagem e 

Aconselhamento de Varginha (CTA) disponibilizado pelo SUS (Sistema Único de Saúde) a fim de realizar 

novamente a testagem para sífilis, confirmar diagnóstico por FTA-Abs (Fluorescent Treponemal 

Antibody Absorption Test) e incluir testes para HIV e Hepatites B e C. Os diagnosticados serão 

encaminhados para tratamento e acompanhamento da(s) patologia (s).  
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3 RESULTADOS 

Analisando os dados obtidos mediante entrevista realizada com os 40 voluntários observou-se que a 

média de idade foi de 44 anos (dp= 9,98), com representação predominantemente masculina 85% (34) 

(tabela 1) e naturalidade de Varginha (65%) e outras cidades da microrregião.  

Quanto ao comportamento sexual, 95% (38) afirmaram ser heterossexuais, 77,5% (35) disseram não 

possuir parceiro fixo e apenas 12 (30%) relataram utilizar preservativos nas relações sexuais (Tabela1). 

Tabela 1 - Dados referentes ao gênero e comportamento sexual relatados pelos voluntários.  

  Masculino    Feminino  Total 

Sexo N              %       N              %       N                 %      

 Heterossexual                                    Homossexual 

Orientação sexual N                               %       N                                        %      

 38                                95  02                                          5 

 34             85  06             15  40             100            

 Parceria fixa                                    Não possui parceria fixa 

Parceria N                                    %       N                                        %      

 5                                      12,5  35                                     77,5 

 Não  Sim      As vezes 

Uso de preservativos N                   %       N                      %       N                   %      

 18             45  12                   30  10                25 

FONTE: Os autores 

A fim de determinar o nível de conhecimento dos voluntários foi questionado aos mesmos se 

conheciam o significado de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) e sífilis. Verificou-se uma 

porcentagem de 85% (34) que não possuem conhecimento do que é IST’s e 75% (30) sobre o que é a 

sífilis (tabela 4). Além disso, foi perguntado sobre a participação dos mesmos em programas de 

prevenção à IST’s, dos quais 85% (34) disseram não possuir nenhum acesso a esse tipo de informação 

e apenas 15% (06) alegaram que sim.  

Tabela 3 - Conhecimento sobre IST’s e sífilis 

   IST’s Sífilis 

Conhecimento N                                                  %       N                                                          %      

Sim 06                                                 15  10                                                            25 

Não 34                                                 85  30                                                           75 

FONTE: Os autores 
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Observou-se que 52,50% (21) dos voluntários estão em processo de reabilitação para uso de drogas e 

álcool, 35% (14) em uso de drogas e 47,5% (19) em uso de álcool (tabela 4).  

Tabela 4 - Uso de drogas e álcool. 

 Reabilitação         Uso  Não uso 

 N              %        N              %       N                  %      

Drogas 21            52,5   14             35  05                12,5           

Álcool 21            52,5   19             47,5  01                 2,5 

FONTE: Os autores 

Os resultados do exame VDRL (Venereal Disease Research Laboratory), observou-se a prevalência de 

7,5% (03) casos reagentes (figura 1A) com titulações de 1:1, 1:32 e 1:64, respectivamente.  

Figura 1- (A) Exame VDRL (Venereal Disease Research Laboratory) reagente, (B) não reagente. 

 

FONTE: OS Autores, 2021   

4 DISCUSSÃO 

A presença de pessoas que fazem da rua sua moradia é uma realidade no Brasil, há diversas razões 

para as mesmas estarem incluídas neste cenário, o uso abusivo de álcool e outras drogas, o 

rompimento de vínculos e os conflitos familiares, o desemprego (HINO; SANTOS; ROSA, 2018). Com 

este modo de vida, os indivíduos são afastados de questões sanitárias e de saúde, estando assim, mais 

predispostos à infecções infecto contagiosas sobretudo pelos comportamentos relacionados tanto à 

prática sexual como ao uso compartilhado de droga injetável que predispões esse grupo a 

contaminação por diversas doenças infecciosas com destaque para aids, sífilis e hepatites B e C.  Cujos 
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tratamentos são complicados por restrições financeiras, autonegligência e falta de adesão. (RAOULT; 

BROUQUI, 2001; BRITO et al., 2007).   

Natalino (2020) publicou uma nota técnica apresentando a estimativa da população em situação de 

rua no Brasil. Em setembro de 2012 foi estimado um número de 92.515 com crescimento ao longo dos 

anos e em março de 2020 de 221.869, com crescimento acelerado durante esse ano possivelmente 

efeito da pandemia da COVID-19. Foi observado também a manutenção da predominância dessa 

população na região Sudeste do país, porém com crescimento bastante significativo no Norte.  

Nessa pesquisa, verificou-se que os dados coletados dos voluntários sobre o gênero de idade média 

foram similares a diversos outros estudos (BRITO et al., 2007); (GRANGEIRO et al., 2012); (PINTO et 

al., 2014), com maior representatividade masculina em torno de 80% e idade média de 

aproximadamente 40 anos. Dados da Política Nacional População em Situação de Rua (2009) 

demonstram que realmente a imensa maioria de quem vive nas ruas são homens, cerca de 82%. De 

toda a população masculina, 15,3% são homens na faixa etária dos 18 aos 25 anos e a faixa da idade 

com o maior número de homens em situação de rua é a dos 26 aos 35 anos.  

A baixa adesão de preservativos encontrada na presente pesquisa também foi demonstrada em 

diversos inquéritos nacionais a respeito desse tema, sobretudo entre a população de rua (JESUS; 

LUPPI, 2006; BRITO et al, 2017; GRANGEIRO et al., 2012; PINTO et al., 2014).  Muitos estudos associam 

a vulnerabilidade social desses indivíduos a baixa frequência de utilização dos preservativos, tal como 

baixa escolaridade e às altas taxas de alcoolismo e utilização de drogas (JESUS; LUPPI, 2006). 

Similarmente verificado nessa pesquisa, outros diversos estudos também apontam altos índices de 

consumo de álcool e drogas entre esses indivíduos (SPADONI et al., 2017; SILVA; FRAZÃO; LINHARES, 

2014), fatores muito evidenciados na literatura como comportamentos de risco para a ocorrência de 

IST (SANCHEZ et al., 2013; AGOSTINI et al., 2014; CLARK et al., 2020).  

Dessa maneira, foi observado VDRL reagente em 3 indivíduos, sendo um deles identificado como 

cicatriz sorológica pela titulação 1:1. Posteriormente, confirmou-se o caso identificando que a mesma 

realizou tratamento há anos atrás, demonstrando sucesso na terapêutica pela queda de titulação.  

Logo, os casos caracterizados positivos apresentaram titulações reagentes nas titulações de 1/32 e 

1/64, representando 5%.  Estudos com moradores de rua encontraram prevalências semelhantes. 

Brito e colaboradores (2007) em pesquisa em São Paulo entre 2002 a 2003 e verificaram uma 

prevalência de 5,7%, Grangeiro e colaboradores (2012) também em São Paulo, 6,8%, Pinto e 
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colaboradores (2014), 7%, Barros e colaboradores (2018) em no Centro- Oeste do Brasil, 5,4% e 

Pinheiro e colaboradores (2021) em uma grande cidade do centro oeste entre 2014 a 2015 

identificaram 8,2%. Entretanto, Ribeiro e colaboradores (2020) observaram uma prevalência 

destoante de 21,9%, no entanto, o estudo foi realizado na “Cracolandia” - centro de São Paulo, onde 

existe maior concentração de usuários de drogas a céu aberto no Brasil, demonstrando a associação 

direta entre a alta vulnerabilidade entre os usuários de drogas, além da social, baixa escolaridade e 

desigualdade econômica.  

Infelizmente, constatou-se nesse estudo que a grande maioria dos participantes da pesquisa, tinham 

pouco conhecimento acerca de IST, em especial a sífilis, e apesar de frequentarem albergues da 

cidade, os mesmos não apresentavam atividades educativas com essa finalidade. Sendo um aspecto 

importante para considerar e nos planejamentos futuros de prevenção as IST’s no município.  

Apesar de possuir métodos diagnósticos adequados e tratamento simples, a sífilis permanece como 

um importante problema de saúde públicas, sobretudo  para a população em situação de rua, talvez 

pela dificuldade que estes tenham em procurar serviços de saúde e por medo de discriminação 

(ADORNO, 2011; SILVA et al., 2019), bem como também pela falta de documentação de identidade, 

de saber onde e como obter atendimento, de endereço fixo, longa espera por atendimento e 

competição as prioridades para sua própria subsistência (FAZEL; GEDDES, KUSHEL, 2014).  

5 CONCLUSÃO 

A prevalência em moradores de rua na cidade de Varginha-MG mostrou-se similar a outros estudos, 

embora constatado uma literatura escassa abordando essa população. Os dados coletados permitiram 

demonstrar a alta vulnerabilidade dos mesmos em relação as IST’s, pelas altas taxas de alcoolismo, 

uso de drogas, baixa adesão ao preservativo, falta de conhecimento e dificuldade de acesso ao serviço 

de saúde.   

Assim, espera-se que os achados apresentados possam acarretar ações de saúde pública, com 

elaboração de estratégias preventivas e assistenciais a estes indivíduos de alta vulnerabilidade.                                                 
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Resumo: Medicamentos são considerados o principal componente terapêutico para recuperação ou 

manutenção da saúde. A Atenção Farmacêutica é uma área profissional na qual o farmacêutico atua 

no cuidado direto ao paciente, de modo a garantir a eficácia e a segurança de sua terapia 

medicamentosa e, assegurar que os Resultados Negativos Associados à Medicação (RNMs) sejam 

prevenidos, identificados e resolvidos. A Atenção Farmacêutica como prática profissional é 

representada por uma série de serviços constitutivos, como a educação em saúde, a orientação 

farmacêutica, a dispensação, e o acompanhamento farmacoterapêutico. O método Dáder de 

acompanhamento farmacoterapêutico baseia-se na obtenção da história da terapia medicamentosa 

do paciente e na avaliação de seu estado de situação em uma data determinada, a fim de identificar 

e resolver os possíveis RNMs apresentados. Os idosos pertencem ao grupo etário na qual a avaliação 

de RNMs se faz extremamente necessária, pois as mudanças fisiológicas que ocorrem durante o 

processo de envelhecimento aliados ao uso concomitante de diferentes medicamentos podem 

comprometer o sucesso do tratamento terapêutico. Dessa forma, o acompanhamento 

farmacoterapêutico de idosos pelo farmacêutico pode contribuir para a garantia da segurança e 

eficácia do tratamento terapêutico e assim, auxiliar na promoção da saúde e da qualidade de vida 

dessas pessoas. Portanto, o presente trabalho teve como objetivo avaliar a farmacoterapia e realizar 

intervenções de saúde em idosos pertencentes a um grupo de convivência. A pesquisa desenvolvida 

caracterizou-se como um estudo transversal prospectivo aplicado sob a forma de entrevistas em 

idosos do grupo Maturidade Ativa do Serviço Social do Comércio (SESC) do município de Santiago, RS. 

Acompanharam-se dez pacientes, dentre esses, nove eram do gênero feminino. A variabilidade de 

idade dos participantes foi dos 50 aos 85 anos, dos quais sete apresentaram Hipertensão Arterial 

(70%). Conforme os resultados encontrados, 50% dos pacientes hipertensos acompanhados 

apresentaram co-morbidade, dentre essas se destacam aquelas relacionadas ao sistema endócrino, 

acometendo 4 idosos do grupo e, comprometimento osteomuscular e conjuntivo, presentes em 2 

pacientes. Verificou-se que entre a população estudada quatro realizavam automedicação. Todos os 

usuários acompanhados apresentaram algum tipo de RNM, cuja média foi de 1,9 por paciente, 

totalizando 19 RNMs. Os RNMs detectados foram, em sua maioria, evitados ou solucionados por 

intervenções realizadas. Concluiu-se que a aplicação da atenção farmacêutica permitiu identificar e 

resolver RNMs e como consequência disto observou-se melhora na adesão ao tratamento e na 

qualidade de vida destes pacientes. Por fim, espera-se que este estudo sirva como base para futuros 

trabalhos de avaliação e educação em saúde de idosos da população local. 
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1 INTRODUÇÃO 

Medicamentos são considerados o principal componente terapêutico para recuperação ou 

manutenção da saúde. Sua utilização, com ou sem prescrição, tornou-se hábito da sociedade 

moderna, fazendo com que a venda desses ocupe lugar de destaque na economia global (da SILVA, 

2015).  

Para promover o uso racional de medicamentos e o acompanhamento da farmacoterapia de 

pacientes, a profissão farmacêutica tem se transformado. Teorias e modelos de práticas profissionais 

como a Farmácia Clínica e a Atenção Farmacêutica foram implementados a partir da segunda metade 

do século XX em diversos países do mundo (BALISA,ROCHA et al., 2010). 

No Brasil, a Atenção Farmacêutica e suas diretrizes foram oficializadas no Consenso Brasileiro de 

Atenção Farmacêutica, realizado no ano de 2002, a partir de reuniões lideradas pela Organização 

Mundial de Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde e Ministério da Saúde (OPAS, 2002a).  

Na Atenção Farmacêutica o farmacêutico atua no cuidado direto ao paciente, de modo a garantir a 

eficácia e a segurança de sua terapia medicamentosa, e, assegurar que os resultados negativos 

associados à medicação (RNMs) sejam prevenidos, identificados e resolvidos (CIPOLLE et al., 2000). A 

Atenção Farmacêutica como prática profissional é representada por uma série de serviços 

constitutivos, como a educação em saúde, a orientação farmacêutica, a dispensação de 

medicamentos, e o acompanhamento farmacoterapêutico (IVAMA et al, 2002). 

Dentre as metodologias para acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes, destaca-se o 

Método Dáder. Este método baseia-se na obtenção da história farmacoterapêutica do paciente e na 

avaliação de seu estado de situação em uma data determinada, a fim de identificar e resolver os 

possíveis RNMs apresentados (REINHARDT, 2012). 

Muitos são os motivos que favorecem ao surgimento de um problema relacionado ao medicamento 

(PRM), dentre eles podemos citar: falhas ocorridas durante os processos de prescrição, esquecimento, 

dificuldade para se adequar ao tratamento, dependência física, polifarmácia e alterações 

farmacocinéticas no organismo indivíduo (CORRER et al., 2007). Estes podem ser apontados como 

causa de um RNM. 

Os idosos pertencem ao grupo etário no qual a avaliação de RNMs se faz extremamente necessária, 

pois as mudanças fisiológicas que ocorrem durante o processo de envelhecimento, aliados ao uso 

concomitante de diferentes medicamentos podem comprometer o sucesso do tratamento 
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terapêutico (SECOLI, 2010). Dessa forma, o acompanhamento da terapia medicamentosa de idosos 

pelo farmacêutico pode contribuir para a garantia da segurança e eficácia do tratamento terapêutico 

e assim, auxiliar na promoção da saúde e da qualidade de vida dessas pessoas.  

Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo avaliar a farmacoterapia, identificar RNMs e 

realizar intervenções de saúde em idosos pertencentes a grupo de convivência.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 IDOSOS 

De acordo com o Estatuto do Idoso, no Brasil idoso é todo cidadão com idade igual ou superior a 60 

anos (BRASIL, 2003). 

O aumento da expectativa de vida promoveu um envelhecimento da população brasileira. No ano de 

1900 a média de vida do brasileiro era de 33,7 anos, e para o ano de 2018 estimou-se a média de 75,8 

anos. Isto representa um aumento de 42,1 anos em pouco mais de um século (BRASIL, 2010). 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), conforme o último censo 

realizado em 2010, na cidade de Santiago/RS, 16,4% da população dos 49,071 habitantes, eram idosos, 

e a estimativa é de que esse percentual aumente nas próximas décadas.  

Um dado interessante desse último censo, também, é de que no ranking nacional, a cidade com maior 

percentual de idosos é gaúcha, sendo a cidade de Coqueiro Baixo com percentual de 29,4% da sua 

população idosa. Já Santiago ocupa o 480° lugar, no ranking nacionalque vai até o 5.565° lugar. A 

cidade de Luís Eduardo Magalhães/BA é a que tem menor percentual de idosos com apenas 2,6% da 

população de idosos.  

A taxa de fecundidade brasileira caiu de 6,16 filhos por mulher em 1940, para 1,57 filhos em 2014, um 

número significativo que segundo Figueiredo (2016) é outra importante contribuição para esse 

envelhecimento populacional. 

2.1.1 MUDANÇAS FISIOLÓGICAS NO ENVELHECIMENTO 

O envelhecimento humano traz consigo “desvantagens” fisiológicas. Ele tem início relativamente 

precoce, no final da segunda década de vida, por longo tempo pouco perceptível, até que surjam no 

final da terceira década as primeiras alterações funcionais e/ou estruturais. De um modo geral, ocorre 

a cada ano a partir dos trinta anos de idade a perda de 1% da função fisiológica total (MARTINS, 2003). 
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O declínio das funções orgânicas fisiológicas varia não só de órgão para órgão, como também entre 

idosos da mesma idade. Tal fato justifica a impressão de que o envelhecimento produz efeitos 

diferentes de uma pessoa para a outra (MARTINS, 2003). 

Esse envelhecimento diferencial envolve principalmente os órgãos de estímulo e resulta de processos 

intrínsecos que se manifestam a nível dos órgãos, tecidos e células. A pele envelhece mais rápido que 

o fígado, e o sistema cardíaco será afetado pelas complicações vasculares (MARTINS, 2003). 

De uma forma geral, independente do mecanismo e o tempo de envelhecimento celular, este não 

atinge simultaneamente todas as células e, consequentemente, todos os tecidos, órgãos e sistemas 

(MARTINS, 2003). 

Ermida (1999) relaciona uma série de fatores fisiológicos que quando alterados na velhice podem 

trazer consequências para a saúde e a qualidade de vida do idoso. Segundo o autor, a função renal 

reduz em cerca de 50% aos 80 anos, o que pode comprometer a segurança do tratamento 

medicamentoso. Alterações orgânicas a nível das mucosas digestivas podem ser determinantes 

frequentes de problemas nutricionais; mudanças na arquitetura dos ossos, devido ao metabolismo 

cálcico, podem propiciar fraturas; a "diminuição da água intracelular (perda de 10 a 15% aos 80 anos) 

contribui para tornar o idoso extremamente sensível aos desequilíbrios hidroeletrolíticos"; e o 

aumento da gordura adiposa favorece a obesidade. 

A nível do sistema nervoso central (SNC), existe fundamentalmente perda de neurônios substituídos 

por tecido glial, a diminuição do débito sanguíneo, com consequente diminuição da extração da glicose 

e do transporte do oxigênio.Existe também a diminuição de neuromodeladores que justificam a 

lentidão dos processos mentais, pensamento, concentração (MARTINS, 2003). 

2.1.2 SAÚDE E DOENÇAS AO ENVELHECER 

No Brasil, o envelhecimento até pouco tempo vinha sendo tratado como uma questão individual, por 

representar responsabilidade familiar, caridade social no caso dos desfavorecidos financeiramente, ou 

simplesmente uma questão médica. Obviamenteque essa visão continua confirmada pelas práticas 

sociais de cuidado com os idosos. Mas o rápido crescimento dessa faixa da população passou a ser 

uma questão de Saúde Pública (MINAYO,2011). 

Dentro desse contexto, os criadores de políticas públicas no Brasil referem-se ao “custo social da 

população idosa”, calculado como três vezes maior que o da população em geral (VERAS, 1995). 

Também é demonstrado que esse custo maior sobrecarrega o Sistema de Único de Saúde (SUS), pois 
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a expectativa de vida vem acompanhada, no mundo inteiro, de um aumento das doenças crônicas não 

infecciosas. Estas patologias incluem hipertensão arterial (HA),diabetes mellitus (DM), distúrbios 

cardiovasculares, articulares, respiratórios e de movimento; doenças incapacitantes, como demência, 

doença de Alzheimer, doença de Parkinson; além das ocorrências de depressões e de falhas cognitivas 

(MINAYO, 2011). 

2.1.2.1 HIPERTENSÃO  

A HA é uma doença crônica, multicausal e multissistêmica, que compromete o equilíbrio dos 

mecanismos vascularese hemodinâmicos. Considerada um dos grandesproblemas para a saúde 

pública no Brasil, a HA é agravada por sua prevalência e detecção quasesempre tardia, além de 

constituir um dos principaisfatores de risco para as doenças cardiovasculares e cerebrovasculares 

(SANTOS, 2011). 

Por ser uma doença crônica, seu tratamentorequer o uso contínuo de medicamentos, além 

demudanças no estilo de vida. Dentre as medidasnão farmacológicas que apresentam eficácia 

comprovadaem reduzir a pressão arterial, destacam-sea redução do peso corporal, baixo consumo de 

sale bebidas alcoólicas, além da prática de exercíciosfísicos. Esses fatores comportamentais são 

responsáveispor cerca de 80% dos casos de doença arterialcoronariana e cerebrovascular 

(REINHARDT,2012). 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Cardiologia o tratamento medicamentoso da HA tem por 

objetivo reduzir a morbidade emortalidade cardiovasculares, reduzindo os níveispressóricos para 

valores inferiores a 140 mmHg depressão sistólica e 90 mmHg de pressão diastólica,e pode ser 

realizado pela monoterapia ou pela combinação de medicamentos anti-hipertensivos. 

Segundo (Gusmão, 2009) os principais fatoresque afetam a adesão ao tratamento estão relacionadosà 

complexidade do regime terapêutico,como número de doses e horário da administração,duração do 

tratamento, falha de tratamentosanteriores e mudanças no tratamento. 

2.1.2.2 DIABETES MELLITUS 

O DM é um distúrbio metabólicocrônico caracterizado por níveis elevados de glicemia devidoà 

deficiência de insulina, frequentemente combinadacom a resistência a ela. Existem dois tipos 

principais, o DM tipo 1e o DM tipo 2  (RANG, 2003). 
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Essa doença representa importante problema de saúdepública em nosso meio. As projeções do 

crescente númerode pessoas que desenvolverão essa doença são alarmantes. Em 1995, estimava-se 

a existência de 135 milhões de pessoascom diabetes no mundo e no ano de 2025, calcula-seque esse 

número passe para 300 milhões (GROSS; NEHME, 2008). 

Atribui-se a elevação da prevalência do diabetes à urbanização, à industrialização, ao crescimento 

populacional,ao aumento da expectativa de vida e aos maus hábitosgerais. No Brasil, dados do estudo 

multicêntrico deprevalência do DM, realizado com pessoas entre 30 e 69anos de idade, em 9 capitais 

do País, indicam um predomínio de 7,6% delas com diabetes (PICCOLOMINI; SOUZA, 2004). 

O não tratamento ou tratamento incorreto do diabetes pode levar a várias complicações crônicas 

como retinopatia, nefropatia, neuropatia, pé diabético, infarto do miocárdio, acidentes vasculares e 

infecções (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019). 

O tratamento adequado do diabetes depende, além da farmacoterapia, de hábitos saudáveis de 

alimentação e cuidados com o corpo. Uma rotina saudável pode contribuir significativamente para a 

diminuição de complicações de saúde relacionadas à DM; desta forma, o acompanhamento 

farmacoterapêutico por uma equipe multiprofissional é de fundamental importância para que a 

adesão ao tratamento proposto seja a maior possível, evitando assim problemas futuros na saúde 

desses pacientes. 

2.2  FARMACOTERAPIA A IDOSOS 

Desde meados do século passado existe a percepção da existência de problemas resultantes do uso 

de medicamentos, quando Brodie escreveu um relatório às Cortes Norte-americanas advertindo para 

a necessidade,daquilo a que chamou: “controle do uso de medicamentos” (SANTOS, 2004). 

Devido ao amplo uso farmacoterapêutico, as consequências geram grande impacto no âmbito 

econômico, assim como no contexto clínico,repercutindo significantemente na segurança do idoso e 

em sua qualidade de vida, uma vez que o seu organismo já não é mais o mesmo. Além disso, com o 

aparecimento das doenças crônicas na população idosa, o uso de medicamentos torna-se mais 

acentuado (MCLEAN; COUTEUR, 2004). 

Dentro desse contexto, é importante ficar atento para as mudanças fisiológicas que ocorrem duranteo 

processo de envelhecimento, as quais alteram a utilização e a resposta aos medicamentos,tornando a 

intervenção farmacológica peculiar nos idosos (SECOLI, 2010). 
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De acordo com estudos direcionados, percebe-se que os idosos não aderem corretamente ao 

tratamento farmacoterapêutico. Estima-se que cerca de 40% a 75% dos idosos não utilizam os 

medicamentos nos horários prescritos. Aproximadamente 25% dessa população, acima de 65 anos, 

apresentam problemas de audição ou até mesmo surdez (SECOLI, 2010).  

A perda de visão é um dos maiores problemas nessa faixa etária, pois acaba dificultando 

aadministração de medicamentos como, por exemplo, a contagem de gotas queprecisam ingerir. Ela 

também dificulta a leitura das bulas, dos rótulos e dasprescrições, dificultando o entendimento de 

como utilizar os medicamentos (SECOLI, 2010).  

Doençascrônicas, como a artrite e o mal de Parkinson, também podem influenciarna administração 

dos medicamentos, as quais interferem na capacidade deassegurar qualquer medicamento, um 

frasco, ou uma colher, ou até mesmo abrir um blister (CIM, 2003). 

2.2.1 PROBLEMAS RELACIONADOS À POLIFARMÁCIA 

A definição de polifarmácia é o uso de múltiplos fármacos por uma mesma pessoa e está associada ao 

aumento das reações adversas a medicamentos (RAM), dasinterações medicamentosas (IM), até 

mesmo com a toxicidade e com aredução na adesão ao tratamento (ROZENFELD, 2003). 

A polifarmácia é um problema importante no atendimento do idoso, devendo ser sempre pesquisada 

e evitada quando possível. Os idosos são mais propensos ao uso de vários medicamentos devido ao 

fato de ter mais comorbidades, das alterações fisiológicas defarmacocinética e farmacodinâmica 

(CARVALHO, 1996) e da própria idade (ROZENFELD, 2003). 

O principal fator derisco para complicações e RAM, é o número de medicamentos utilizados, havendo 

relação exponencial entre a polifarmácia e a probabilidade de reação adversa, IM e medicamentos 

inapropriados para idosos (PASSARELI, 2008). 

Nesta perspectiva, vale ressaltar que a Atenção Farmacêutica é um componenteimportante para 

estratégias de atenção à saúde, direcionada a promover, manter erestaurar a saúde do idoso. Além 

disso ela previne a recorrência de enfermidadescausadas muitas vezes pelo mau uso dos próprios 

medicamentos (ROJAS, 1988). 

2.2.2 O FARMACÊUTICO NA ASSISTÊNCIA À FARMACOTERAPIA 

O farmacêutico tem evoluído e modificado ao longo dos anos. Esse profissional tem colaborado para 

redução da morbidade e mortalidade associada a medicamentos, através de sua importante atuação 
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no esclarecimento de informação e seguimento qualificado da terapia do paciente, em especial de 

grupos de pacientes mais suscetíveis como o de idosos (FAUS et.al, 2001). 

O cuidado farmacêutico basicamente é uma prática profissional voltada ao paciente, que visa uma 

participação ativa do Farmacêutico, na assistência ao paciente, na dispensação e no seguimento do 

tratamento farmacoterapêutico, cooperando deste modo com outros profissionais de saúde (CASTEL; 

BRANCO et. al, 2013) 

Essa prática não se trata somente de dispensação da terapêutica. Contempla uma série de cuidados 

na medida em que o farmacêutico, com a colaboração do paciente, observa necessidades e adota uma 

série de medidas não farmacológicas com o intuito de colaborar na resolução de problemas 

relacionados com os medicamentos (CASTEL; BRANCO, et. al., 2013). 

Os Cuidados Farmacêuticos iniciam-se com uma relação terapêutica entre o farmacêutico e o 

paciente. Esta relação conduz-se através do seguimento farmacoterapêutico de forma sistemática, 

contínua e documentada, procurando identificar, resolver e prevenir qualquer problema relacionado 

com o medicamento (AZINHEIRA, 2015). 

2.2.2.1 SEGUIMENTO FARMACOTERAPÊUTICO 

O Seguimento Farmacoterapêutico (SF) é definido como uma prática profissional em que o 

farmacêutico se responsabiliza pelas necessidades do paciente, relacionado com o uso dos 

medicamentos e é realizado através da detecção de RNMs e da prevenção e resolução dos mesmos, 

com o objetivo de alcançar resultados positivos que melhorem a qualidade de vida do paciente 

(SABATER, 2007). É fundamental um acompanhamento metodológico e continuado do paciente que 

deve ser documentado e sistematizado. O farmacêutico responsabiliza-se, por todas as necessidades 

relacionadas a farmacoterapia do paciente (SABATER, 2007). 

A detecção, prevenção e resolução RNMs requer a monitorização e avaliação contínua dos efeitos do 

medicamento que opaciente faz uso. Para o farmacêutico efetuar este estudo deverá usar variáveis 

clínicas (sintomas, sinais, eventos clínicos, medições fisiológicas e metabólicas) para que possa 

verificar se a farmacoterapia é necessária, efetiva e /ou segura (SABATER, 2007). 

O SF requer a colaboração e integração do farmacêutico na equipe multidisciplinar. Este serviço deve 

ser integral e o farmacêutico deve colaborare participar com o paciente e médico, por tempo 

indeterminado, para que possaidentificar, e como deve agir na prevenção ou na resolução dos RNMs, 
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quando estes surgem durante a terapia medicamentosa do paciente, desenvolvendo ações 

educativas, monitorizando ostratamentos e os seus efeitos (SABATER, 2007). 

2.2.2.1.1 MÉTODO DÁDER 

O método Dáder foi elaborado em 1999 pelo Grupo de Investigación em Atención Farmacéutica de La 

Universidad de Granada, nos dias atuais, ele émuitoutilizado em vários países no mundo (MACHUCA 

et al., 2003). 

Esse método proporciona ao farmacêutico aplicar os seus conhecimentos sobre problemas de saúde 

e medicamentos, com o objetivo de atingir resultados positivos que somem a qualidade de vida dos 

seus pacientes, resolvendo os RNMs (COMITÊ CONSENSO, 2007). 

O Método Dáder é baseado no levantamento de dados farmacoterapêuticos do paciente, isto é, os 

problemas de saúde que ele apresenta assim como o tratamento medicamentoso que ele faz uso, 

assim como a avaliação do seu estado de situação em um determinado período de tempo, a fim de 

resolver os RNMs apresentados pelo paciente. Após esta identificação, serão realizadas as 

intervenções farmacêuticas necessárias para resolver os RNMs e posteriormente avaliam-se os 

resultados obtidos (COMITÊ CONSENSO, 2007). 

Este Método proporcionaum procedimento concreto onde se elabora um estado de situação do 

paciente. A partir daí, são realizadas as intervenções farmacêuticas cabíveis para cada situação, nas 

quais o farmacêutico em conjunto com o médico e paciente, decidem de comum acordo a melhor 

terapiae/ou atividade necessária para ocaso em questão (MACHUCA et.al, 2003). 

2.2.2.2 QUALIDADE DE VIDA 

O Acompanhamento Farmacoterapêutico, não tem somente objetivo do uso correto e seguro dos 

medicamentos, mas também, a melhoria da Qualidade de Vida dos pacientes. Ela é de difícil 

conceituação, visto que está relacionada ao indivíduo, é algo intrínseco que só pode ser auto-avaliado 

e definido (NOBRE, 1995).  

O conceito envolve muito mais que o simples estado de ausência de doença e apresenta forte relação 

com autopercepção do sujeito em relação a si. Assim, a qualidade de vida é entendida como sensação 

íntima de conforto em todos os contextos e ambientes em que o indivíduo vive e convive com outros 

(NOBRE, 1995). 
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Todavia é inegável que o uso correto de medicamentos, uma alimentação adequada, e um estilo de 

vida saudável, com atividades físicas regulares estão diretamente ligadas a qualidade de vida, seguida 

de uma expectativa de vida prolongada. 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa apresentada caracterizou-se como um estudo transversal prospectivo aplicado sob a forma 

de entrevistas em idosos do grupo Maturidade Ativa do Serviço Social do Comércio (SESC) do 

município de Santiago, RS.  

O grupo convivência Maturidade Ativa foi escolhido para a execução desta pesquisa, pois este trabalho 

se enquadrava nas atividades do projeto de extensão da URI/SANTIAGO intitulado “Avaliação da 

qualidade de vida e intervenções de saúde em idosos de grupo de convivência do município de 

Santiago – RS”, sob coordenação do professor Ricardo Bizogne Souto, e do qual a acadêmica autora 

do presente Trabalho de Graduação atuou como bolsista participante. Destaca-se que o referido 

projeto de extensão da qual este trabalho fez parte foi submetido previamente para apreciação e 

aprovado (CAAE - nº 81763417.0.0000.5353) pela Comissão de Ética em Pesquisa (CEP) da Uri, Câmpus 

de Santiago. 

Foram incluídos no estudo metade do número total de idosos pertencente ao grupo Maturidade Ativa 

no período de março a maio de 2019 que concordaram em participar da pesquisa. A outra metade dos 

participantes serviu de avaliação para a outro aluno bolsista participante do projeto. Foram excluídos 

da pesquisa aqueles idosos que se negaram a participar da entrevista e/ou se fizeram ausentes no 

decorrer dos encontros programados. Dessa forma, o número total de participantes do presente 

trabalho foi dez. 

Após, foi utilizada a metodologia proposta pelo Programa Dáder de Seguimento Farmacoterapêutico, 

o qual se baseou nas seguintes etapas: a primeira entrevista; fase deestudo; a segunda entrevista; 

análise situacional; avaliação global e suspeitas de PRM; e intervenção farmacêutica.  

Foram realizadas 5 entrevistas com cada paciente, conforme agendamento préviodurante os meses 

de março a maio de 2019. Utilizou-se a base de dados da Micromedex para pesquisa de cada 

tratamento. 

De acordo com a metodologia Dáder, a farmacoterapia atende os critérios de necessidade, efetividade 

e segurança em seu uso, que também servem para a detecção de RNM, conforme a classificação a 

seguir: 
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Necessidade: RNM 1 – o paciente apresentaum problema de saúde por não utilizar o medicamento de 

que necessita; RNM 2 – o paciente apresenta um problema de saúde por utilizar um medicamento de 

que não necessita. 

Efetividade: RNM 3 – paciente apresenta umproblema de saúde por usar um medicamento que foi 

mal selecionado; RNM 4 – paciente apresentaum problema de saúde por usar uma posologia inferior 

a de que necessita. 

Segurança: RNM 5 – o paciente apresentaum problema de saúde por usar uma posologia superior a 

de que necessita; RNM 6 – o paciente apresenta um problema de saúde porque nele o medicamento 

causa uma reação adversa. 

Além da aplicação do Método Dáder de seguimento farmacoterapêutico, foi também registrado o 

Índice de Massa Corporal (IMC) de cadapaciente, calculado dividindo-se o peso (kg) peloquadrado da 

estatura (m2), sendo valores de 25 a29,99kg/m2 definidos como sobrepeso, e ≥ 30 kg/m2, como 

obesidade. 

4 RESULTADOS 

Durante as entrevistas foi possível fazer o acompanhamento de dez pacientes, dentre esses, nove 

eram do gênero feminino. A variabilidade de idade dos participantes foi dos 50 aos 85 anos, e as 

patologias encontradas foram HA, DM, Dislipidemia, Hipotireoidismo e Osteoporose, conforme 

ilustrado na tabela I abaixo: 

Tabela I- Características por sexo e patologia dos entrevistados. 

SEXO MASCULINO FEMININO 

 1 9 

PROBLEMA DE SAÚDE   

 Hipertensão 7 

 Diabetes Mellitus 4 

 Dislipidemia 4 

 Hipotireoidismo 2 

 Osteoporose 2 

 

Conforme os resultados encontrados, dos 7 pacientes com  HA, 6 apresentaram co-morbidades, 

dentre essas destaca-se a DM tipo 2 com 50% dos casos, como demonstra a tabela II. 
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Tabela II- Descrição das co-morbidades dos hipertensos entrevistados 

 

Além disso, os resultados demonstraram que entre os medicamentos anti-hipertensivos, os inibidores 

da enzima conversora de angiotensina (IECA), e os diuréticos tiazídicos foram os mais utilizados entre 

os usuários. A figura I ilustra os medicamentos mais utilizados. 

 

Figura I - Medicamentos mais utilizados pelos entrevistados hipertensos. 

Os medicamentos utilizados para o tratamento do DM tipo 2, foram a Insulina NPH, Metformina 850 

mg, e Empagliflozina 25mg, conforme demonstrado na figura II. 

PATOLOGIA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 (%) 

HIPERTENSÃO  X  X X X X X  X  - 

DIABETES  X X X X       50% 

DISLIPIDEMIA  X X   X  X   33% 

HIPOTIREOIDISMO     X  X    33% 

OSTEOPOROSE X    X      33% 
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Figura II- Medicamentos utilizados pelos entrevistados diabéticos 

Os medicamentos utilizados pelos entrevistados que tinham alterações dislipidêmicas foram a 

Sinvastatina 20mg; Sinvastatina 40mg e Atorvastatina 40mg, como mostra a figura III. 

 

Figura III – Medicamentos utilizados para o tratamento de dislipidemia 

Dos portadores de Hipotireoidismo, um fazia uso de Levotiroxina 25mg e o outro de Levotiroxina 

100mg. Já os dois pacientes que apresentaram problemas de Osteoporose faziam uso de Carbonato 

de Cálcio 500mg associado ao Alendronato 70 mg. 

Os usuários acompanhados apresentaram algum tipo de RNM, cuja média foi de 1,9 por paciente, 

totalizando 19 RNMs. Dois RNMs foram classificados como Tipo 1 (necessita tratamento), pois os 
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pacientes que o apresentavam (n=2), possuíam patologias que não estavam sendo tratadas. Eles 

apresentaram problemas gastrointestinais, pois relataram que sentiam azias frequentes, e foram 

resolvidos através da comunicação com o médico. 

Após passarem por consulta, houve a prescrição de Omeprazol 20mg, para ambos. Nos encontros 

seguintes, os pacientes relataram que os problemas gastrointestinais haviam cessado. 

O RNM 2 (tratamento desnecessário), foi observado em 4 pacientes, que faziam uso de medicamento 

para analgesia, sem prescrição médica. Eles relataram que quando sentiam dor de cabeça utilizavam 

Dipirona 500mg. 

O RNM 4 (dose subterapêutica) foi encontrado11 vezes, pois esses pacientes faziam uso da dose 

menor que necessária indicada pelo médico. Segundo relato dos mesmos, muitas vezes quando 

“sentiam-se” bem, não administravam o medicamento e como consequência, seus tratamentos 

estavam comprometidos. A maioria dos pacientes que não faziam usocorreto, eram portadores de 

Hipertensão, e DM tipo 2, a Tabela III ilustra as formas prescritas de administração e a forma que eram 

utilizados.      

Tabela III – Descrição detalhada da RNM 4 

O PRM 6 (reação adversa) teve uma frequência de dois aparecimentos, os usuáriosapresentavam 

tosses frequentes, e após descarte de outros fatores, constatou-se que ambos por uso de 

medicamento da classe dos IECA.Houve então a substituição após consulta com o médico, para 

Losartana 50 mg. 

N° de Pacientes Medicamento Prescrição Utilizada 

3 Captopril 50mg 2x dia 1x dia 

2 Hidroclorotiazida 

25mg 

1x dia - 

1 Metformina 850 

mg 

3x dia 1xdia 

1 Losartana 50 mg 2x dia 1xdia 

1 Furosemida 40mg 1xdia - 

1 Empagliflozina 

25mg 

2x 1x 

1 Sinvastatina 20mg 1x - 

1 Carbonato de 

Calcio 500mg 

2x 1x 
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Depois da Atenção Farmacêutica, vários RNMs foram resolvidos (57%) apenas com orientação e SF. 

Foram realizadas 19 intervenções farmacêuticas (IF), com o objetivo de solucionar problemas na 

farmacoterapia dos usuários.  

Das intervenções farmacêuticas, 11 ocorreram durante as entrevistas, já que os principais PRMs 

detectados foram a não-adesão ao tratamento medicamentoso, a falta de informação quanto ao 

modo de uso correto dos medicamentos, a interação de fármacos com alimentos e a automedicação 

com fármacos não indicados para as condições de saúde apresentadas. A tabela IV ilustra as possíveis 

interações medicamentosas que podem vir ocorrer com esse grupo, de acordo com a base de dados 

da Micromedex. 

Tabela IV – Possíveis Interações medicamentosas em relação ao tratamento 

 

As IF resolveram a maioria dos PRMs. No início do estudo, todos os usuários acompanhados estavam 

com a pressão arterial (PA) descontrolada (≥ 140x90 mmHg). Após as IF, este número foi reduzido para 

1 usuário com PA não controlada que, apesar de não ter alcançado os níveis pressóricos normais (≤ 

139x89 mmHg) (Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007), apresentou ligeira redução da PA na ordem 

de (180/90mmHg→ 130/80mmHg).  

Dos pacientes hipertensos todos estavam com o IMC de sobrepeso, estando acima dos 25Kg/m2, assim 

como os portadores de DM que dos 4 pacientes, 3 também eram sobrepeso, os demais encontravam 

dentro da faixa adequada. 

MEDICAMENTO INTERAGENTE INTERAÇÃO 

METFORMINA Diuréticos Acidose Lática 

 Enalapril Pode provocar 

hipoglicemia em 

diabéticos controlados 

com medicamentos orais.  

INSULINA Enalapril Risco de hipoglicemia 

 Metformina Pode potencializar o efeito 

hipoglicemiante da 

Insulina. 

HIDROCLORTIAZIDA Enalapril Potencializa o efeito de 

Hipotensor 
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5 DISCUSSÃO 

A classificação dos RNMs seguiu o Terceiro Consenso de Granada sobre problemas relacionados com 

medicamentos e resultados negativos associados à medicação (Comité de Consenso, 2007) e a das IF 

seguiu a classificação proposta(SABATER, 2005). 

A metodologia norte-americana Pharmacist´s Work up of Drug Therapy, conduzido por (Silva, 2008), 

ganha força, com os resultados obtidos quanto ao número de intervenções farmacêuticas realizadas 

e os tipos de problemas encontrados nesse presente estudo, que foram 19 PRMs, em um grupo de 

dez idosos. 

Um estudo já realizado mostra um resultado próximo (33%) de idosos que utilizavam medicamentos 

não-prescritos (FLORES; MENGUE, 2005) assim como nesse, o PRM 2 demonstra que os pacientes 

faziam uso de Dipirona 500mg para dores de cabeça, sem ao menos irem ao médico para uma 

investigação. Devido ao fato de não utilizarem a dose prescrita do medicamento para HAS, suas 

pressões arteriais estavam elevadas, e como conseqüência as analgesias. 

A melhora nos índices da PA dos pacientes, corroboracom a ideia de que as IF são responsáveis pela 

eficácia dos resultados terapêuticos no uso dos medicamentos anti-hipertensivos, refletindo 

diretamente na diminuição da PA (LYRA Jr et al., 2005; MUENSTER et al., 2008; SILVA et al., 2008c).  

O DM é considerado um fator de risco equivalente à doença cardiovascular e sua presença aumenta 

de 2 a 4 vezes a incidência de doença coronariana quando comparada a indivíduos sem DM (CAMARGO 

E LEITÃO, 2006). Neste estudo, houve a prevalência de pacientes portadores de hipertensão arterial 

sistêmica dos sete hipertensos, seis apresentavam co-morbidade (85,7%) concordando com a 

descrição de outros autores. 

Segundo a (Federação Nacional do Diabetes, 2004), 80% dos pacientes portadores do DM Tipo 2 são 

obesos ou estão com sobrepeso. Apesar do grupo entrevistado não ter um número significativo de 

participantes, os resultados encontrados são semelhantes aos dados da literatura, uma vez que nesse 

grupo todos os quatro diabéticos apresentaram sobrepeso. 

Ao final das entrevistas constatou-se que dos dez pacientes colaboradores do estudo, o único do sexo 

masculino não apresentou nenhuma patologia, alegando que pratica exercícios físicos diariamente, 

assim como preocupa-se com uma alimentação saudável.Nesse sentido fica evidente que o estilo de 

vida está ligada diretamente a qualidade de vida, motivando assim os demais idosos do grupo ao 
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cuidado, não somente farmacológico, mas também com alimentação saudável e a prática regular de 

exercícios físicos. 

Os RNMs detectados foram, em sua maioria, evitados ou solucionados por intervenções realizadas. 

Esses resultados permitem concluir que o serviço de Atenção Farmacêutica influencia positivamente 

na otimização terapêutica, principalmente através da identificação, resolução e prevenção de 

problemas decorrentes do uso de medicamentos. Ressalta-se então a importância do Farmacêutico 

na equipe de profissionais de saúde nos cuidados a pacientes com HAS. 

6 CONCLUSÃO 

Este trabalho avaliou o estado de saúde e a farmacoterapia de idosos de grupo de convivência da 

cidade de Santiago/RS. 

Verificou-se que os participantes possuíam muitas dúvidas em relação a doenças, ao uso de suas 

medicações e tratamento terapêutico que realizavam. Além disso, dúvidas sobre alimentação 

saudável e práticas de exercícios físicos eram recorrentes. 

Com isso, estudou-se detalhadamente o caso clínico de 10 pacientes. A partir disso, junto com a 

supervisão do orientador, foi possível identificar e analisar problemas relacionados à medicação e 

desenvolver intervenções farmacêuticas nos idosos sob estudo. 

Adicionalmente, realizaram-se atividades de educação em saúde durante os encontros com o grupo 

de idosos. 

Após análise dos resultados, concluiu-se que a aplicação da Atenção Farmacêutica como ferramenta 

de seguimento farmacoterapêutico, permitiu localizar e resolver problemas que muitas vezes o 

médico desconhece, facilitando assim, a detecção e a resolução dos problemas relacionados a 

medicamentos e como consequência disto, a melhora da adesão ao tratamento e da qualidade de vida 

destes pacientes. 

Observou-se regularização da pressão arterial, redução de peso e maior adesão ao tratamento 

farmacoterapêutico nos pacientes ao final desta pesquisa. Tal fato pode ser provavelmente atribuído 

ao trabalho desenvolvido neste projeto. 

Por fim, espera-se que este estudo sirva como base para futuros trabalhos de avaliação e educação 

em saúde de idosos da população local. 
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Resumo: Neste trabalho são apresentados percursos de constituição de uma gestão colaborativa a 

partir da implementação de uma avaliação diagnóstica de leitura. A partir do objetivo geral de 

compreender como o processo de alfabetização vinha sendo operado no Colégio de Aplicação, 

propusemo-nos a aplicar uma avaliação diagnóstica de leitura. Assumimos como hipótese que uma 

gestão colaborativa poderia contribuir com a promoção da equidade nos anos iniciais do ensino 

fundamental, se estivesse pautada em um diagnóstico que possibilitasse traçar planos de ação 

estratégicos, concentrando esforços nas áreas que requeressem atenção. Após a aplicação do 

instrumento Protocolo de Leitura, pudemos realizar, em um primeiro momento, uma análise das 

estratégias de leitura mobilizadas por estudantes do segundo ano do ensino fundamental ao lerem 

palavras, frases e diferentes gêneros textuais à luz dos conceitos de estratégias leitura, de Coscarelli 

(2002), de Protocolo de Leitura, de Leal (2014), e de ato respondibilidade, de Bakhtin (2010). Os 

resultados dessa aplicação trouxeram desdobramentos, que aqui chamamos de ações responsivas de 

gestão, uma vez que as modificações ocorridas no tempo espaço Colégio de Aplicação exemplificam 

uma modalidade de gestão em que o administrativo é operacionalizado em função do pedagógico, 

mobilizando diversos setores do Segmento.  Com base nos resultados, houve uma ampla discussão 

com o coletivo de professores, em que a Coordenação Pedagógica, sustentada por ações que 

buscavam responder responsivamente ao lugar que ocupa na escola, apresentou um Projeto de 

Alfabetização em que os diferentes tempos de apropriação do sistema alfabético e de 

desenvolvimento leitor poderiam ser considerados tanto em atividades no próprio turno como no 

extra turno.  Essas ações foram estendidas a outros anos/série, em que o instrumento pode ser 

aplicado, auxiliando no processo de (re)estruturação curricular, recentemente referendado pelo 

conjunto de professores desse Segmento em avaliação das ações dessa gestão colaborativa. O Projeto 

de Alfabetização parte da compreensão de que o ato de ler é complexo e a escola deve assumir o 

compromisso de ensinar a ler em todas as áreas do conhecimento, defendendo que esse processo 

ocorre ao longo dos anos iniciais. Apoiamo-nos em teorias do conhecimento da área da Linguística e 

do desenvolvimento, elaborando intervenções pedagógicas avaliadas pelos professores, o que vem 

gerando uma proposição responsiva do lugar que um Colégio de Aplicação ocupa na promoção de uma 

educação pública de qualidade. 

Palavras-chave:  Ato responsivo. Protocolo de Leitura. Gestão colaborativa.  
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INTRODUÇÃO 

Cada um de nós ocupa um lugar e um tempo únicos na vida, uma existência que 
é concebida não como um estado passivo, mas ativamente, como um 
acontecimento. Eu calibro o tempo e o lugar de minha própria posição, que está 
sempre mudando pela existência de outros seres humanos e do mundo natural 
por meio dos valores que articulam em atos. 

                                                   Mikhail Bakhtin¹ 

Que desafios e possibilidades se colocam a uma gestão pedagógica que ocupa uma posição pautada 

em princípios democráticos, tomando uma avaliação diagnóstica sobre como os estudantes dos anos 

iniciais do ensino fundamental vêm se apropriando da leitura com compreensão como mote para a 

implementação de práticas gestoras colaborativas? Essa questão de fundo nos permite trazer o 

percurso delineado no Colégio de Aplicação (CAp) João XXIII, cuja coordenação pedagógica dos anos 

iniciais encontra-se, atualmente, sob a responsabilidade das autoras deste texto. Noutras palavras, o 

objetivo deste trabalho é o de apresentar o que foi realizado no período em que atuamos, 

considerando o percurso de implementação de um plano de gestão baseado em avaliações 

diagnósticas de leitura.  

Nesse sentido, tomamos como referência a concepção de que uma gestão colaborativa se constitui 

como uma arquitetônica da respondibilidade (BAKHTIN, 2010)  na medida em que busca conhecer 

fragilidades e potencialidades do lugar onde se atua, considerando os percursos já instituídos e, na 

mesma medida, as relações que se estabelecem mediadas por reflexões coletivas.  Gestão esta que se 

caracteriza como um processo formativo que emerge num território comum, que toma como 

referência dados produzidos por pesquisas/diagnósticos e por questões que se colocam no fazer 

cotidiano da escola. Essa escolha por gerir com base em informações o mais precisas possíveis – a 

pesquisa – desdobra-se na mobilização de ações gestoras instituídas coletivamente para o 

enfrentamento de desafios e a consolidação de possibilidades em busca da garantia da aprendizagem. 

Ao tomarmos  essa concepção de gestão, trazemos na primeira parte deste texto a avaliação 

diagnóstica – Protocolo de Leitura – em que foi possível identificar fragilidades do processo de 

alfabetização, tomando como referência a mobilização de estratégias de leitura diante de unidades 

menores que o texto e de textos de diferentes gêneros, no que se refere às estratégias de antecipação, 

monitoramento e avaliação. Essa modalidade de avaliação concebe o currículo como central para que 

possamos, com base nos aspectos observados, identificar, no caso em tela, possíveis lacunas do 

processo de formação leitora ao longo dos anos iniciais. 
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As ações gestoras implementadas a partir da discussão coletiva em torno dos resultados da aplicação 

do Protocolo de Leitura compõem o subtítulo subsequente, em que foi possível exemplificar uma 

modalidade de gestão na qual o administrativo é operacionalizado em função do pedagógico, 

mobilizando diversos setores do Segmento.  Nesse percurso, estivemos diante de desafios que 

nortearam o  plano de ação construído coletivamente, cujo desdobramento principal fora o de 

rediscutir o currículo, considerando tanto as lacunas observadas durante o processo diagnóstico 

quanto as possibilidades  operacionalizadas durante a implementação das estratégias gestoras, tendo 

como objetivo a garantia de promover a leitura com compreensão a todos os estudantes ao longo do 

processo de escolarização do 1º ao 5º ano.  

Entendendo o Colégio de Aplicação como uma instituição de ensino que precisa atuar 

responsivamente na promoção de uma educação pública equânime e de qualidade, dado o lugar único 

de existência que ocupa, enfatizamos, nas considerações finais, desafios e possibilidades do ato de 

gerir pedagogicamente a aprendizagem. Isso implica em ter clareza do que ainda se coloca como liame 

para a implementação de práticas gestoras voltadas para o cumprimento do compromisso com o 

ensino da leitura com compreensão em todas as áreas do conhecimento.  

O PROTOCOLO DE LEITURA: A PESQUISA COMO BASE DA AÇÃO GESTORA 

O Protocolo de Leitura2 , utilizado como avaliação diagnóstica dos estudantes do Colégio de Aplicação 

João XXIII, é resultado de pesquisa financiada pela FAPEMIG no ano de 2011 e que passou por 

reformulação em pesquisas subsequentes com o apoio Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 

Educação (CAEd/UFJF)3 .  Estruturado em uma perspectiva discursiva de linguagem, pode contribuir 

com o mapeamento do processo de formação leitora dos estudantes do 2º ao 5º ano do Colégio de 

Aplicação João XXIII por possibilitar a identificação de estratégias mobilizadas pelos estudantes, ao 

interagirem com diferentes gêneros textuais. A aplicação ocorreu a partir da mediação de dois 

aplicadores, dentre eles pesquisadores do grupo LINFE e professores do CAp. João XXIII, que foram 

conduzindo o processo de interação individualmente e, ao mesmo tempo, tomando como referência 

questões previamente elaboradas, que permitiram diagnosticar os modos pelos quais os leitores 

realizavam a leitura, indicando o tipo de estratégia que os estudantes mobilizam para a realização dos 

itens. Nesse sentido, possibilitou a averiguação tanto de estratégias de processamento de palavras e 

frases, que compuseram o primeiro conjunto de itens do Protocolo, quanto de estratégias de 

antecipação, de identificação do gênero textual e estratégias globais de leitura – estratégias de 

avaliação – que compuseram o segundo conjunto de itens dos Protocolos.  
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Os itens do protocolo foram construídos com base em uma concepção de leitura enquanto processo 

de interação entre leitor e texto. Desse modo, no caso desse estudo, estão em foco, de modo 

articulado, a dimensão cognitiva da leitura e sua dimensão discursiva. A dimensão cognitiva é 

contemplada, especificamente, nos itens que se referem à leitura de palavras e frases, elaborados com 

base em propriedades do campo da Linguística (COSCARELLI, 2002)4. A dimensão discursiva de leitura 

é contemplada nos itens que avaliam a interação dos estudantes com diferentes gêneros textuais, nos 

quais estão em jogo, de modo articulado, conhecimentos linguísticos, enciclopédicos e interacionais 

(KOCH, 2007). Assim, os itens do Protocolo apresentaram questões que nos possibilitaram apreender 

o modo como os estudantes interagiram com as proposições de leitura que lhes foram feitas. 

Utilizamos os três modelos de Protocolo de Leitura, que foram elaborados pela pesquisa citada na 

nota 3, PL1, PL2 e PL3 aplicados, respectivamente, a estudantes do 2º ano5, 3º ano, e 4º/5º anos do 

ensino fundamental, respectivamente. Foram organizados em duas partes: a primeira, comum às três 

versões do instrumento, com o objetivo de avaliar a leitura de palavras e frases; a segunda, com o 

objetivo de avaliar a leitura de textos de diferentes gêneros. Essa segunda parte foi composta por 

gêneros comuns às três versões do instrumento – um poema e uma história em quadrinhos – que 

permitiu a obtenção de dados para análise transversal das estratégias de leitura mobilizadas pelos 

estudantes ao longo de todas as etapas de escolarização e, ainda, por gêneros específicos para cada 

etapa avaliada.   

Após a aplicação do instrumento Protocolo de Leitura, pudemos realizar, em um primeiro momento, 

uma análise das estratégias de leitura mobilizadas por estudantes do segundo ano do ensino 

fundamental ao lerem palavras, frases e diferentes gêneros textuais. Elencamos, para tanto, os 

seguintes critérios: i) grupo I – estudantes que leram todas as palavras com fluência e todas as frases 

com fluência e compreensão; ii) grupo II estudantes que leram as palavras e as frases, porém 

demonstraram dificuldades; iii) grupo III estudantes que não leram as palavras e/ou as frases.  

Aferimos que 50% dos 90 estudantes que compõem as 3 turmas do 2º ano encontravam-se no grupo 

I, 41,85% no grupo II e 8,15% no grupo III, portanto metade do universo total não conseguiu ler 

palavras e frases com fluência e compreensão. Analisamos também os resultados da mobilização de 

estratégias de antecipação, monitoramento e avaliação de todos os estudantes dos três grupos e foi 

possível verificar que a maioria apresentou o conhecimento de poucas estratégias de leitura. 

Referimo-nos ao apoio em elementos superficiais do texto, como as ilustrações, por exemplo. Esse é 

um dado que já vinha sendo observado pelas pesquisas do grupo LINFE, quer seja: o estudante não 
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mobiliza estratégias mais sofisticadas quando avança no processo de escolarização, como a leitura das 

fontes, o estabelecimento de relação entre título e texto, a não realização de inferências e/ou sínteses 

nem o reconhecimento da finalidade dos textos pela identificação de informações que o caracterizam, 

entre outras estratégias de compreensão. Dessa forma, vimos constatando que ensinar a ler com 

compreensão é muito mais do que ensinar a adquirir a fluência leitora, implica em focar a atenção em 

como é possível localizar pistas textuais em textos com diferentes níveis de complexidade (extensão 

dos períodos e/ou do próprio texto, inversão da ordem direta das frases, organização tópica de 

argumentos nos parágrafos), entre outros aspectos linguísticos. Esses e outros elementos linguísticos 

precisam ser ensinados pelos professores de todas as áreas do conhecimento, pois ensinar a ler é um 

compromisso da escola.  

Os resultados da aplicação entre os estudantes do 2º ano do CAp João XXIII revelaram que seria 

necessário pensar nos dados de forma reflexiva e por todo coletivo de professores do Segmento, o 

que foi assumido pela atual Gestão como um compromisso com o ensino de estratégias leitoras desde 

o inicio do processo de alfabetização, dando origem ao Projeto de Alfabetização. 

O PROJETO DE ALFABETIZAÇÃO: A AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA COMO POSSIBILIDADE DE 

IMPLEMENTAÇÃO DE UMA GESTÃO COLABORATIVA 

O Protocolo de Leitura possibilitou um olhar para dificuldades que os alunos têm 
e que não se destacavam no cotidiano das aulas de Língua Portuguesa. Destaco, 
a importância de trabalhar a inferência em todos tipos de textos. No Protocolo 
pude explorar novas situações, como o levantamento de hipóteses, análises, 
comparações e deduções e, a partir daí, nas aulas de Língua Portuguesa, estou 
trabalhando com as informações que estão explícitas e implícitas nos diferentes 
tipos de textos e não simplesmente a descrição dos fatos, mas acrescentamos 
sentidos a eles6. 

A escolha pelo excerto, destacado na epígrafe desse subitem, advém daquilo que entendemos como 

o mais relevante de todo o processo: o envolvimento dos professores dos diferentes anos/série nas 

propostas de gestão por nós elencadas e amplamente discutidas no coletivo. A professora em tela 

explanou sua opinião quando buscamos avaliar o sentido que alguns professores estavam atribuindo 

ao Protocolo de Leitura, uma vez que a concepção de gestão que vimos tomando como referência, 

como dito na introdução, nos colocou o desafio de procurar conhecer a escola pelos sujeitos que nela 

habitam, pedagógica e administrativamente falando, diagnosticando elementos que pudessem 

contribuir para traçar planos de gestão com vistas à aprendizagem. Nesse sentido, mais do que aquilo 

que os dados pudessem apresentar o que nos interessava era pensar em como seria possível lidar com 
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as informações advindas da avaliação diagnóstica. Era necessário pensar o Colégio e pensá-lo 

coletivamente. 

Sabíamos que era retida uma média de 12 estudantes no 2º ano e que aqueles que apresentavam 

diferentes ritmos de aprendizagem em todo o Segmento eram atendidos no extra turno, nas aulas do 

Laboratório de Aprendizagem, uma vez por semana, por uma hora. Ou seja, o Colégio já vinha traçando 

estratégias de acolhimento, mas não realizávamos um estudo transversal nem longitudinal do 

processo de desenvolvimento da formação leitora ao longo do Segmento e por anos seguidos tivemos 

um número significativo de estudantes retidos no 6º ano. Como professoras desenvolvíamos trabalhos 

com textos do campo de atuação do Ensino e da Pesquisa (BRASIL, 2018), comuns às áreas de Ciências 

da Natureza e Humanas, em que percebíamos dificuldades dos estudantes em realizarem inferências 

e fazerem sínteses. Cientes das informações sobre os procedimentos de acolhimento adotados pelo 

Colégio e com base na nossa  experiência como professoras do 4º e 5º anos, partimos da hipótese de 

que havia lacunas na formação leitora. 

Ao assumirmos a gestão do Segmento, atuando como Coordenadoras Pedagógicas, propusemos a 

realização de reuniões pedagógicas mensais para discutirmos aspectos que o grupo considerasse 

importante para a garantia da aprendizagem de todos os estudantes. Na segunda delas, tivemos a 

oportunidade de apresentar o Protocolo de Leitura, explicitando os resultados que vínhamos obtendo 

na aplicação em escolas da rede municipal. O grupo concordou, por unanimidade, que o instrumento 

fosse aplicado aos estudantes do 2º ano. Os resultados nos possibilitaram confirmar nossa hipótese 

de que havia lacunas na formação leitora. Foi possível aferir que essas lacunas já se colocavam desde 

o 2º ano, o que nos instrumentalizava para um processo de reflexão.  Nesse sentido, propusemos a 

discussão em torno de quais ações poderiam ser implementadas após a aplicação do Protocolo de 

Leitura. 

O caminho foi o de compartilhamento com o coletivo e de tomada de decisões no âmbito 

metodológico do ensino e, simultaneamente, no campo administrativo, pois, como sinalizamos na 

introdução, nosso esforço foi para que o administrativo estivesse em função do pedagógico, 

fundamentando o plano de gestão. Nessa direção, cabe relatar que, num primeiro momento, foram 

tomadas decisões que permitiram a alteração da estrutura das aulas do extra turno e a ampliação do 

número de aulas de professores. Para tanto, ocorreram os seguintes procedimentos: apresentação 

dos resultados da avaliação diagnóstica no Conselho de Classe do 2º ano; apresentação de proposta 

da gestão para a promoção de um ensino que buscasse atender aos diferentes ritmos de 
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aprendizagem, no que se refere à leitura com compreensão em todas as áreas do conhecimento; 

reorganização do horário de aulas do 2º ano.  

O primeiro Conselho de Classe do 2º ano tratou dos resultados da aplicação do Protocolo de Leitura, 

em que foram entregues às Professoras Coordenadoras de Turma os instrumentos, devidamente 

preenchidos, gráficos e tabelas que mostravam o que os estudantes de cada um dos grupos 

conseguiram [ou não] realizar diante dos itens do instrumento. No documento constavam ainda os 

nomes dos estudantes de cada um dos grupos, com observações advindas da aplicação individual, o 

que contribuiu para a proposição das atividades de ensino. Por ocasião desse Conselho de Classe, a 

gestão apresentou a proposta de formação de três turmas de Laboratório de Aprendizagem (LA), que 

deveriam funcionar duas vezes por semana considerando o número de estudantes que se 

encontravam nos grupos II e III (50%). A essa proposição foi atribuído o termo Projeto de Alfabetização 

(PA) no lugar de LA devido às especificidades do trabalho. A referida proposta não só foi aceita como 

pode contar com a colaboração de duas professoras de Linguagem do 2º ano, que assumiram a Turma 

1, formada pelos estudantes do grupo III, ou seja, aqueles que não leram palavras e frases. Os 

professores também aprovaram que uma colega, que vinha dando apoio à alfabetização, assumisse as 

turmas 2 e 3, formadas pelos estudantes do grupo II, que leram com dificuldade palavras e frases, visto 

que, conforme defendemos entre os pares, essas turmas precisariam ter um número reduzido de 

estudantes para que fosse possível propiciar um atendimento individualizado. Noutras palavras, houve 

aumento da carga horária das professoras e ampliação de uma para seis aulas no extra turno para o 

atendimento aos estudantes do PA. Cabe acrescentar que alguns estudantes foram atendidos também 

no próprio turno com planos de trabalho específicos, pelas respectivas professoras. 

Como parte das ações de acolhimento a esses estudantes do 2º ano, houve a aprovação da 

concentração das aulas de Linguagem no quadro de horário, passando a ser prioritariamente 

geminadas no início do turno para a implementação de rotinas pedagógicas, o que contou com a 

colaboração dos professores das aulas Especializadas (Artes, Música, Educação Física e Inglês).  

A metodologia adotada nos encontros-aula do PA foi planejada coletivamente pelos professores 

diretamente envolvidos nesse processo, com acompanhamento e apoio da gestão, buscando 

estratégias para o ensino da leitura com compreensão. Os materiais produzidos estiveram voltados 

para o trabalho a ser desenvolvido no extra turno, com os familiares e nas aulas do próprio turno, 

reconfigurando o currículo do 2º ano. Esse movimento nos levou a quinzenalmente nos reunirmos 

com a finalidade de virmos identificando como os estudantes desses grupos vieram atribuindo sentido 
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às práticas pedagógicas elencadas para o trabalho com a leitura, considerando o ensino de estratégias 

de leitura de diferentes gêneros textuais.  

Ainda no que se refere às ações implementadas no primeiro de ano de gestão, cabe relatar que no 

segundo semestre letivo, considerando o movimento que vinha sendo implementado nas reuniões 

pedagógicas mensais, outros professores aderiram ao instrumento, autorizando a aplicação do 

Protocolo de Leitura nos demais anos/série. Assim, pudemos identificar outras lacunas e desenvolver 

planos de trabalho estratégicos, o que vem auxiliando no processo de (re)estruturação curricular, 

recentemente referendado pelo conjunto de professores desse Segmento em avaliação das ações 

colaborativas ao final desse primeiro ano de gestão. 

Antes de terminar o ano letivo, com a finalidade de aferirmos os resultados das práticas elencadas 

pelo grupo que respondia pelo 2º ano, aplicamos novamente o instrumento nos estudantes atendidos 

pelo Projeto de Alfabetização e detectamos que houve um avanço significativo na formação leitora. O 

resultado foi a aprovação de 95,6% do total de 90 estudantes, o que significou a retenção de quatro 

estudantes (antes a média era 12), sendo que dois deles se encontravam num processo que 

dependeria de novas estratégias de ensino e os outros dois em fase inicial da alfabetização. O 

diagnóstico mostrou que todos os estudantes aprovados conseguiram ler com fluência, todavia um 

grupo significativo ainda não mobilizava as estratégias de avaliação, ou seja, não conseguia 

compreender o que lia. Tal constatação, nos levou a propor a continuidade do trabalho no ano letivo 

seguinte, no caso quando os estudantes se encontravam no 3º ano, com a manutenção de 3 turmas 

com 2 aulas por semana no extra turno com o objetivo de intensificar o ensino de estratégias de leitura 

em textos de diferentes gêneros.  

Essa proposta foi igualmente aceita pelo coletivo, sendo esses estudantes do 3º ano submetidos a uma 

terceira avaliação diagnóstica ao final do primeiro semestre, o que conduziu a uma nova estrutura das 

turmas e redefinição das intervenções dos planos de trabalho. Foi formada uma turma com 

atendimento uma vez por semana daqueles que conseguiram ler com maior fluência e compreender 

um texto do gênero informativo, de maior extensão e com vocabulário específico ao campo de atuação 

do Ensino e Pesquisa. As outras 2 turmas foram mantidas com atendimento duas vezes por semana, 

mas com realocação de estudantes, considerando a identificação de estratégias que já conseguiram 

[ou não] mobilizar. Referimo-nos às estratégias de reconhecimento do gênero e da finalidade, assim 

como aquelas da compreensão. O monitoramento foi igualmente considerado, entendendo que a 

leitura com fluência, respeitando as pontuações foi determinante, em alguns casos, para a 
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identificação do assunto central. Noutras palavras, a avaliação diagnóstica vem dando lugar à 

avaliação formativa, atribuindo às ações de gestão uma estrutura longitudinal. 

Para refletirmos sobre toda essa estrutura que vem sendo por nós arquitetada, partimos do 

pressuposto que “na vivência nós sempre lidamos com a união indivisível das particularidades da 

personalidade e das particularidades da situação representada na vivência” (VIGOTSKI, 2010, p. 681). 

Cabe considerar, nesse sentido, que a gestão teve vivências e promoveu vivências únicas, mas 

compartilhadas, tornando-se, assim, uma unidade de vivências. Essas vivências deram corpo a outras 

igualmente compartilhadas e indivisíveis, como: a ampliação do número de aulas para o atendimento 

dos estudantes em diferentes anos/série; a ampliação da adesão dos professores ao longo do ano de 

implementação do plano de gestão, inclusive das aulas especializadas; a reorganização de tempos e 

espaços do brincar e do ler; a implementação de novas rotinas de transição entre os anos/série; o 

redesenho dos perfis das reuniões periódicas; a criação de espaços de formação para o 

compartilhamento de práticas pedagógicas e da base de dados de pesquisas; a elaboração de material 

de apoio (apostilas, jogos, entre outros); a implementação de rotinas pedagógicas entre os anos/série; 

a criação de espaços e tempos de acolhimento às demandas de estudantes e professores; a avaliação 

constante de intervenções da gestão em articulação com outras esferas administrativas; a mudança 

na concepção do Laboratório de Aprendizagem, entendido pelo coletivo como Projeto de 

Alfabetização, e das mediações em sala de aula; a mudança na organização do horário de aulas de 

todo o Segmento, tendo foco no pedagógico; o fortalecimento do papel da biblioteca junto ao coletivo, 

com a  implementação da hora do conto, dentre outras ações que vêm se efetivando na unidade que 

nos constitui como gestoras e professoras dessa instituição de ensino. 

O resultado desse percurso de vivências que nos constitui como unidade pode ser percebido pela 

leitura da epígrafe escolhida para esse subitem, quer seja, a colocação da Professora de Língua 

Portuguesa do 4º ano que passa a conceber o ensino de leitura de outro lugar. Para Bakhtin (2003), é 

o outro quem nos dá acabamento do lugar de excedente de visão que ocupa: seu olhar exotópico. As 

palavras da professora nos mostram esse excedente de visão quando nos possibilitam estabelecer 

intertextualidades com o que vimos fazendo juntos e com o que nos dizem referências canônicas da 

área de ensino de leitura que nos desafiam a pensar o ensino da leitura. 

O desafio de ensinar inferências, agora entendido de outro lugar, pela referida professora estabelece 

diálogo com a concepção discursiva de linguagem, adotada em nossas práticas de ensino, pois, 

segundo Kleiman (1998),  o leitor experiente é aquele capaz de mobilizar diferentes estratégias de 
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leitura, que possam atender a seus objetivos e que sejam adequadas à interação com determinados 

gêneros textuais. Vimos defendendo, em confluência com o pensamento de autores como Kleiman 

(1998) e Marcuschi (2014), entre outros, que o ensino de estratégias de leitura, conjugado ao 

desenvolvimento de habilidades linguísticas, pode contribuir para a formação de bons leitores, uma 

vez que “só tomamos conhecimento de algo e identificamos algo como sendo determinada coisa 

quando temos categorias ou esquemas cognitivos para isso” (MARCUSCHI, 2014, p. 228), quer seja,  

quando aprendemos e dominamos estratégias metacognitivas, aquelas relacionadas a 

metaconhecimentos7  e isso é ensinado, sendo, portanto, compromisso da escola pública. Nesse 

sentido, é possível afirmar que a concepção de ensino de leitura está postulada em escolhas 

metodológicas que concebem o ensino de estratégias de leitura como importante para a leitura com 

compreensão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por entendermos que uma gestão colaborativa deve ser a base para a promoção de uma educação 

que garanta a efetivação do direito à aprendizagem, enfatizamos que um Colégio de Aplicação 

necessita cumprir o seu papel na educação respondendo responsivamente pela promoção de uma 

educação equânime e de qualidade.  A aplicação do Protocolo de Leitura nos anos iniciais do ensino 

fundamental e todas as ações pedagógicas e administrativas dele oriundas demonstraram que é 

possível à escola cumprir o desafio de promover a formação leitora com compreensão de nossas 

crianças e isso é uma potencialidade que se coloca na perspectiva de se buscar possibilidades para o 

futuro da educação.   

Contudo, sabemos que existe a fragilidade de uma educação marcada por descontinuidades e por 

práticas isoladas. Decerto que se faz necessário garantir a sistematização de práticas gestoras que 

contribuam para a formação do leitor, realizando novos diagnósticos para a redefinição de estratégias 

metodológicas, pois esse é um movimento cíclico que faz sentido ao se efetivar uma avaliação 

formativa. Nesse sentido, ainda vivemos o desafio de garantir a continuidade do projeto de escola que 

se operacionalizou nesse lócus singular de ensino. 

Em que pese estarmos caminhando para a integração de práticas docentes, através do 

estabelecimento coletivo de rotinas pedagógicas, inclusive para as transições entre os anos/série, 

sabemos que muito ainda temos a realizar, pois a unidade somente faz sentido na vivência da união 

indivisível das particularidades. 
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O Projeto de Alfabetização, enquanto ação gestora pautada na perspectiva de unidade, parte da 

compreensão de que o ato de ler é complexo e a escola deve assumir o compromisso de ensinar a ler 

em todas as áreas do conhecimento, defendendo que esse processo ocorre ao longo da Educação 

Básica. Apoiamo-nos em teorias do conhecimento da área da Linguística e do desenvolvimento, 

elaborando intervenções pedagógicas avaliadas pelos professores, o que vem gerando uma 

proposição responsiva do lugar que um Colégio de Aplicação ocupa na promoção de uma educação 

pública de qualidade. 

Portanto, o Projeto de Alfabetização se colocou como o elemento estruturante da gestão colaborativa 

que almejamos para o Colégio, nos deslocando do plano da empiria para o da análise sistemática de 

ações tanto pedagógicas quanto administrativas em prol do objetivo de se realizar uma concepção de 

ensino que se fundamenta em uma arquitetônica de respondibilidade. Nesse sentido tanto a avaliação 

diagnóstica quanto as ações que dela derivam, objetos de análise deste texto, precisam ser 

sistematizadas e repensadas na relação com os sujeitos que as constituem, as estratégias gestoras 

possam continuar respondendo de forma ética pelo compromisso de garantir a todos o acesso a um 

conhecimento que apodere os estudantes. 
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NOTAS 

Nota 1 

Arquitetura da respondibilidade em Bakhtin (2010). 

Nota 2 

De acordo com o Glossário Ceale de termos relacionados à alfabetização, os protocolos de leitura 
podem ser compreendidos tanto como instrumentos de pesquisa como orientadores de práticas 
pedagógicas de ensino da leitura. No campo da pesquisa, o termo tem origem na Psicolinguística e 
designa “uma técnica de pesquisa em leitura que objetiva, através de perguntas indiretas, obter dados 
sobre os processos usados pelo leitor no momento da leitura. Protocolos são, assim, instrumentos 
elaborados que levam o leitor a explicitar o que se passa em sua mente enquanto faz a leitura” (LEAL, 
2014, p. 277-278). 

Nota 3 

Referimo-nos à pesquisa Análise transversal de estratégias de leitura mobilizadas por estudantes dos 
anos iniciais do ensino fundamental, coordenada pelas professoras Hilda Micarello (Coordenadora) e 
Rosângela Veiga Júlio Ferreira (Vice Coordenadora) e ao Projeto de Extensão em Interface com a 
Pesquisa Leitura e Leitores (2015/2018). Todas essas pesquisas estão diretamente vinculadas ao grupo 
de Pesquisa Linguagens, Infâncias e Educação (LINFE/FACEd/UFJF). Ver MICARELLO, H.; FERREIRA, 
R.V.J. Relatório FAPEMIG, processo APQ-01508, 2013/2015. Ver também MICARELLO, H. REZENDE, 
W.S, 2015; FERREIRA, R. V. J.; PINHO, C., 2012. 

Nota 4 

Com base nos estudos de Coscarelli (2002), utilizamos os critérios de canonicidade, familiaridade, 
tonicidade e tamanho (número de sílabas) para a escolha das 20 palavras que compuseram o Protocolo 
de Leitura. 

Nota 5 

O modelo elaborado na pesquisa para estudantes do 2º ano é também destinado aos do 1º ano. No 
caso do CAp João XXIII, a aplicação não foi realizada no 1º ano. 

Nota 6 

Colocação da Professora de Língua Portuguesa do 4º ano e Laboratório de Aprendizagem do  5º ano, 
que atuou diretamente na aplicação do Protocolo de Leitura, por ocasião do I Seminário Internacional 
de Alfabetização, promovido pelo CAEd/UFJF, em que a atual Gestão Pedagógica participou com o 
objetivo de compartilhar o movimento de implementação da avaliação diagnóstica como caminhos 
para a gestão.  

Nota 7 

Metaconhecimento é aqui entendido como a capacidade de compreender os próprios processos de 
aprendizagem, o que, no caso da leitura, permite mobilizar, de forma consciente, determinadas 
estratégias para compreender um texto. 
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Resumo: A pesquisa teve por finalidade analisar de que maneira os testes de usabilidade podem 

contribuir para as melhorias no design das interfaces do sistema OJS. A relevância sobre este assunto 

levou em consideração a importância da produção científica no ambiente acadêmico, considerando 

os aspectos sociais e antropológicos da desciminação de conhecimento gratuito na internet  e, na 

possibilidade de melhor compreender o design experiência em portais de periódicos científicos, assim 

como a importância dos testes de usabilidade na formação de produtos e serviços mais acessíveis aos 

usuários, para implementação e análise da Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Elaborou-

se assim uma pesquisa básica a partir do estudo de caso da plataforma, que buscou compreender os 

critérios de usabilidade atendidos pela plataforma OJS em sua nova versão 3.1 e de suas antigas 

versões, comparando-o assim com as plataformas de outras universidades além da Unochapecó, 

tendo como base as heurísticas de Nielsen, entrevistas semi-estruturadas e testes de usabilidade com 

usuários, utilizando-se de metodologias como a do faça-você-mesmo visando apontar soluções de 

design que permitam melhorar a facilidade de uso do sistema OJS pelos agentes envolvidos no 

processo de editoração de periódicos científicos. 

 

Palavras-chave: usabilidade, interfaces digitais, plataforma OJS. 
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1. INTRODUÇÃO 

A disseminação da produção científica torna-se uma das grandes preocupações por parte de 

pesquisadores, onde a condição de pensar possibilitou ao homem a capacidade de ser consciente de 

si mesmo, do mundo e da realidade em que vive a partir do ato de pensar, repensar e pesquisar, 

possibilitando interpretar a realidade podendo assim atuar sobre ela (BAZANELLA, 2013). 

No Brasil, cada Instituição de Ensino Superior (IES) adota uma maneira de organizar seus periódicos 

em sites ou portais que facilitem o acesso à informação. Para o leitor ter acesso a essas publicações, 

as IES adotam estratégias de indexação em bases de dados (inter)nacionais que tendem a determinar 

a qualidade e/ou relevância do periódico diante de uma avaliação atribuída pelo Qualis Periódicos1  

(CAPES, 2018).  

Portanto, fomentar a pesquisa e a ciência torna-se primordial na propagação da igualdade e inclusão 

social a curto e longo prazo, na fomentação do senso crítico e da autonomia cognitiva do estudante 

(HILDA, et al. 2012). Uma das formas de tornar esse acesso mais amplo é proporcionar credibilidade 

ao conteúdo publicado, está no modo com que as revistas científicas são disponibilizadas na web.  

Por este motivo, preocupada não somente com as formas de acesso, mas também com o alto custo 

investido no desenvolvimento de software, pesquisadores da University of British Columbia criaram 

em 2002 o Open Journal Systems (OJS), um sistema gratuito de publicação e gerenciamento de 

periódicos, desenvolvido através do Public Knowledge Project (PKP)2  pelo governo federal canadense, 

para expandir e melhorar o acesso à pesquisa (PKP, 2018). No Brasil, o sistema foi traduzido e 

customizado no ano de 2003 pelo Instituto Brasileiro de Informação e Tecnologia (IBICT), tornando-se 

referência entre as plataformas de editoração de periódicos científicos.  

Nesse mesmo caminho, a Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), buscou 

desenvolver testes com a nova versão do OJS para efetivar a migração do portal — atualmente em sua 

versão 2.4.8 – 1, de 2016 —, para a versão 3.13 . Neste cenário, abriu-se uma oportunidade de pesquisa 

na área de experiência do usuário, por meio da aplicação de testes de usabilidade na versão 3.1 do 

sistema OJS, para o potencial público da plataforma: editores, autores e leitores do portal de 

periódicos. 

Assim o objetivo dessa pesquisa foi em analisar de que forma os testes de usabilidade podem 

contribuir para as melhorias no design das interfaces do sistema OJS, buscando compreender a 

estrutura de navegação da interface, analisando seus recursos sobre o fluxo editorial, apontando 
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melhorias no design de interface da versão 3.1 concomitante com as análise e o teste de usabilidade 

da mesma. 

No desenvolvimento de interfaces, deve-se priorizar os objetivos do produto e as necessidades dos 

respectivos usuários (ROSA e MORAES 2008). Onde a pesquisa foi realizada de forma exploratória e 

documental com estudo e análises das versões, a partir da  utilização de uma pesquisa qualitativa de 

análise de conteúdos, tendo como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar ideias a partir da 

problemática abordada. Sendo essa metodologia desenvolvida pelas experiências sensoriais dos 

observadores (FRAGOSO, RECUERO, AMARAL, 2011, p.12). 

 Compreendendo a importância deste processo, o presente projeto foi desenvolvido em duas etapas: 

(a) a primeira etapa foi realizada por meio da busca por instituições de ensino superior que passaram 

a utilizar a nova versão do sistema (versão 3.1) e dos problemas e/ou melhorias encontrados diante 

do uso da plataforma; (b) a segunda etapa focou-se na usabilidade da versão 3.1 que estava em teste, 

até o momento, na Unochapecó; (c) criação de um questionário em formato de entrevista com as 

universidades que utilizam a plataforma OJS de forma semi-estruturada realizada de forma online pelo 

Google Forms, de forma qualitativa e quantitativa; (d) realização de um teste de usabilidade com 

usuários.  

Os métodos e técnicas de coleta de dados empregados nesta pesquisa visam apontar soluções de 

design que permitam melhorar a facilidade de uso do sistema OJS pelos agentes envolvidos no 

processo de editoração de periódicos científicos. A seguir serão apresentados o contexto de pesquisa 

e os dados coletados a partir dos objetivos, procedimentos metodológicos, da fundamentação teórica 

em conjunto com os conceitos de usabilidade, experiência do usuário, interação humano-computador, 

além da apresentação da análise de conteúdo e dos testes de usabilidade.  

2. O SISTEMA OPEN JOURNAL SYSTEMS (OJS) E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

No Brasil o sistema da OJS foi traduzido e personalizado pelo Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT) e recebe o nome de Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas - SEER, 

que se trata de um software concebido para a construção e gestão para publicação(ões) periódica(s) 

eletrônica(s), auxiliando no processo de gestão de conteúdos. Segundo o Ibict (2018), o Open Journal 

Systems teve grande aceitação pela comunidade brasileira de editores científicos, recomendado pela 

CAPES. 
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Segundo informações extraídas do site do IBICT (2018, internet), “O OJS permite que a disseminação, 

divulgação e preservação dos conteúdos das revistas brasileiras apresentem uma melhoria na adoção 

dos padrões editoriais internacionais para periódicos on-line 100% eletrônicos.” Sendo um modelo 

alternativo que possibilita visibilidade e impacto na preservação de periódicos científicos brasileiros. 

A plataforma OJS trabalha com os protocolos OAI-PMH (Open Archives Initiative Protocol for Metadata 

Harvesting) e também com o SWORD (Simple Web-service Offering Repository Deposit), que controlam 

e possibilitam uma transferência de dados entre dois sistemas computacionais. Além de contar com o 

DOI (Digital Object Identifier) que identifica documentos em redes digitais (livros, capítulos de livros, 

periódicos, artigos etc.), composto por números e letras.  

Por se tratar de um software de código aberto, constantemente melhorias na estrutura de navegação 

e no design visual da interface são desenvolvidas por pesquisadores interessados em contribuir com a 

usabilidade do sistema. Diversas versões do software já foram disponibilizadas ao longo dos anos, 

chegando, em 2016, na versão 3.0 que resultou em inúmeras modificações comparada às versões 

anteriores, necessitando de um período de testes e adaptações. Isso fez com que muitas universidades 

que adotam a plataforma em seus portais de periódicos, aguardassem para atualização da versão, 

assegurando assim que todo o conteúdo aplicado em suas revistas fosse transferido de forma segura 

para a nova interface de navegação. 

Além da estrutura de navegação, o layout das telas da interface também teve alterações e isso resultou 

em uma grande procura por capacitações de utilização da nova versão, sendo que muitas 

universidades e até mesmo a Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC) começaram a 

promover cursos a editores, avaliadores e, principalmente, para gerentes dos portais de periódicos.  

Segundo o site do Capes4 , o software trabalha com os seguintes processos: 

 Gerenciamento e Publicações de Revistas científicas na Web; 

 Suporte ao Acesso Remoto; 

 Histórico do Sistema. 

Dentre as diversas funções deste sistema ressalta-se a função editorial que vai desde a solicitação da 

revista até sua publicação pelo sistema OJS observadas pelos editores e administradores que 

trabalham junto da plataforma em cada universidade. Deste modo, as etapas possibilitam ao sistema 

um maior controle e movimento das submissões à revista. Estas funções são gerenciados por um ou 
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mais editores5: gerente6, seção7, texto8, layout9, até o leitor de provas10. O fluxograma funciona da 

seguinte forma: 

 Submissão, quando os artigos são recebidos. Nessa etapa os textos são rejeitados se estiverem 

fora dos padrões da revista ou atribuídos a avaliadores. 

 Avaliação, é quando a avaliação por pares dos trabalhos acontece. 

 Revisão, passa por essa etapa apenas os artigos aprovados por pares para a revisão de textos 

 Produção, última fase para preparar os textos em suas  versões finais. Aqui os conteúdos dos 

artigos são transformados em PDF, HTML, XML com Marcação, entre outros formatos para 

serem agendados e publicados. 

Possibilitando uma maior autonomia aos editores científicos, torna-se possível a partir de agora mover 

artigos de um estágio para o outro independente do status do sistema atual. Ou seja, caso o editor 

acredite que um texto já está pronto para  a produção, ele pode pular todo o processo de revisão de 

texto, agilizando a publicação da revista, contribuindo para a heurística de controle e liberdade do 

usuário expostas por Jakob Nielsen.  

O layout 3.0 tem como destaque ainda a integração obrigatória do ORCID (Open Researcher and 

Contributor ID) que funciona como identificador único persistente para cada autor, facilitando a sua 

identificação e recuperação. 

As funcionalidades para editores e usuários do Portal também abrem um leque maior na designação 

de permissões entre os papéis cadastrados, podendo um editor adquirir acessos que antes eram 

exclusivos de outros usuários, sem a necessidade da criação de vários cadastros. Além da separação 

entre interface do editor e painel administrativo, agora a interface do leitor pode ser personalizada e 

repensada para propor um melhor fluxo editorial, possível nas edições de menus de navegação . 

De acordo com algumas análises de desk research, a nova versão apresentou alguns problemas em 

relação ao seu novo layout, sendo estes: tradução incompleta; bugs tornam-se mais frequentes; as 

atualizações não são tão frequentes e trazem mais mudanças; a atualização da versão 2 para a 3 é um 

processo muito mais complexo do que uma atualização usual; nem tudo que existe na plataforma OJS 

02 existe na plataforma 03, vice e versa.  
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3. A USABILIDADE E A EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO NOS SISTEMAS DE COMPUTADOR 

O movimento da globalização e das revoluções industriais/ tecnológicas proporcionou ao ser humano 

uma aproximação na utilização das tecnologias no seu dia-a-dia onde as investigações sobre a relação 

do homem com seus artefatos físicos, analógicos e digitais, intensificou-se para a disciplina de 

experiência do usuário proposta por Donald Norman. Desse modo, a UX11 resume-se um conjunto de 

fatores que envolvem os usuários ao estar em contato com um produto ou serviço, desde o efeito 

sensorial pelos fatores de cognição até a interação emocional deste produto, a partir da interação 

entre indivíduo e artefato medida por uma interface em uma estrutura interativa (GRILO, 2017). 

Portanto, compreender a usabilidade de um sistema digital é essencial para potencializar a eficácia 

das interações a serem executadas pelo usuário de determinado software, site, aplicativo ou 

plataforma digital, que busca por facilidade de uso, memorabilidade, eficiência e prevenção de erros, 

atingindo picos de satisfação e segurança do usuário sobre determinado sistema (NIELSEN; 

LORANGER, 2007, p. XVII). 

Segundo Norman (1993, apud ROGERS; SHARP; PREECE, 2013) existem dois modos gerais de interação 

sendo elas a cognição experimental e a cognição reflexiva. A primeira é um estado de espírito em que 

percebemos, agimos e reagimos a eventos ao nosso redor de forma eficaz, exigindo alcançar certo 

nível de competência e engajamento como, por exemplo, dirigir um carro ou jogar vídeo game. Logo 

a cognição reflexiva abrange o pensar, comparar e tomar decisões, esta categoria de cognição nos leva 

a novas ideias e à criatividade, envolve atividades como projetar, aprender e escrever. Dependendo 

de quando, onde e como isso acontece, a cognição pode ser distribuída, localizada, estendida e 

incorporada.  

Com isso torna-se relevante abordar as 10 Heurísticas de Usabilidade para Design de Interface de 

Usuário criadas por Jakob Nielsen, com Rolf Molich, a partir de um conjunto de regras gerais para 

avaliar se o desempenho dos sistemas digitais ocorria de forma satisfatória ao usuário12. Sintetizando 

essas recomendações em 4 grandes grupos: 

 Facilidade de aprendizagem: um sistema é medido pelo tempo que o utilizador passa a 

trabalhar com esse sistema, sendo esse usuário inexperiente ou experiente.  

 Eficiência: facilidade de recordar, uma vez aprendido o sistema deve ter alta produtividade. 

 Memorabilidade: o sistema deve ser de fácil memorização.  

 Prevenção de erros: deve permitir que os usuários recuperem erros.  
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Outra filosofia baseadas nas necessidades e interesses dos usuários é do Desenvolvimento Centrado 

no Usuário (DCU), que permite atenção especial a facilidade de utilização destes sistemas a partir de 

um framework de processos que avaliam: as características dos usuários, os ambientes de utilização e 

compreensão de suas tarefas e fluxos, onde o design segundo Norman (2006, p. 222) deve auxiliar o 

usuário na busca e compreensão de suas tarefas, tendo o total conhecimento do que está 

acontecendo.  

Para isso, o designer deve projetar um sistema que seja apropriado e compreensível para o usuário 

que compreenda tudo importante em suas operações, assim três diferentes aspectos de modelos 

mentais devem ser atingidos segundo Norman (2006, p.224): 

O modelo de design que é conceituação do que o designer tem em mente, 
devendo este ser funcional e com o objetivo de explorar a representação 
correta; o modelo do usuário em que o mesmo desenvolve para conceituar e 
explicar o que entende sobre o sistema, determinando o que é ou não 
compreendido pelo mesmo; e a imagem do sistema que consiste em sua 
aparência física, funcionamento e a maneira como responde aos manuais e 
instruções, onde o usuário adquira todo o conhecimento do que lhe é 
oferecido. 

Desse modo, Grilo (2017) aborda que a experiência por trás de um produto é relacionada diretamente 

com a forma que este é planejado e concebido pelo seu design. Onde o conceito de design está neste 

caso relacionado ao desenho de um esquema, planejamento e concepção de um artefato guiado a 

partir de fatos humanos e sociais entre as interações de pessoas e tecnologias. Com isso, olha-se para 

a perspectiva da importância do papel do design de interfaces que busca criar uma experiência 

agradável sem atritos com seus usuários contribuindo no aprimoramento de nossos serviços a partir 

de estudos e concepções de cores, tipografias, avanços tecnológicos e interações de comportamento 

humano. 

4. O PAPEL DO DESIGN DE INTERFACES  

Devido aos avanços tecnológicos no decorrer dos anos com a vinda de celulares, tablets, redes 

wireless, displays a interação-humano computador vem evoluindo servindo como incentivo para 

pensar em um novas formas de se projetar o design de informação. O grande impulso para tudo isso, 

vem sendo a criação de interfaces que vão além do usuário individual, constituindo relações de 

interação social.   

As interfaces podem ser relacionadas às suas categorias de funções específicas (inteligente, adaptável 

e ambiental), ao estilo de interação utilizado (comando, gráfico, multimídia) pelos seus dispositivos de 
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entrada/saída (baseado à caneta, baseado na fala), ou por sua plataforma (PC e notebooks). As 

interfaces ainda podem ser gráficas, por comando de voz, multimodal, invisível, ambiental, móvel, 

inteligente, adaptativo, tangível, sem toque e natural.  

O sistema da OJS caracteriza-se como um sistema web, ou seja, qualquer usuário cadastrado pode 

acessá-lo através de um navegador, permitindo que os usuários do sistema compartilhem 

informações, facilitando o acesso à informação.  A partir de 1990, tornou-se uma preocupação dos 

(web) designers a criação de sistemas esteticamente agradáveis, usáveis e de fácil manutenção sendo 

o design gráfico visto como uma prioridade. 

Steven Krug (2014)13 identificou que essas relações sobre usabilidade em relação à atratividade devem 

considerar o modo como os designers criam seu site e a forma como os usuários os veem. Dentro 

desta percepção ele pode notar que os web designers criam com a visão de que seus sites/sistemas 

serão “devorados” pelos usuários. Porém, estes mesmos usuários comportam-se de forma diferente, 

o que acontece na maior parte do tempo é que o usuário analisa o que precisa ser feito e qual função 

lhe entrega seu objetivo, parte de um conteúdo web não é lido. 

Outro ponto a ser observado é de que plataformas web devem ser obrigatoriamente mais rápidas. 

Lentidão implica em desapontamento para o usuário e perda de valor para a empresa. 

Soluções como design responsivo devem ser cuidadosas para não carregarem páginas com linhas de 

código e imagens maiores do que a tela do usuário. A gradabilidade tornou-se o maior diferencial de 

aplicativos web pela alta concorrência de mercado. É imprescindível a percepção de que o mobile 

domina o futuro, fato este que impulsiona a elaboração de experiências mais convincentes. 

Além disso, foram avaliadas alguns modelos de interface que apresentavam características 

interessantes aos objetivos proposto pela OJS sendo estas: (a) interfaces de comando tendo como 

foco a acessibilidade; (b) multimídia que derivam dos diferentes meios de comunicação dentro de uma 

única interface com textos, vídeos, sons, animações, conectando-se por sua interatividade; (c) 

interfaces naturais ao usuário que se tornam mais acessíveis e versáteis a partir da evolução 

tecnológica por ter recursos de fala, escrita, gesticular e andar, permitindo uma curva menor de 

aprendizado; e de dispositivos móveis.  Após estudos mais aprofundados, constata-se que com a 

evolução tecnológica muitos desses sistemas já convergem em sistemas ubíquos que permitem 

propagar a educação para classes minoritárias esquecidas por uma sociedade neurotípica marcada 

pelas exclusões sociais.  

122



 

 

Design De Experiência Em Portais De Periódicos Científicos: Análise De Usabilidade Da Versão 3.1 Do Sistema Open Journal 

Systems (OJS) 

                                                                                                   9 

Com isso, o design busca auxiliar na criação de experiências prazerosas, buscando na facilidade do 

usuário, a praticidade de se descobrir ou encontrar determinado utensílio (podendo ser ao navegar na 

internet, ou opções mais básicas do computador como renomear) de forma que o foco do usuário 

esteja centrado na tarefa e não no sistema. 

5. O DESIGN DE INTERFACE DO USUÁRIO OS PRINCÍPIOS DE DESIGN  

A parte fundamental de uma boa experiência do usuário é a forma como visualizamos determinado 

produto e as sensações que suas cores, ilustrações e imagens transmitem ao serem visualizadas, 

transmitindo desejos e valores, tornando-os mais atrativos a um determinado usuário. Onde a UI 

torna-se parte fundamental de toda a experiência. 

De acordo com Preece, Rogers e Sharp (2013), os princípios do design são provenientes de 

conhecimentos baseados na teoria, experiência e bom senso, são escritos de modo ordenado com os 

prós e contras do design de interação, agindo como um combo de itens que precisam ser lembrados, 

para determinar as características da interface, sendo os mais comuns: “visibilidade, feedback, 

restrições, consistência e affordance”14. Além destes termos específicos utilizados no processo de 

cognição existem também implicações no design que descrevem como estas interfaces devem ser 

trabalhadas para gerarem impactos positivos tanto para interfaces consistentes, quanto para as 

inconsistentes. 

Essas implicações foram sintetizadas no quadro a seguir, a partir dos estudos das autoras Rogers, Sharp 

e Preece (2013). 

Quadro 1: Aspectos cognitivos e suas implicações no design 

Implicações no design 

Atenção - Use cores, grafismos animados, sublinhado, para deixar a 

informação necessária mais evidente sendo essencial para 

o maior entendimento; 

- Não deixe a interface cheia de informações e 

demasiadamente poluída, isso complica no momento de 

hierarquizar as informações principais; 

- Use ferramentas simples que sejam fáceis de se utilizar. 

Percepção - Os ícones devem ser de fácil entendimento; 

- Os sons devem ser distinguíveis; 

- O contraste de cores deve ser harmônico tanto para a 

leitura quanto para a visibilidade do site. 
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Memória - Não se deve sobrecarregar a memória do usuário, a curva 

de aprendizado deve ser a menor possível;  

- É necessário criar interfaces que gerem reconhecimento e 

façam sentido para o usuário; 

- Utilize-se  de cores, sinalizações e ícones que auxiliem os 

usuários durante determinados processos (exemplo: 

salvar um arquivo no word com o ícone do disquete). 

Aprendizado - Projete interfaces que incentivem a navegação, e guiem 

os usuários na seleção de ações durante o processo de 

aprendizado; 

- Crie uma ligação dinâmica com representações concretas 

que facilitem a aprendizagem de um material mais 

complexo. 

Leitura, fala e audição - As opções de menus e instruções devem ser mínimas, 

apresentando de 03 a 04 opções; 

- Acentue a entonação das vozes geradas artificialmente, 

pois estas são mais difíceis de se entender; 

- É interessante oferecer a possibilidade de ampliar o texto 

na tela sem alterar a formatação para pessoas que tenham 

visão limitada. 

Resolução de problemas, 

planejamento, raciocínio e 

tomada de decisões 

- Forneça informações adicionais, de fácil acesso, para os 

usuários que desejam saber mais sobre como realizar 

determinada tarefa com eficiência; 

- Utilize funções simples e de fácil memorização, para 

gerar uma tomada de decisão mais rápida.  

Fonte: Elaborado pela autora (2019), a partir de Rogers, Sharp e Preece (2013). 

Em consequência disso é possível perceber a importância de compreender o utilizador da interface, 

especialmente em seus aspectos cognitivos. Deve o designer interpretar estas atividades diárias para 

possibilitar a criação de produtos ainda mais interativos, com experiências ainda mais satisfatórias. 

Tendo em vista que a diversidade cultural é bastante abrangente no mundo globalizado, a partir disso 

é importante que o designer ao projetar uma interface utilize diferentes formas de linguagem, 

imagens e elementos gráficos, com o intuito de criar designers mais contrastantes e atrativos. 

Contudo, deve-se perceber sobre a importância de criar sistemas que permitam acessibilidade aos 

mais diversos usuários sejam com deficiências: situacionais, permanentes ou temporárias.  

6. A RELAÇÃO ENTRE ACESSIBILIDADE DIGITAL E EDUCAÇÃO 

Como discutimos nos parágrafos anteriores, a experiência do usuário está atrelada aos fatores de 

cognição e interação emocional, que geram impactos positivos ou negativos, sobre determinado 
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produto ou serviço. Em vista disso, é primordial colocar como pauta deste projeto a importância  da 

acessibilidade dentro da plataforma OJS. 

Acessibilidade refere-se ao grau de interatividade de um produto sendo o mais acessível possível, 

abrangendo principalmente pessoas com deficiências. Quando falamos a respeito da acessibilidade na 

web o objetivo não é abranger apenas pessoas com algum tipo de deficiência física, mas também 

pessoas com daltonismo e dislexia, por exemplo.  

Existem diretrizes de Acessibilidade ao Conteúdo da Web15  disponíveis para que desenvolvedores, 

designer e especialistas em experiência do usuário saibam como projetar sites mais inclusivos. A 

versão mais recente, WCAG 2.0, publicada em 2008, inclui design para usuários que não são capazes 

de ver, ouvir, mover-se ou que não consigam processar algum tipo de informação com facilidade. 

Dificuldades como ler, escrever e interpretar, ou ainda que não possam ou consigam utilizar de mouse, 

teclados também são descritas dentro destas diretrizes. 

Desde 2004, um Decreto Federal (nº 5.296) torna obrigatório que todos os 
portais e sites dos órgãos da administração pública atendam aos padrões de 
acessibilidade digital. Depois disso, vários decretos, portarias e até uma lei – a 
Lei de Acesso à Informação Nº 12.527, de novembro de 2011 - trataram do 
tema, abrangendo todos os sites e não apenas os governamentais. No dia 06 de 
julho de 2015 foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146) que torna obrigatória a acessibilidade nos sítios da 
internet mantidos por empresas com sede ou representação comercial no País 
ou por órgãos de governo.(ACESSO PARA TODOS, s/d.,online). 

Segundo o artigo Acessibilidade na Web publicado pelo site WebAim (apud Brasil Média traduzido por 

Fernando Oliveira, s/d.)16  Um quinto (20%) da população têm algum tipo de dificuldade. Em vista da 

criação de um novo processo de inclusão na web, como uma forma de empatia, mas também, pela 

necessidade do mercado, percebe-se a importância da plataforma OJS, trazendo um novo processo 

de inclusão para alunos que não possuem o devido acesso a materiais que são de suma importância 

para o ambiente acadêmico por deslizes de usabilidade e experiência do usuário, buscando tornar as 

coisas possíveis a pessoas com deficiência. 

7. METODOLOGIA UTILIZADA PARA ANÁLISE 

Para compreender melhor as mudanças em torno do sistema OJS, foi utilizado um sistema de avaliação 

preditiva no qual a pesquisadora utilizou seu conhecimento sobre usuários, usabilidade, experiência e 

design para prever possíveis erros e efeitos do sistema. No formato de teste de benchmarking no qual 

buscou comprar ambas as plataformas utilizadas pela Unochapecó.  
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Vale ressaltar que esse era o primeiro contato da pesquisadora com qualquer plataforma de 

periódicos, tornando-se o tipo de usuário ideal para a análise onde, durante primeiro com a  

plataforma, a mesma já apresentou empecilhos como utilização de cookies que bloquearam na 

visualização do perfil de usuário, muitas vezes sendo necessário a atualização da página para 

possibilitar o acesso ou desbloqueio dos cookies17 . Na tabela a seguir serão apresentados algumas 

vantagens e desvantagens da comparação das duas plataformas da Unochapecó sendo a de teste a 

atual. 

Quadro 1: Comparativo das versões da plataforma OJS utilizadas pela Unochapecó 

Comparação entre as plataformas da OJS utilizadas pela Unochapecó 

 Vantagem Desvantagem 

Versão de 

teste (3.1) 

- Links rápidos de acesso a 

páginas específicas de 

admin; 

- Apresenta uma página 

específica com o painel de 

controle, demonstrando ao 

usuário que este se 

encontra em um painel 

administrativo e não mais 

no site de leitura. 

- Carregamento demorado em torno 

de 5 a 9 segundos de uma 

categoria para outra; 

- Necessário atualizar a página em 

alguns momentos por lentidão; 

- Design menos interativo 

necessita-se de uma curva de 

aprendizado maior; 

- Não foi possível submeter uma 

revista nem acompanhar o 

processo de submissão sem o 

acompanhamento de meu 

orientador que já conhecia a 

plataforma. 

Versão atual 

(2.4) 

- Utilização de recursos 

como migalha de pão que 

localizam o usuário sobre 

o caminho que percorreu e 

onde se encontra; 

- Tutorial de ajuda a novos 

editores. 

- Possibilidade de trocas de 

templates novos e 

diferenciados para a 

plataforma; 

- Design antigo e confuso, não dá 

destaque necessários aos links, 

informações demasiadamente 

amontoadas; 

- Não apresenta uma diferenciação 

entre o layout do administrador e 

o layout de leitura do usuário; 

- Dificuldade nos processos de 

mudanças na plataforma passando 

por etapas mais burocráticas. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019). 
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Após esse primeiro contato foi realizado uma análise comparativa entre os softwares da OJS de três 

faculdades, avaliando suas respectivas versões, os tópicos estudados derivam das Heurísticas de Jakob 

Nielsen, contudo foram adaptadas a visão do leitor sem cadastramento na plataforma. Como uma 

forma de compreender melhor como cada stakeholder do sistema o utiliza e adapta a partir de suas 

necessidades. 

Tal análise é conhecida segundo Krug (2014) como a metodologia do faça-você-mesmo, proposta por 

Jakob Nielsen em 1989, que buscou avaliar as antigas versões da plataforma OJS, propondo apresentar 

o que está sendo estudado e desenvolvido para que seja possível reparar os erros apontados durante 

as pesquisas, o método consiste em conferir as tarefas a cumprir, observar e aprender. Não é possível 

encontrar todos os problemas da interface, o importante é que os principais problemas sejam 

apontados e solucionados primeiro.  

Sendo essa é uma saída inteligente e necessária para empresas e organizações que não possuem verba 

suficiente para realizar esses projetos. Neste caso, os testes foram realizados durante todo o 

desenvolvimento da pesquisa a partir de um planejamento entre pesquisador e orientador. 

Os tópicos avaliados foram: Estética e design; Navegabilidade; Encontrabilidade; Curva de aprendizado 

abrangendo os aspectos de controle e liberdade do usuário. As universidades estudadas passam a ser 

nomeadas como A e B com exceção da Unochapecó, que mantém o mesmo nome. 

Quadro 2: Comparativo das versões dos stakeholders 

Universidade  Estética e Design Navegabilidade Encontrabilidade Curva de 

aprendizado 

A 

Versão: 2.4.8.0 

 

Simples porém 

mais harmônico, 

entretanto o título é 

facilmente 

confundido com 

um link ao tentar 

ser clicado.  

Continua com um 

layout mais simples 

como no modelo da 

Unochapecó, com o 

ponto negativo de 

não trazer tanta 

atenção aos links 

do site. 

Apresenta um 

layout com imagem 

Apresenta 

informações 

necessárias 

relacionadas a 

revista.  

Navegabilidade 

fácil simples e 

rápida, 

direcionando de 

maneira mais 

certeira ao 

objetivo do 

usuário.  

Sempre ao lado 

existe uma barra 

onde é possível 

realizar pesquisa, 

login, mudar o 

idioma e procurar 

por edição, autor 

ou título.   

 

Ocorre de forma 

rápida, sem 

demorar muito 

tempo para ser 

realizada.  

A curva cognitiva é 

fácil, com três 

cliques consigo 

acessar os artigos 

disponíveis no site 

de maneira mais 

rápida e fácil. 

Porém tem como 

dificuldade ícones 

muito apagados o 

que pode dificultar 

para pessoas com 

algum tipo de 

deficiência.  
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em tamanho menor 

ao lado, o que é um 

ponto positivo por 

auxiliar na 

visualização.  

 

Unochapecó 

Versão: 2.4.8.1 

Simples, remete ao 

sistema do 

Windows Xp, é 

possível modificar 

o tamanho da fonte 

sem alterar toda a 

página, qualidade 

das imagens são 

baixas, e por ser 

muito simples 

acaba não 

chamando a 

atenção do usuário.  

Os links não são 

bem sinalizados, 

dificultando a ideia 

de onde o usuário 

deve clicar.  

Ao acessar a 

revista, posso 

visualizar a 

capa, o ano e 

mês da 

postagem,  e 

informações 

relevantes do 

artigo.  

Navegabilidade 

confusa não 

mostrando que é 

necessário 

acessar um 

assunto para ir 

aos artigos 

existentes.  

 

Sempre ao lado 

existe uma barra 

onde é possível 

realizar pesquisa, 

login, mudar o 

idioma e procurar 

por edição, autor 

ou título.   

 

Ocorre de forma 

rápida, sem 

demorar muito 

tempo para ser 

realizada.  

A curva cognitiva 

do site é dificultosa, 

tendo que clicar 

várias vezes para 

atingir o objetivo, 

pode apresentar 

mais  dificuldades a 

pessoas com 

daltonismo e com 

alguma deficiência 

de visão por não 

apresentar 

contrastes fortes 

entre cores, fontes e 

links. Outro fator é 

o site não ser 

acessível a pessoas 

com deficiência 

auditiva.  

B 

Versão: 2.4.8.1 

Layout 3.0 

O layout dessa 

plataforma 

apresenta-se mais 

simples, em um 

estilo mais Flat, a 

qualidade das 

imagens ainda não 

apresentam uma 

melhora 

significativa, porém 

o site chama um 

pouco mais de 

atenção do usuário, 

por ser um pouco 

mais chamativo.   

Em algumas partes 

do site aparece o 

ícone de um PDF, 

sinalizando que 

pode ser baixado 

esse periódico 

enquanto em outras 

partes esse ícone 

não aparece 

dificultando o 

entendimento.  

Nessa versão são 

apresentadas 

mais 

informações 

sobre as revistas 

como 

assinaturas, 

períodos e 

valores.  

 

Menor número 

de informações 

no acesso das 

revistas.  

É retirado nesta 

versão um link 

junto da edição 

atual e do acesso 

a revista a opção 

de cadastrar um 

perfil. 

 

A 

navegabilidade é 

um pouco menos 

confusa nessa 

versão, 

Nessa versão não 

existe uma aba 

específica para 

pesquisa.  

A  curva cognitiva 

apresenta-se um 

pouco menor nesse 

layout até pela 

organização do 

visual. Porém ainda 

é confuso nos 

primeiros 30 a 40 

minutos, tendo que 

exceder uma taxa de 

clique muito grande, 

o que dificulta no 

processo de 

aprendizado.  

Outro fator é que o 

site não apresenta 

mais aumento de 

letra sem 

desconfigurar toda a 

página  e não foram 

solucionados outros 

problemas para 

pessoas com 

deficiência.  
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mostrando de 

maneira mais 

clara que uma 

revista vai levar 

a diferentes 

artigos.  

Não apresenta 

mais a 

visualização 

prévia do PDF.  

O site possui 

links que quando 

clicados não 

direcionam aos 

periódicos e sim 

apenas as capas 

das revistas 

tendo que o 

usuário retornar 

em outra página 

para poder 

acessar seu 

conteúdo.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019 

O formato do cadastramento também mudou de acordo com a versão do software na versão 2.4.8.1 

(especificamente da UNOCHAPECÓ), o cadastramento é um pouco confuso para um iniciante, não é 

auto explicativo, e isso pode acarretar na dificuldade do aluno em realizar a simples tarefa de um 

cadastramento mais dificultosa.  

Já na versão da Universidade B que possui um layout no formato 2.4.8.1 esse cadastramento parece 

mais fácil e até mais completo, alguns ítens de preenchimento foram retirados como o Pronome de 

Tratamento, Iniciais, ORCID iD e URL, e Resumo da Biografia. Ao fim destas primeiras análises 

comparativas, foram selecionadas outras universidades que operam com o layout 3.0 junto da fase 

beta da Unochapecó. Desse modo, a partir de prints realizados em torno de todas as plataformas foi 

possível avaliar os pontos negativos e positivos entre as versões de modo mais abrangente e 

perceptível. 

No conceito de controle e liberdade do usuário, assim como eficiência e flexibilidade de uso, percebe-

se que os periódicos dividem-se na grande maioria de A a Z, por ano de publicação, área do 

conhecimento e unidade acadêmica. Algumas das plataformas não apresentaram mais opção de 

pesquisa de artigos e autores, enquanto outras dificultaram esse processo, sendo necessária a 

realização de uma pesquisa básica para utilizar-se dos filtros avançados, fazendo com que o usuário 
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necessita-se de mais cliques em suas interações.   Outro tópico abordado foi de que com essa nova 

versão foi a dificuldade de encontrar as ações de “login e cadastro”. 

Essa nova versão trouxe diversas áreas de clique para o mesmo destino, utilizando-se de diversos links 

que levam o usuário ao mesmo caminho, não correspondendo aos princípios básicos de clareza e 

efetividade. Outro ponto a ser abordado é a constante utilização das mesmas cores nos links e textos 

da plataforma, prejudicando na padronização visual da plataforma e no feedback necessário aos 

usuários sobre as ações que podem realizar em torno do sistema. 

De modo geral, a experiência entregue pela plataforma apresentou uma melhoria considerável, 

principalmente quando abordado aspectos de UI Design18 , em uma versão mais flat e minimalista, 

com uma leitura mais agradável comparado com as versões anteriores, porém deixa a desejar ainda 

em aspectos importantes de usabilidade e experiência, o que acaba dificultando na navegação e 

utilização do sistema. Desse modo ações que deveriam ser realizadas de forma mais objetiva e com 

uma curva de aprendizagem reduzida, tornam-se difíceis ao usuário. Algumas plataformas passaram 

a apresentar uma versão em MP3, tornando-se mais acessíveis a seus usuários.  

Tais aspectos reforçam a importância de projetar interfaces que coloquem a experiência do usuário 

como um requisito do sistema, compreendendo seu contexto de uso, suas necessidades e seus 

requisitos e compreendendo os padrões de pensamento que os usuários terão ao utilizá-los. 

8. QUESTIONÁRIO E COLETA DE DADOS 

Tendo em vista a importância em compreender as necessidades do usuário nos processos de 

experiência, sendo realizada uma pesquisa, como coleta de dados de maneira semi-estruturada 

(aplicada com perguntas abertas e fechadas) e de forma clínica (visa a interpretação do sujeito sobre 

determinado objeto sobre suas verbalizações). Realizada de forma online em formato pelo Google 

Forms, pois como pesquisadora insider é interessante que ocorra uma aproximação com os usuários 

utilizadores desta plataforma. 

A coleta de dados foi enviada via e-mail com 5 universidades que já adotavam a versão 3.1 do sistema 

OJS, das quais 3 responderam a pesquisa. O prazo de entrega desta pesquisa foi de 03 dias, contendo 

uma breve explicação a respeito do projeto e seu objetivo perante as universidades. 

Na qual a partir das características estruturais e comportamentais do público estudados, buscando 

compreender a devida eficiência dos resultados que venham a atender os objetivos e problemas de 

pesquisa. Após a realização de testes e comparações com as antigas plataformas foi aplicado um 
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questionário com três universidades renomadas dentro deste artigo como F, G e H, sendo este um 

método mais flexível para coleta de dados.  

Foram realizadas 17 perguntas a serem respondidas via formulário do Google, sendo algumas com 

opções de respostas objetivas e descritivas, com o objetivo de propiciar uma maior interação com o 

entrevistado. 

Com o formulário respondido pelas universidades foi possível compreender o processo de transição 

entre as antigas versões da OJS e sua nova versão, além de possibilitar uma maior percepção a respeito 

da usabilidade e da experiência do usuário que a plataforma proporciona ao seu utilizador. A partir 

desta coleta de dados foi possível observar quais seriam as melhorias necessárias para projetos futuros 

da OJS.  

De modo geral, foi possível perceber que as universidades começaram a utilizar a plataforma entre 01 

a 12 meses no momento em que a pesquisa foi realizada, apenas a universidade F a utilizava a mais 

de um ano. E o processo de transição entre as plataformas foi considerada mediana para 66,7% das 

universidades, contudo para a universidade F que a que utiliza a mais de um ano, apontou que o 

processo de transição foi mais dificultoso, podendo estar relacionado ao pouco conhecimento 

disponibilizado nesta nova versão. 

O período de teste foi em torno de 01 a 03 meses pela maioria das universidades. Isso possibilita, aos 

usuários da plataforma compreenderem melhor como funciona, quais são seus benefícios e quais as 

possíveis melhorias a serem feitas em versões futuras. Este período tem extrema importância pois 

proporciona à universidade compreender melhor o novo layout e as novas funcionalidades que 

envolvem o  processo de submissão de um artigo.  

Buscou-se compreender também quem foram os profissionais responsáveis que passaram pelos 

treinamentos de conhecimento da plataforma, com estas respostas conseguimos compreender que a 

única universidade que nomeou o processo de transição como difícil (F) realizou seus testes somente 

com seus programadores, enquanto as outras universidades realizaram com editores (que têm um 

conhecimento maior sobre a plataforma), ou com os bibliotecários (que geralmente já conhecem os 

processos de submissão e fluxos de edição de periódicos). Já o TI, que fica responsável pelas questões 

técnicas, possibilita um maior reconhecimento da plataforma e uma troca de conhecimento de áreas 

distintas sobre esta nova versão. 
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Os principais problemas identificados pelos entrevistados, neste caso os maiores problemas 

apontados foram os mais encontrados na web sendo estes os diversos bugs que a nova versão 

apresenta relacionadas à área de TI (como por exemplo, em nossa versão de teste: dificuldade de 

carregamento, troca de templates da plataforma entre outros).  Ou a não sincronização de dados de 

uma plataforma para a outra. Isso quer dizer que sempre que a universidade decide trocar de versão 

é necessário que muitos dados das revistas sejam refeitos manualmente (o que pode vir a explicar 

porque nem todas as universidades optaram pela troca de plataforma). 

Além disso, de maneira geral, todos os editores passaram por capacitações para gerenciar o novo 

formato da plataforma, com um processo mais ágil que o usado em versões anteriores. Isso é um 

ponto positivo, pois possibilita aos usuários terem um reconhecimento maior do sistema utilizado 

diminuindo as dificuldades de usabilidade. Ao questionar os entrevistados sobre quais dos perfis 

(autor, leitor, editor, editor gerente, editor chefe, leitor de prova) dentro do questionário obtiveram 

respostas bem divididas, porém estas se concentraram nos perfis de editores (chefes e outros). A 

universidade H, afirma que não apresentou nenhuma dificuldade de adaptação a esta nova versão. 

Há mais de 10 anos que a plataforma OJS não sofria nenhuma alteração de versão, com isso levantou-

se a questão: será que o sistema OJS atualizou-se de acordo com o tempo junto de uma interface que 

visasse recursos mobiles? As universidades F e H notaram a importância dessa plataforma ser mobile 

e os benefícios de uso que isso apresenta dentro da nova versão. Os resultados são satisfatórios, pois 

é necessário levarmos em consideração uma possível reformulação desta plataforma em um âmbito 

mais amplo de design responsivo. 

Ao que tudo indica, o maior problema a ser resolvido de antemão dentro da plataforma é a falta de 

recursos que esta apresenta dentro de sua interface, tanto para o leitor quanto para o editor, na 

possibilidade de utilizar-se de filtros de pesquisas (que eram presentes nas versões anteriores) mais 

específicos que auxiliem na busca do usuário, resolvendo questões como: pesquisas de revistas 

específicas, assuntos a serem abordados, datas de publicação, autores e palavras-chaves.  

A versão 3.1 da OJS apresentou algumas modificações no processo de submissão destes artigos, como 

por exemplo uma maior flexibilidade de trabalho comparado às versões anteriores (agora é possível 

que editores científicos possam mover um artigo de um estágio para o outro sem precisar ter 

completado todos os processos). Com base nessas mudanças era interessante que pudéssemos 

identificar qual o nível de conhecimentos das universidades a respeito destes recursos,  de modo geral 

as três universidades consideraram o processo de submissão fácil. 
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A partir das análises realizadas a respeito da plataforma, criou-se em torno desta o questionamento 

para compreender se as etapas de submissões seriam demasiadamente longas, podendo assim 

futuramente construir um novo fluxograma. O propósito era compreender qual o ponto de vista dos 

usuários que utilizam a plataforma de forma recorrente. Apenas a universidade F apontou que existem 

etapas que não precisam estar incluídas no processo de submissão, enquanto as universidades G e H 

compreenderam que todo esse processo é necessário para uma obter-se uma maior qualidade em 

suas revistas.  

Com a versão de teste utilizada pela Unochapecó, foi possível perceber que as versões desta 

plataforma onde ocorrem uma migração de dados, porém, não são sincronizadas. A partir do 

momento que ocorre a migração estes ajustes que são feitos na versão anterior não são repassados 

para a nova versão.  Ou seja, sempre que a universidade opta por adquirir uma nova versão torna-se 

necessário realizar o processo manual de inserir novamente as revistas dentro da plataforma, sem 

nenhum auxílio da OJS. Com isso, questionamos se as universidades achavam interessante realizar 

uma sincronização entre as versões, junto desta coleta de dados compreendemos que as universidade 

F e G, também sentem a necessidade de sincronização das plataformas, onde seriam realizadas 

atualizações das revistas somente quando necessário.  

Considerando todo o processo existente dentro plataforma e às mudanças ocorridas a partir desta 

nova versão sentiu-se a necessidade de compreender a percepção das faculdades sobre as melhorias 

que devem ser realizadas pelo sistema. Duas das universidades atendidas colocaram todos. A partir 

disso, perceberemos que apesar das melhorias a plataforma ainda não disponibiliza de recursos 

necessários e significativos para seus usuários.  

Considerando-se que durante todo o processo de pesquisa, apontou-se a necessidade de uma 

plataforma acessível, com bases do design universal e da inclusão digital. Com base nestes dados, 

decidimos que seria interessante compreendermos qual a colocação das universidades a respeito 

desta questão.  Em que universidades G e H trouxeram que é preciso a utilização de uma plataforma 

que venha a abranger recursos que atendam as necessidades de estudantes especiais. 

Levando-se em conta que existem outras plataformas que trabalham no mesmo formato da OJS, 

procuramos entender se as universidades já haviam estudado e utilizado outras plataformas para 

compreendermos melhor se estas apresentam recursos a serem estudados e avaliados para 

aplicarmos dentro da OJS. Porém, nenhuma universidade conhece ou utilizou de outro sistema de 

submissão  de periódicos. E, de modo geral, a plataforma foi avaliada como: fácil de ser memorizada 
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e compreendida. Ou seja, a curva de aprendizagem da nova versão é menor por questões por viabilizar 

novos layouts com um aspecto mais flat e interativo que auxiliam em sua navegação.  

Já a pergunta 17, foi realizada de forma aberta e teve como finalidade interpretar qual a visão do 

utilizador da plataforma sobre as melhorias e atualizações desta versão.  As universidades trouxeram 

diversas questões a serem abordadas e estudadas para a modificação da plataforma dentre elas estão: 

melhoramento do filtro de pesquisa das submissões, permissões de acesso do editor de forma mais 

rápida, e a correção de diversos bugs como (a falta de possibilidade de envios de emails coletivos, 

correção do esquema de cores dos status das revistas, importação das avaliações antigas realizadas 

pelos editores, entre outros).  

Fundamentando-se nestas questões apresentadas pelos utilizadores, a próxima etapa do processo de 

análise da plataforma OJS, foi a construção das melhorias a serem  realizadas pela plataforma.  

9. TESTE DE USABILIDADE 

Os testes de usabilidade ajudam a observar usuários reais usando o produto para descobrir problemas 

e pontos de melhorias, medindo o quão bem os usuários correspondem a quatro áreas: desempenho 

(passos necessários para completar tarefas básicas), precisão (compreensão dos erros cometidos), 

lembrança (o quão ele foi fácil de utilizar por ser parecido com outros produtos já existentes), resposta 

emocional (quais reações e emoções os usuários demonstraram durante o teste). Segundo Jakob 

Nilsen e Hoa Loranger (2007 apud FONSECA, CAMPOS e GONÇALVES, 2017) A usabilidade   

é um atributo de qualidade relacionado à facilidade do uso de algo. Mais 
especificamente, refere-se à rapidez com que os usuários podem aprender a 
usar alguma coisa, a eficiência deles ao usá-la, o quanto lembram daquilo, seu 
grau de propensão a erros e o quanto gostam de utilizá-la. Se as pessoas não 
puderem ou não utilizarem um recurso, ele pode muito bem não existir. 

A partir disso, observou-se a necessidade de realização dos testes de usabilidade com os editores e 

profissionais de TI que trabalham diretamente com o sistema OJS, para compreender melhor quais 

suas percepções e experiências, onde  segundo Memória (2005, p. 97) “os testes de usabilidade são 

os maiores aliados que profissionais da área de interação humano-computador (IHC) têm para criar 

novos produtos e melhorar aqueles já existentes.” no qual, permitirão saber quais as possíveis falhas 

do sistema, a partir de uma pequena amostragem de funcionários da Unochapecó, a partir das 

necessidades do dia-a-dia de seus utilizadores. 

Contudo, infelizmente o tempo determinado para a pesquisa científica de um ano foi curto a realização 

desta, juntamente dos testes de usabilidade, para abranger de forma mais assertiva tudo que envolve 
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a plataforma, com o apontamento de melhorias a serem realizadas. Portanto, no fim desta pesquisa, 

foi possível definir apenas “boas práticas” de usabilidade nas telas do sistema OJS, ampliando suas 

percepções de forma mais abrangente,  melhorando os padrões de criação de suas funcionalidades e 

visualizações que hoje é adotado de forma individual por cada universidade que acabam quebrando 

com um padrão de Design System que facilita em aspectos essenciais de usabilidade, acessibilidade e 

experiência de modo geral, resultando em discussões mais profundas.  

10.  RESULTADO DAS DISCUSSÕES 

A pesquisadora Ana Cecília Tres, não utilizou da plataforma para análise técnica da interface da nova 

versão do sistema OJS. Esta etapa da pesquisa foi para um maior conhecimento da pesquisadora a 

respeito do design de interação abrangendo conceitos de usabilidade e experiência do usuário para 

que posteriormente, junto dos conhecimentos adquiridos e das avaliações obtidas a partir do 

questionário, permitindo uma visão mais ampla e concreta a respeito da plataforma. 

Os pontos de melhoria serão divididos em tópicos baseados nas respostas apresentadas dentro do 

formulário, retomando-se de conceito que foram apresentados nesta pesquisa em títulos anteriores: 

a) Banco de dados da plataforma: a versão OJS atualmente trabalha com a integração obrigatória 

com a ORCID (Open Researcher and Contributor ID) que funciona como identificador único 

persistente para cada autor, facilitando a sua identificação e recuperação.  No entanto, esse 

software não possibilita uma integração destas informações e isso foi apresentado pelas 

universidades como uma das principais dificuldades desta plataforma a não sincronização de 

uma versão para a outra, isso acaba dificultando a organização e apresentação das revistas 

dentro de sua interface, além da não importação de avaliações anteriores, que não permite 

que o editor prossiga com seu trabalho.  

b) Dificuldade de adaptação: em uma das pesquisas realizadas sobre a nova versão, um dos 

pontos apresentados foi a dificuldade de adaptação de uma versão para a outra que 

apresentou mudanças significativas em seu fluxograma, não havendo uma breve apresentação 

de como utilizar a plataforma e se adaptar a ela, o que pode retornar no porquê das 

universidades sentirem que a maior dificuldade ficou com os editores que muitas vezes não 

tem conhecimentos da área de TI, e não possuem nenhum manual ao qual acessar quando 

encontram-se frente a algum problema.   
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c) Mobile: segundo Krug (2014), com o surgimento do iPhone as empresas começaram a  adaptar 

suas interfaces e plataforma para os dispositivos móveis que vem crescendo a cada dia. Isso 

resulta, em um maior retorno de visibilidade para a empresa, e utilização de seus sistemas por 

serem de fácil acesso, principalmente a estudantes que nem sempre tem fácil acesso a 

computadores e notebooks. Levando em consideração tal avanço tecnológico cabe a OJS, 

estudar e aprimorar suas interfaces para a utilização do mobile, tendo em vista a facilidade de 

acesso. 

d) Falta de recursos: a falta de recursos da plataforma atinge tanto usuários internos da 

plataforma (editores, administrados, autores, entre outros) quanto os usuários externos 

(alunos, professores e leitores em geral), dificultando em seu objetivo final (como ex.: 

determinada revista a ser lida). Além disso, o pequeno filtro de pesquisa existente na 

plataforma, não trás consigo especificidades que podem vir a auxiliar o usuário em sua busca. 

e) Acessibilidade: desde 2004, um Decreto Federal (nº 5.296) torna obrigatório que todos os 

portais e sites dos órgãos da administração pública atendam aos padrões de acessibilidade 

digital. Entretanto, uma plataforma acadêmica não disponibiliza os recursos necessários a 

estudantes de necessidades especiais que prevêem o que é necessário para as páginas 

cumprirem tais diretrizes. A inclusão digital é um questionamento que deve ser levado em 

conta de forma geral, mas principalmente por universidades que proporcionam uma revolução 

do conhecimento acadêmico. 

f) Interface: os recursos de interface foram melhorados porém, o que antes era demasiadamente 

poluído, hoje tornou-se confuso pela falta de recursos como ícones, diferenças de tipografia, 

utilização de cores contrastantes, e recursos multimídias que auxiliem na compreensão de 

funcionamento da plataforma. Os links e títulos nas mesmas cores dificultam a percepção de 

entendimento sobre qual caminho seguir, e as cores escolhidas para segmentar os status de 

submissão. As interfaces devem ser projetadas  de forma que o usuário obtenha uma curva de 

aprendizagem menor sobre estas e que tornem-se sempre memoráveis e claras a quem as 

utiliza diariamente, além da escolha de ícones que sejam facilmente percebidos e 

compreendidos pelo usuário. 

g) Análise diacrônica da plataforma: alguns dos problemas apontados, podem ser dados pela 

falta de estudo e implementação de metodologias de pesquisa com foco no design de 

interface. A plataforma não aproveitou-se dos recursos que foram considerados proveitosos 
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na versão 2.0 excluindo-os desta nova versão (ex.:  a falta da possibilidade do envio de emails 

coletivos, essa versão não deixa enviar emails nas etapas, como era possível no sistema 2). Isto 

quer dizer que, os programadores e designers da OJS, não estudaram sua plataforma para 

linkar o que poderia ser reaproveitado em sua nova versão, propondo um layout ainda mais 

completo.  

Com isso pode-se perceber que muitas melhorias ainda precisam ser avaliadas e implementadas na 

versão 3.1 da OJS. Além da importância de um profissional especializado nos estudos de interfaces 

digitais e experiência do usuário vislumbrando uma experiência satisfatória  e empática sobre o 

utilizador. 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As mudanças na tecnologia, acabaram ocasionando uma nova forma de pensar, agir e adquirir 

conhecimento no decorrer dos anos, além disso as mais diferenciadas transformações somam-se 

diariamente exigindo domínio das novas tecnologias, onde as eclosões tecnológicas, concomitantes e 

iterativas em todos os campos do conhecimento, assim a condição de pensar possibilita ao homem 

tornar-se consciente de si mesmo (BAZZANELLA et al. 2013). 

Após realizadas as análises e entrevistas na plataforma OJS, foram observados diversos pontos que 

poderiam ser melhorados no seu design, onde a disseminação dessa produção científica buscou dar 

maior visibilidade às publicações produzidas no âmbito acadêmico, além de proporcionar um estudo 

mais amplo a respeito do sistema utilizado pela OJS e no modo com que as revistas científicas são 

disponibilizadas na web. 

Com este cenário, abriu-se a oportunidade de pesquisa na área do Design de Interfaces Digitais, por 

meio da aplicação de pesquisas e questionários referentes a versão 3.1 do sistema OJS, onde foi 

possível contribuir com uma pesquisa científica voltada à melhoria do design do OJS, visando uma 

melhor experiência do usuário para: editores, autores e leitores do portal de periódicos.  

Dentro deste âmbito tornou-se objetivo desta pesquisa abranger questões como: Compreender a 

estrutura de navegação da interface OJS; Analisar os recursos dos fluxos editorias presentes na versão 

3.1 do sistema OJS; Desenvolver testes de usabilidade da plataforma, envolvendo diferentes perfis de 

usuários: leitores, autores e editores; Apontar melhorias do design de interface da versão 3.1 do 

sistema OJS baseado na experiência dos usuários, conclamando com a análise de usabilidade da versão 

3.1 do sistema Open Journal Systems (OJS). 
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Com base neste contexto, buscou-se compreender de que forma os testes de usabilidade podem 

contribuir para as melhorias no design das interfaces do sistema OJS. Na qual esta pesquisa possibilitou 

perceber que: o tempo determinado para a pesquisa científica de um ano é curto para podermos 

abranger de forma mais assertiva tudo que envolve a plataforma, complementando-a com testes de 

usabilidade, estudos bibliográficos, pesquisas de campo e por fim, o apontamento de melhorias a 

serem realizados.  

Afinal, um sistema, que prevê a submissão de artigos científicos, não deveria conter, tantos bugs e 

recursos simples a serem corrigidos: falta de informações, dificuldade de entendimento no primeiro 

contato com a plataforma (precisando passar por capacitações para entender o software), falência de 

recursos de acessibilidade e a má diagramação de layouts, que tornam seu processo ainda mais 

confuso. Apesar das mudanças, os recursos disponibilizados pela OJS ainda são vagos e suas 

atualizações são apenas corretivas, sem grandes novidades de melhorias que facilitem sua utilização. 

Onde, segundo Norman (2006), o computador precisa ser efetivamente invisível, ou seja, o usuário 

precisa estar mais preocupado em realizar a tarefa de que busca concluir do que o sistema no qual 

insere-se.  

Segundo Fonseca, Campos e Gonçalves (2017), os critérios de usabilidade são objetivos específicos 

que verificam se os objetivos de usabilidade foram atingidos ou não, definindo critérios para saber se 

este é eficiente. Por conta disso, deixo a pesquisa aberta e disponível a novos estudantes que busquem 

estudar e compreender a plataforma OJS, dando seguimento ao processo de pesquisa metodológica, 

possibilitando a realização de testes de usabilidade mais concretos com os diferentes perfis de 

usuários, levando em conta tudo aquilo que foi apontado por esta pesquisa.  

Além disso, busco expressar aqui de forma individual a importância que este estudo teve em minha 

jornada acadêmica para que fosse possível eu chegar onde estou hoje, atuando como Product 

Designer, começando nas primeiras linhas deste artigo em 2018, onde o homem veio construindo a si 

mesmo, repensando uma realidade tão pouco conhecida aquela época, ampliando um olhar crítico de 

forma social. 

Recomenda-se por fim a PKP, estudos que tenham foco na arquitetura de informações, experiências 

do usuário, usabilidade e a utilização de feedbacks vindo das universidades que tornem a plataforma 

um ambiente mais seguro e confiável. Além disso, já se faz necessário que este sistema utilize 

interfaces multimídias, mobile e web que visem a inclusão digital. 
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meu apreço pela pesquisa acadêmica e sua potencialidade, formando profissionais críticos para o 

mercado de trabalho e ainda sim, preocupados com as estruturas sociais que os cercam. 

Falar em humanidades é perceber as desigualdades de estruturas sociais, simpatizando com sua dor e 

possibilitando um crescimento social e uma revolução no conhecimento. “As emoções mudam a 

maneira como a mente humana soluciona problemas” - Don Norman.  
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NOTAS 

Nota 1 

O Qualis-Periódicos é um sistema usado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) – fundação do Ministério da Educação (MEC) —, para classificar a produção científica 
dos programas de pós-graduação no que se refere aos artigos publicados em periódicos científicos.   

Nota 2 

A PKP é uma iniciativa multi-universitária que desenvolve software de código aberto (gratuito) e realiza 
pesquisas para melhorar a qualidade e o alcance da publicação acadêmica. 

Nota 3 

Disponível em: https://periodicos.emnuvens.com.br/o-que-e/open-journal-systems-ojs/ojs-3-1-
lancado/ 

Nota 4 

 Disponível em:  <http://ojs.rbpg.capes.gov.br/index.php/rbpg/help/view/intro/topic/000000>. 

Nota 5 

O editor supervisiona o processo editorial; pode designar editores de seção a submissões, 
responsáveis pela avaliação e edição da submissão; administra o agendamento dos conteúdos e 
publicação da revista. 

Nota 6 

O gerente configura a revista e suas informações (pode atuar como editor além de outras funções). 

Nota 7 

O editor de seção supervisiona a avaliação das submissões e possivelmente a edição das submissões 
designadas. 

Nota 8 

O editor de texto melhora a gramática e clareza das submissões questionando sobre possíveis erros e 
garante a conformidade do documento com as normas bibliográficas e textuais da revista. 

Nota 9 

Transforma o texto editado da submissão em composições HTML, PDF, e/ou PS, adequadas para 
publicação eletrônica. 

Nota 10 

O leitor de prova verifica as composições procurando por erros tipográficos e de formatação, como 
último estágio para controle de qualidade. 

Nota 11 

  UX é a sigla de User Experiência traduzida para o português como experiência do usuário. 

Nota 12 

Em 1994, essas heurísticas foram refinadas e revisadas por Nielsen para uma melhor compreensão 
dos problemas de usabilidade. Informações extraídas do site “Nielsen Norman Group”. Disponível em: 
<https://www.nngroup.com/articles/ten-usability-heuristics/>. 
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Nota 13 

Steve Krug é um arquiteto de informações e experiência de usuários, conhecido pelo seu livro Do not 
Make me Think (Não me faça pensar) sobre usabilidade na web. 

Nota 14 

Termo utilizado para referir-se a condição de um objeto que permite que as pessoas saibam como 
utilizá-lo. Ex: o botão do mouse nos convida a pressioná-lo pelo maneira como está fisicamente 
posicionado. 

Nota 15 

Web Content Accessibility Guidelines (WCAG) 

Nota 16 

Disponível em: <http://www.brasilmedia.com/Acessibilidade-na-Web.html#intro>. 

Nota 17 

Cookies são arquivos de internet que armazenam temporariamente o que o internauta está visitando 
no site. Por meio disso, recursos como nomes, endereços, dados de cadastro ou termos de busca 
podem ser restaurados. 

Nota 18 

Abreviação de Interface Design, traduzido para o português como Design de Interface do Usuário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

142



Pesquisa e Desenvolvimento: um olhar sobre a humanidade

10.37423/210804604

Capítulo 9

EDIFÍCIO ANEXO AO CASARÃO TOMBADO DO 
MUSEU DA IMAGEM E SOM DE BELO HORIZONTE 

- MIS BH

IGOR CAVALCANTI BRANT INSTITUTO METODISTA IZABELA 
HENDRIX - UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MINAS GERAIS

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4266258U5&tokenCaptchar=03AGdBq24-5Qywnl


 

 

Edifício Anexo Ao Casarão Tombado Da Sede Do Museu Da Imagem E Do Som – Mis /BH 

                                                                                                   1 

Resumo: Em 1995, gestores públicos criam o Centro de Referência Audiovisual – CRAV. A instituição 

ocupa, desde 2008, um casarão tombado no hipercentro da cidade, área de extremo valor 

arquitetônico, histórico e cultural de BH. È neste momento que deixou de ser um centro de referência 

audiovisual, passando a ser o Museu da Imagem e do Som – MIS/BH da capital mineira. Será 

construído, posteriormente, um prédio anexo no terreno dos fundos ao casarão, que possui mais que 

o dobro da área do imóvel tombado. Este edifício possui sistemas construtivos, funcionais e estéticos 

próprios, com o objetivo de interferir o mínimo no casarão. O complexo casarão tombado, o edifício 

anexo e o entorno imediato será apresentado no Fórum Internacional de Patrimônio Arquitetônico 

como também, a Visão Estratégica do Museu da Imagem e Som - MIS/BH - de Belo Horizonte. 

Palavras chave: ANEXO – CASARÃO - MUSEU  ATTACHED TOWNHOUSEMUSEUM 
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1) ANÁLISE DO CONTEXTO AUDIOVISUAL (¹): 

Belo Horizonte, terceira maior capital do Brasil, foi inaugurada em 1897, dois anos após a invenção do 

cinema. Ao longo de sua história vem desempenhando um papel importante na área de produção, 

guarda e preservação de acervo fílmico, uma vez que serviu de cenário aos diversos movimentos 

audiovisuais que contaram com as inovações de suportes tecnológicos, para o registro documental e 

ficcional da cidade. 

A indústria cinematográfica atrai recursos, promove a formação profissional, o intercâmbio cultural, 

gera empregos, movimenta o turismo e projeta Belo Horizonte e o Estado de Minas Gerais para o 

mundo inteiro. 

A escassez de investimentos, a desvalorização da indústria cinematográfica brasileira e a excessiva 

importação do audiovisual nas últimas décadas, têm despertado as diferentes esferas do governo a 

estimular o desenvolvimento da indústria audiovisual nacional. 

O país que não desenvolver e fizer circular nas próximas décadas, sua expressão audiovisual estará 

condenado a ser um país importador, tanto de produtos audiovisuais, quanto de uma infinidade de 

derivados e comportamentos que incidirão diretamente em sua identidade cultural e no seu 

desenvolvimento econômico. 

2) O CENTRO DE REFERÊNCIA AUDIOVISUAL(²): 

2.1) INTRODUÇÃO: 

Dentro deste contexto, agentes e gestores públicos, por intermédio de várias iniciativas do governo 

cria, em 1995, o Centro de Referência Audiovisual – CRAV, ligado à Fundação Municipal de Cultura da 

prefeitura municipal. A instituição tem como objetivo preservar e disponibilizar acervos fílmicos, bem 

como incentivar a produção audiovisual e cinematográfica local, além de desenvolver políticas 

descentralizadas de formação de recursos humanos e de novos públicos. 

Nos últimos quatorze anos, o CRAV vem desenvolvendo um intenso trabalho voltado para incentivar 

a doação, aquisição e produção de imagens em movimento, resultando num dos mais importantes 

acervos do Estado. São imagens em variados suportes, retratando o desenvolvimento da cidade, sua 

história e a construção de sua identidade. 

Essa iniciativa foi o primeiro passo dado para a implantação do Museu da Imagem e do Som –MIS da 

capital mineira, que será analisado posteriormente. 
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2.2) TRAJETÓRIA DA INSTITUIÇÃO: 

O CRAV possui cinco fases distintas, que são apresentadas a seguir: 

- A primeira (1992/1995) contava com uma equipe mínima, não tinha sede própria e iniciou o 

cadastramento de acervos audiovisuais públicos e privados existentes na cidade; 

- A segunda fase (1995/2001), tinha sede própria, a equipe técnica já se encontra constituída e com 

objetivos de trabalho determinados. A instituição começa a gerenciar, preservar e valorizar o 

patrimônio cultural sob sua guarda; 

 - Em sua terceira fase (2001/2004), as ações do órgão se multiplicaram, a partir da elaboração do 

Planejamento Estratégico. Foram implantadas as Coordenações Administrativa, de Acervo,Projetos e 

Pesquisa e de Produção Técnica, além da Diretoria Geral; 

- A quarta fase (2004), quando a instituição ocupa um casarão tombado, situada na Av. Álvares Cabral, 

Centro de Belo Horizonte (ver fotos abaixo). 

Foto da fachada frontal do casarão. 
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Vista de cima do casarão. 

 

2.3.) O CASARÃO E O ENTORNO – A FASE ATUAL: 

A edificação, de 1927, foi projetada pelo arquiteto mineiro Luis Signoreli, um dos fundadores da Escola 

de Arquitetura da UFMG e o seu primeiro diretor. O imóvel é um belo exemplar da arquitetura 

residencial que se fazia na década de 20 em Belo Horizonte. 

Encontra-se numa das avenidas – a Av. Álvares Cabral, que faz parte do conjunto tombado pelo 

Patrimônio Histórico e Urbano de Belo Horizonte. Neste contexto, a sede da Mediateca será integrada 

ao traçado da cidade, compondo um importante corredor cultural. Num raio de circunferência de 2 

Km estão concentrados: bibliotecas, centros culturais, museus, teatros, mercado central, palácio das 

artes, parque municipal e outros relevantes patrimônios culturais. 

A ocupação da Mediateca por uma edificação da década de 20 tem como principal objetivo preservar 

esse patrimônio. E também aproximar e intercalar diferentes linguagens interagindo-se com os demais 

centros de referências, históricos e culturais existentes nas imediações, além de construir uma rica e 

democrática fruição cultural para a cidade. 
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3) 5ª FASE - O MUSEU DA IMAGEM E SOM – MIS / BH: 

Posteriormente será construído, no espaço dos fundos do terreno, um prédio anexo ao casarão 

tombado. Será transferido para o anexo, após a conclusão da obra, todas as instalações presentes no 

casarão durante o primeiro passo. Além disto, sediará salas para cursos e profissionalização, 

biblioteca, café/bar, loja especializada, pátio para exposições e uma sala de projeção para filmes e 

vídeos. E, principalmente, salas de reserva técnica que vão armazenar todo acervo da instituição, as 

quais serão climatizadas e precisarão de um tratamento arquitetônico especial. 

Ambas edificações irão compor o conceito básico que integrará a coexistência do passado histórico 

com a modernidade tecnológica, proposta pelas novas mídias, representando uma oportunidade 

ímpar para a revitalização de todo um conjunto urbano tombado. 

A construção do anexo serve tanto para aumentar a área de trabalho da Mediateca, quanto para 

solucionar o problema de guarda de acervo, que tende a crescer enormemente nos próximos anos. 

4) O EDIFÍCIO ANEXO – O PROJETO ARQUITETÔNICO (³)(*): 

Procurou-se enfatizar, desde os primeiros traços até o resultado final do projeto do edifício 

anexo(³)(*), três elementos fundamentais para a implantação do empreendimento: o entorno, o 

casarão tombado e o prédio anexo. Estes elementos relacionam-se entre si, formando um todo (a 

Mediateca). 

Tendo em vista a legislação vigente na época da elaboração do projeto para a região central (por meio 

das inúmeras reuniões do autor do presente trabalho com o CRAV / BH, foi exigida uma maior 

verticalização do prédio anexo. Esta verticalização também foi necessária devido ao programa de 

necessidades da instituição, que solicitou um pré-dimensionamento para os espaços internos da 

edificação. 

Em si tratando de um empreendimento no centro da cidade, a qual abriga um volume muito grande 

de pessoas, procurou-se criar um fácil acesso do público ao prédio anexo, sem as incômodas barreiras 

arquitetônicas que sempre excluem uma expressiva parcela da população. 

No 1º pavimento do anexo (nível do porão do casarão), o acesso público é feito pelo ponto mais baixo 

do terreno em relação à rua. Sendo assim, este acesso forma uma extensão do passeio público, 

criando-se uma unidade visual entre ambos. 
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Esta continuidade do passeio permite o acesso exclusivo ao anexo e também ao casarão – e vice versa, 

por meio da passagem que une as edificações (muxarabi ao lado esquerdo do bar/café), obedecendo 

às normas do “desenho universal”. 

A acessibilidade é uma questão puramente cultural, a qual é de responsabilidade dos construtores, 

engenheiros, arquitetos e do governo municipal não torná-la excludente. Não é apenas no âmbito 

federal e estadual, mas principalmente na esfera municipal que o direito ao acesso universal deve ser 

implementado, levando-se em conta a fiscalização de obras e reformas, a contratação de projetos, 

dentre outros. 

É essencial o acesso universal às edificações cujo valor histórico, cultural e arquitetônico merecem 

destaque. Dentro deste contexto, a Mediateca é uma referência em termos de sociabilidade em Belo 

Horizonte. 

Ainda no pavimento térreo, é feito o acesso de veículos ao estacionamento subterrâneo, de extrema 

necessidade na região. A entrada de funcionários é feita do lado oposto à entrada principal, pela parte 

mais alta do terreno em relação ao nível da rua. Esta entrada dá acesso à área de serviços da 

instituição. 

Figura 01 - Vista da Fachada Frontal – o casarão e o anexo 
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Figura 02 – Vista do Alpendre Casarão. 

 

Entrando pela parte pública está o foyer principal, que se separa da sala de exibição por meio da 

circulação vertical (escadas e elevadores) e dos sanitários. Logo em frente encontra-se a área para 

exposições temporárias a qual pode ser visto do foyer de entrada como também do alpendre do 

casarão. A sala de exibição, inicialmente para 100 pessoas, tem acesso direto pela entrada de público 

como também pela de funcionários. Da saída de emergência, entra-se na área de exposições 

temporárias. O duplo pé direito do foyer de entrada com fachada de vidro é para preservar a visada 

do entorno para quem está na varanda do casarão e na sacada do anexo (figura 02). Ainda no térreo 

do anexo, há o setor de serviços ao lado direito do auditório. 

No segundo pavimento do anexo (nível térreo do casarão), tem-se o café bar, também todo revestido 

com vidro (com o mesmo objetivo de manter a visibilidade do entorno), o qual prolonga-se numa área 

descoberta, até a varanda posterior da casa. 

Deste prolongamento entra-se no museu físico, que ocupa algumas salas do casarão. Ao lado desta 

área descoberta, há a passagem que dá acesso do anexo ao casarão, sendo separada do café por meio 

de muxarabis. 
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Uma das únicas intervenções no casarão foi transformar a janela lateral da casa em uma porta de 

acesso ao anexo, bastando para isto apenas remover o peitoril da janela. Preservou-se assim, as 

características arquitetônicas da fachada posterior, a qual pode ser vista do hall de escadas do anexo. 

No mesmo eixo desta entrada para o casarão pode-se acessar o alpendre referido anteriormente. 

No terceiro pavimento está a biblioteca especializada, a sala de bancos de dados para consulta do 

acervo da instituição e a área de cursos e profissionalização. Esta última é destinada tanto para o 

aperfeiçoamento dos técnicos do MIS BH como também para a formação de novos profissionais do 

audiovisual. 

No quarto pavimento encontra-se toda a parte administrativa do MIS BH. Há ainda uma sala para cada 

uma das coordenações de Acervo, Produção Técnica e de Projetos e Pesquisa. 

No 3º e 4º pavimentos há aberturas circulares para o exterior, em virtude do conforto ambiental 

exigido, com paredes revestidas internamente em painéis de gesso acartonado e externamente em 

placas cimentícias. Estes materiais de revestimento são para oferecer um conforto termo-acústico 

adequado às atividades ali desenvolvidas. 

Do quinto ao sétimo pavimento encontram-se as áreas de acesso restrito que, por se tratar de questão 

técnicas, é permitido somente profissionais treinados e capacitados para as atividades realizadas. 

Nestes pavimentos é onde funcionará o laboratório audiovisual, a estação de trabalho, além do espaço 

destinado ao condicionamento do todo acervo físico. 

Nestes pavimentos, não há aberturas para o exterior, em virtude das condições técnicas de trabalho 

exigidas, que devem receber condições especiais de climatização. Do mesmo modo, através dos 

revestimentos externo e interno utilizados (painéis de placa cimentícias e de gesso acartonado, 

respectivamente) e por meio da climatização especial, consegue-se as condições mínimas para a 

preservação e recuperação do acervo fílmico (Figura 03). 

5) A SÓCIO SUSTENTABILIDADE DO MIS BH: 

Considera-se uma sociedade sustentável única e exclusivamente quando seu desenvolvimento for nela 

gerado e por ela assumido. É um processo de dentro para fora, não de fora para dentro, como uma 

cópia ineficaz e deformante do modelo ora em voga, predador dos valores humanos mais preciosos. 

O significado de sustentabilidade está na própria comunidade, e não somente do governo que 

paternalmente o outorga. A Constituição Federal de 1988 cita que todo poder emana do povo. Esta 
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afirmação para ser legitima (e não apenas legal), necessita ser exercida com ele e para ele, não 

somente em nome dele. O social sustentável é construído pelos precursores da proposta do ato, da 

iniciativa (em contrapartida). 

A completa execução do Museu da Imagem e do Som de Belo Horizonte, dentro dos princípios da 

ética, transparência e publicidade na gestão pública, se insere dentro deste conceito: a 

autosustentabilidade do está nas parcerias do poder público, com a sociedade civil e acadêmica das 

inúmeras instituições de ensino da região central de BH. Desde o ensino infantil ao superior – por meio 

de visitas orientadas dos alunos pelos professores; bem como da seleção de recursos humanos para 

composição do corpo técnico e administrativo de atuação no MIS - BH. 

É de responsabilidade dos cidadãos não mais reivindicar pelos serviços públicos, mas sim participar 

ativamente na tomada de decisões do Estado através do pleno exercício dos seus direitos e deveres 

para com a sociedade, estes estabelecidos pela democracia. 

O empreendedorismo sócio ambiental aparece como o alvo de um novo propósito de 

desenvolvimento social, fundamentado nas inestimáveis riquezas da cidadania. Isto só pode acontecer 

através da vontade da sociedade. Esta é o alicerce do novo modelo de ativação, em parceria com o 

poder público, o principal responsável pelos planos diretores das atitudes empreendedoras. 

Desse empreendedorismo genuinamente social irão surgir novas respostas para o caos social, novas 

propostas para inserção social, de iniciativas sociais e inovação com ações empreendedoras 

autossustentáveis (Froes, 2002,Empreendedorismo Social – A transição para a sociedade sustentável, 

páginas 09-27). 

É desta forma que se pretende que o Museu da imagem e do Som destacar-se em termos do 

empreendedorismo social eco ambiental sustentável, uma vez que será um motor de geração de 

empregos e de novas iniciativas empreendedoras sustentáveis. A partir do conhecimento prático e 

teórico formado pelos profissionais, tanto pelas atividades executivas (no treinamento de recursos 

humanos para capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução da obra do anexo, da 

intervenção no casarão tombado, na finalização, entrega e na limpeza da mesma) como também na 

fase de pós ocupação, manutenção de todas as instalações, acabamento e sistemas estruturais do 

prédio e do casarão. E ainda conseqüentemente pela informação do audiovisual por meio das 

informações, treinamentos e formação de novos públicos e de recursos humanos. 
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O consumismo entrega o corpo e a alma da natureza e do ser humano para obter a necessidade de 

bens passageiros e ilusórios. O desenvolvimento sustentável não pode ser um fim em si mesmo, é tão 

somente um processo. O objetivo final está na própria sociedade, isto é, ela precisa ser sustentável 

em comunhão com o seu próprio meio ambiente, o planeta Terra. O que importa é o avanço na 

construção de uma sociedade economicamente viável, socialmente justa e ecologicamente prudente. 

Visando uma atuação eficaz do indivíduo na sociedade “pós industrial e contemporânea”. 

De acordo com a Agenda 21, (Conferência da ECO 92), desenvolvimento sustentável é um processo de 

mudança no qual os recursos explorados, a orientação dos investimentos, o direcionamento do 

desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais estão dentro das necessidades da atual e 

futura geração. E as decisões políticas devem estar inseridas neste processo. Gerindo melhor a relação 

entre número de pessoas e os recursos disponíveis no mundo, consegue-se, por meio da educação 

(aprimoramento desta gestão pública) proporcionar um acesso mais justo a estes recursos, eliminando 

a pobreza generalizada na sociedade. Uma ideal administração baseada no desenvolvimento 

sustentável se dá no âmbito municipal, a qual deve ser descentralizada, tanto em poder político, de 

recursos e como de pessoal. Isto se consegue com a cooperação da maioria mais pobres urbanas, por 

meio do incentivo a projetos comunitários, que oferecem às famílias condições aos serviços básicos 

como trabalho, alimentação, educação, transporte, moradia. 

Dentro deste contexto, segundo Fiskel (1996, apud VENZKE, 2002, pagina 18), “um projeto para o meio 

ambiente é a consideração sistemática do desempenho do projeto com respeito aos objetivos 

ambientais, de saúde e segurança, ao longo de todo o ciclo de vida do edifício (de um produto ou 

processo), tornando-o eco-eficiente. Esta integração dos aspectos ambientais no projeto e no 

desenvolvimento do produto tem como principal objetivo a redução dos impactos ambientais 

adversos do produto em todo o seu ciclo de vida. 

Salienta-se que durante as reuniões com a toda a equipe e a diretoria do CRAV, na época em questão, 

o resultado do estudo para implantação do edifício anexo foi estimulador e propiciador para ocupação 

do casarão pela unidade da PBH. Uma vez que outras instituições tinham interesse em ocupá-lo (como 

o arquivo público municipal). Trata-se, conforme o citado acima, de um patrimônio e uma atitude ética 

a ser deixado para as futuras gerações (princípios das ações afirmativas). Ou seja, o ambiente natural 

modificado onde cada um é conectado por valores estéticos, sentimentais e morais. É a idealização do 

propósito original: um edifício anexo no terreno dos fundos ao casarão tombado na área hiper-central 

e a mais nobre da capital mineira e uma das mais ricas do mundo em termos de valorização histórica, 
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cultural, arquitetônica e urbana, com a finalidade de desenvolvimento sócio-econômico sustentável 

da sociedade belo-horizontina. 

Integrar e incluir na obra do edifício anexo do casarão tombado do MIS – BH, os vários agentes 

acadêmicos e institucionais do entorno e das regiões vizinhas a participarem ativamente da execução 

do empreendimento cultural tem este princípio. Visando à aquisição do conhecimento prático para a 

construção de uma sociedade eco-socioambiental sustentável: o casarão anexo entorno. 

6) CONCLUSÃO: 

O desenvolvimento do projeto foi marcado por uma intensa pesquisa das necessidades exigidas pela 

instituição. 

Construir o prédio anexo aos fundos do imóvel tombado do MIS – BH é empreender uma das iniciativas 

sócios educativas, econômico-ambiental e eco sustentável, benéfica à toda sociedade da capital 

mineira. 

O órgão cultural do município ocupou o casarão principalmente, em virtude da construção do edifício 

anexo no local, não em virtude do imóvel tombado por si só. Assim sendo, planeja-se transformar este 

num museu (destinado à visitação e realização de eventos públicos). E o anexo transferir-se-á as 

atividades diárias e funcionais (técnicas, gerenciais, administrativas, educacionais, de pesquisa, 

acervo, de profissionalização, treinamento e capacitação do audiovisual), conforme citado 

anteriormente. 

É deste conceito, por decisões políticas e morais com base na ética na gestão pública, é que a 

concretização do edifício anexo ao casarão tombado do MIS/BH se deve sim considerar a necessidade 

do mercado e por vontade da sociedade civil, tendo em vista a riqueza gerada por ela e a ela. Incluir 

isto trará benefício mental, social, humano e psicológico ao indivíduo, a sociedade e a todo o mercado 

que tem interesse em contribuir para o desenvolvimento socioambiental sustentável, participante do 

audiovisual, da indústria cinematográfica, bem como da construção civil. 

A construção do anexo ao casarão tombado favorece a revitalização da região central de Belo 

Horizonte dentro do programa “Centro Vivo”. Isto graças aos eixos e circulações de fácil acesso que 

foram criados, a preservação da paisagem urbana, tanto interna como também externa e das 

características marcantes do imóvel tombado. Além disto, o bar café do anexo poderá ser aberto ao 

público durante o período noturno, deixando o empreendimento permanentemente vivo na capital 

mineira. 
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E as alterações no casarão foram mínimas, tanto durante a construção do anexo como também após 

a sua conclusão. 

Em virtude disto, o casarão passa a ser Museu da Imagem e do Som, continuando como uma memória 

viva de um período marcante da história e da arquitetura da cidade. E o prédio anexo, transmitindo 

uma linguagem única em relação ao bem tombado, ilustra a modernidade, a atualidade, tempos em 

que a tecnologia avança sem limites, valorizando o passado que permanece na memória dos muitos 

habitantes deste Belo Horizonte. 

Figura 03 – Foto da maquete volumétrica. 

 

Fonte: Igor, 2005, Plano Diretor – CRAV - Elaborada por Aquiles M. Lobo. 
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9) NOTAS: 

Nota 1 

Publicação da revista Pensar BH - Ano I - n º 3 - Dezembro / 2002 – Elaborado por Neander de Oliveira 
Cézar - Diretor do CRAV - Prefeitura de Belo Horizonte. 

Nota 2 

Dados fornecidos pelas Coordenações de Projetos e Pesquisa e de Acervo do CRAV e pela Gerência de 
Patrimônio Histórico Urbano da Prefeitura de Belo Horizonte (Plano Museológico e de Ocupação da 
Mediateca de Belo Horizonte). 

(³)(*) Informação a ser resposta após avaliação => Projeto arquitetônico resultado do Trabalho Final 
de Graduação (TFG) de Igor Cavalcanti Brant, formado em 2005, pelo Instituto Metodista Izabela 
Hendrix. 
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Resumo: O seguinte trabalho objetiva apresentar uma possível ligação entre o empreendedorismo e 

as propostas pedagógicas do filósofo francês Luc Ferry. Como consequência, alguns aspectos do 

pensamento desse autor se tornaram relevantes, como a compreensão da proposta de superação de 

si mesmo a fim de que aconteça um profundo desenvolvimento educacional, bem como a centralidade 

do amor, das leis e das obras como suportes dessa mesma educação. Assim, por meio de paralelos 

entre algumas das principais obras de Ferry e alguns fundamentos da Educação Empreendedora, foi 

possível apresentar um panorama contemporâneo de uma proposta educacional realista e consciente 

que tenta fugir das concepções educacionais extremistas. 

 

Palavras-chave: Educação; empreendedorismo; Trabalho; Luc Ferry. 
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1. INTRODUÇÃO 

Qual o melhor método educacional? Há um modelo a seguir? Como deve se estruturar a educação 

brasileira? Que tipo de indivíduo se objetiva formar? Essas são questões que assombram os 

educadores que tomados pelo turbilhão tecnológico contemporâneo, sentem-se perdidos quanto à 

melhor forma de ensinar. Com base nisso, o seguinte artigo tem por objetivo analisar a possível 

resposta a essas questões a partir da relação entre a educação empreendedora e as propostas 

filosófico-educacionais de Luc Ferry2 .  

Fala-se, e aqui se pensa sobretudo em Paulo Freire, de uma educação libertadora que valoriza a 

postura ativa do aluno3  em sala de aula, caracterizando-o como construtor do saber4 . Tal concepção 

analisada a partir da proposta de Ferry, mesmo que correta ao valorizar a liberdade, tende a 

desvalorizar o trabalho e o esforço herdados da tradição educacional.  Assim, para o filósofo francês, 

a pedagogia do lúdico desvaloriza o trabalho árduo e a construção do saber, por não utilizar, por 

exemplo, das aulas expositivas que apresentam eficazmente a seriedade do conhecimento (FERRY, 

2012a, p. 188). Diante desse impasse Ferry aposta numa visão de educação que elimina os extremos 

e valoriza o meio termo, ou, como quer Aristóteles, a justa medida5 da ação educacional, não 

pendendo para a liberdade extrema o que culminaria, − numa comparação à vida política −, na 

anarquia, nem mesmo para o aniquilamento da liberdade, característica da educação tradicional, e 

sua exacerbada pedagogia do treinamento que pode ser comparada aos governos totalitários (FERRY, 

2012a, p. 188). Nesse ínterim, e como solução para tal dicotomia o autor defende: 

se compararmos a anarquia ao absolutismo, e a pedagogia do lúdico à do 
treinamento, a pergunta que se impõe: como conciliar o que essas duas visões 
extremas, ambas igualmente falsas, podem ter de legítimo, pelo menos no 
início, ou, melhor dizendo, como respeitar a liberdade da criança ao mesmo 
tempo que se lhe ensina uma disciplina? Resposta republicana: pelo trabalho 
(FERRY, 2012a, p. 188). 

Para nós, uma educação que valoriza o trabalho e o esforço do aluno se identifica, em muitos aspectos, 

com a educação empreendedora. Dado que, mais do que formar homens e mulheres no conhecimento 

institucionalizado, a educação no trabalho em conformidade com a educação empreendedora permite 

o desenvolvimento humano do homem garantindo-lhe elementos necessários de uma autêntica 

construção do espírito formando o indivíduo integralmente. Dessa forma, esse artigo busca refletir 

com os educadores as contribuições de Ferry e do empreendedorismo para a formação total do ser 

humano, valorizando, pelo amor, os demais aspectos da constituição do sujeito.  
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O DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO: SUPERAR A SI MESMO E EMPREENDER 

Para Luc Ferry, o trabalho deve fundamentar a ação educativa porque nele não se tem o adestramento 

ou o treinamento do aluno. Assim, o trabalho é na verdade, o exercício da liberdade, por isso, não se 

caracteriza como coação, mas surge como resultado da consciência do aprendiz diante da necessidade 

de solucionar problemas. (FERRY, 2012a, p. 188). Mas quem coloca tais problemas ao estudante? 

Certamente, diz o autor, é o professor. Esse deve ser consciente e saber escolher problemas que se 

revelam formadores para o aluno fazendo dele um agente ativo na sua educação. O “pro-blema (sic) 

é o que é ‘posto diante’ do aluno” (FERRY, 2012a, p. 188) levando-o a buscar as melhores soluções 

para o mesmo. Vê-se então nesse aluno, uma característica empreendedora, pois o mesmo, sempre 

coloca diante de si a necessidade de mudar, o não se aquietar diante das situações-problemas, e, 

portanto, o esforço de se realizar enquanto indivíduo.  

Essa questão do aluno atuante na própria educação, abarca algo mais profundo, a saber, a educação 

pelo trabalho deseja que o sujeito supere a si mesmo. Mais que tornar si mesmo e mais do que afirmar 

sua personalidade, a tentativa é fazer que o aluno se torne um outro, no sentido de nunca se satisfazer 

com a situação atual. Dessa forma, o aluno se esforça em alcançar esferas superiores, como aquelas 

propostas nos planos de ensino ou nos projetos pedagógicos. A educação defendida por Ferry, 

“valoriza não a facilidade dos dons naturais, mas a aspereza do trabalho e do esforço; não a criança 

dotada, mas a criança que, mesmo pouco talentosa no início, se eleva a esferas superiores pelo esforço 

e pelo trabalho” (FERRY, 2012a, p. 190). 

Diante do esforço que se apresenta ao aluno, vê-se desenvolver sua habilidade empreendedora, 

porque “o empreendedor é aquele que rompe com o estabelecido, provoca mudanças e delas se vale 

para realizar seu sonho, constituindo-se em um agente de mudança” (CARVALHO; SOUZA, 2011, p. 

23). Essa mudança se inicia, a partir do momento em que o aluno se descobre inerte e distante de sua 

realização pessoal. Nesse ponto se torna perceptível o papel do educador para a educação 

empreendedora compreendida sob a ótica do trabalho: o professor não é um treinador à antiga, que 

castiga e pune, que humilha e se coloca como superior ao educando, ele é uma figura indispensável, 

no sentido de ser o responsável por apontar caminhos, e levar o aluno ao discernimento de si, fazendo 

dele um ser consciente6. Afinal, não se pode acreditar, segundo Ferry, que o aluno tenha a capacidade 

de por si mesmo, estruturar e direcionar sua educação (ROBBINS, , p. 202), faz-se necessário a 

participação de outras pessoas que auxiliem, motive7 , aponte caminhos, quiçá, discipline a trajetória, 

afim de que seja possível o alcance dos objetivos pretendidos. O resultado de uma educação que não 
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valoriza tais elementos será, certamente, indivíduos “incapazes de ultrapassar suas singularidades 

atávicas para se comunicar com o outro” (FERRY, 2012a, p. 194), pois acreditando serem senhores de 

si, tais sujeitos se fecham à integração e ao crescimento pessoal que se dá, sobremaneira, na relação 

em grupo e na mudança. 

EDUCAÇÃO COMO TRABALHO, EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA 

Nessa lógica, a educação, nos moldes lucferrianos, mais uma vez se esbarra nos pressupostos da 

educação empreendedora que valoriza a mudança como um termômetro da aprendizagem, porque 

“a mudança no comportamento indica que houve uma aprendizagem e que a aprendizagem é uma 

mudança no comportamento” (ROBBINS apud DIAS; NETA, 2011, p. 21). Conforme pode-se constatar, 

o educador não consegue ver o aluno aprendendo, porque o aprendizado não se trata de algo 

empírico, visual, em se tratando do momento em que o educador transmite ao outro seu 

conhecimento. Por outro lado, a mudança de comportamento pode significar que o aluno aprendeu o 

que lhe fora transmitido, já que a mudança remete a uma transformação pessoal a partir de elementos 

externos que acabam por motivar o sujeito (DIAS; NETA, 2011).  

Essa mudança, essencial no processo educacional, promove o aperfeiçoamento pessoal e político-

cívico do aluno. Desse modo, a educação pautada no trabalho, faz com que o educando valorize aquilo 

que fora conquistado de maneira árdua. Como resultado dessa conscientização, ter-se-á homens e 

mulheres que sabem respeitar o outro, e ainda, que sabem dar sentido à própria vida a partir da 

convivência com o outro. Em Famílias amo vocês, Luc Ferry (2010), afirma: 

Se quero que meus filhos se esforcem na escola, não é, confesso, pela grandeza 
da França ou a serviço da ideia republicana, mas para eles próprios…e para os 
outros, para aqueles com quem compartilharão a vida, porque estou 
convencido de não haver existência bem-sucedida, nem vida comum digna 
desse nome, sem uma considerável quantidade de trabalho por que a gente se 
humaniza e se civiliza (p. 131). 

Portanto, a educação empreendedora, entendida aqui como sinônimo da educação pelo trabalho, é 

antes de tudo responsável pela humanização do sujeito, de modo a mostrar a ele a necessidade de se 

colocar em abertura às mudanças pessoais que esbarram, por assim dizer, nas mudanças coletivas. 

Vê-se, no entanto, a necessidade de um trabalho comum entre os que são responsáveis pela formação 

do caráter da criança, a saber, os pais, que tendo incutido em seus filhos o reconhecimento do valor 

do trabalho, principalmente a partir do exemplo, facilitam a tarefa do professor, e dos educadores, 

que conforme aponta o autor (FERRY, 2013, p. 163) são os responsáveis pela transmissão do saber.  
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EMPREENDER A PARTIR DO AMOR, DA LEI E DAS OBRAS 

Para Luc Ferry, há uma grande diferença entre ensino e educação. Segundo o autor, a educação é uma 

questão familiar que diz respeito à relação entre pais e filhos. O ensino, por sua vez, faz parte do 

binômio professor-aluno (FERRY, 2013, p. 163). No entanto, ensino e educação devem caminhar juntos 

para que aconteça eficazmente o aprendizado integral do sujeito. Para que essa eficiência aconteça, 

o autor aponta caminhos tanto para uma educação frutuosa, quanto para um ensino coerente que 

resultem em bons cidadãos engajados e interessados na ação política, quiçá, e aqui se dá um passo na 

interpretação de Ferry, de homens e mulheres empreendedores, que visem não somente o próprio 

crescimento, mas com ele, o de toda a sociedade. 

Inicialmente o autor apresenta três dimensões da educação, ou seja, três princípios que nortearão a 

tarefa dos pais, a saber: o amor, que é o fundamento cristão; a Lei, que é o fundamento judaico e por 

fim as obras que é o elemento grego (FERRY, 2012c, p. 164). No que concerne ao amor, Luc Ferry 

aponta a força que o mesmo garante à criança, afinal, “quando as crianças não têm o sentimento de 

ter sido suficientemente amadas, ficam fragilizadas” (FERRY, 2013, p. 165). Por outro lado, tendo 

experimentado um amor familiar intenso, a criança fica resiliente, e se torna um adulto capaz de 

enfrentar todas as situações, superando obstáculos. Essa criança é confiante, terá autoestima e saberá 

fazer suas obrigações com amor. Encontra-se aqui uma característica singular do empreendedor: ele 

sabe superar dificuldades, e acima de tudo, saberá lidar com os sentimentos quando passar por 

conflitos, devendo ter domínio sobre os mesmos porque essa é a estratégia que garantirá o 

aprimoramento (CARVALHO, 2011, p. 36). Uma criança emocionalmente sadia, resultará num adulto 

responsável, que sabe se envolver com o grupo e passar por todos os estágios do conflito8 . 

O segundo elemento, também fundamental, é a Lei. Para Ferry, “sem a lei mosaica, ela [a criança] não 

tem acesso ao que Lacan denomina ‘universo do simbólico’, isto é, o espaço público e comum da 

cidade” (FERRY, 2012c, p. 164). Ou seja, a lei é o que permite ao homem entrar na vida cidadã, de tal 

forma, que as crianças começam a entender o que podem e o que não podem fazer. Ferry é ainda mais 

radical, chegando a afirmar que essa lei é inegociável, porque nela o sim e o não, não podem ser 

relativizados. 

O amor não basta: é preciso o elemento judaico da Lei para que nossos filhos 
possam comportar convenientemente e ter relações pacíficas com os outros, 
inclusive com os que não amam, até com os que detestam e com os quais é 
preciso ainda assim evitar entrar em guerra, ceder à violência (FERRY, 2013, p. 
166). 
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Desse modo, se vê que a educação não pode fazer abstração da Lei, porque a partir de sua aplicação, 

o ensino se torna mais fácil e organizado. Em contrapartida, a indisciplina não favorece o 

desenvolvimento didático nem mesmo a tarefa do professor de transmitir o conhecimento, ou 

mesmo, de construí-lo com o aluno. Quando há a Lei na educação, a liberdade não se confunde com 

libertinagem, e as propostas pedagógicas progressistas também se tornam mais eficazes.  

Na educação empreendedora a Lei se torna prática quando o empreendedor adota para si um “sistema 

de vida ecológico”9, ou seja, o empreendedor reconhece que todas as escolhas da vida fazem parte de 

um sistema amplo de empreendedorismo, de tal forma que a lei o conscientiza de seu papel em meio 

às exigências com as quais poderá se deparar, e a partir de um pensamento sistemático, − possível 

somente àqueles que sabem se organizar −, buscam o equilíbrio necessário para a tomada de decisão. 

Diz Bezamat e Merilane (2010) que “o indivíduo que desempenha papéis empreendedores precisa 

tanto de balizas para definir até onde pode ir em determinado projeto quanto pode exigir de si mesmo 

e dos outros” (p. 16). Assim sendo, a Lei perde seu caráter opressor e se torna elemento formador, de 

modo que garante àquele que a ela foi submetido, a formação e organização pessoal que permite a 

abertura dos horizontes para o empreendedor e assim, o desenvolvimento de projetos de intervenção 

que driblem os problemas e abra caminhos para empreender. 

Por fim, as obras, que para Ferry é o “elemento grego, pois são os gregos que, essencialmente, 

inventaram os ‘gêneros’ literários em torno dos quais nossa cultura se estruturou” (FERRY, 2013, p. 

166). Com isso, Luc Ferry quer mostrar que os saberes fundamentais devem ser transmitidos às 

crianças porque as grandes obras guardam em si tesouros indispensáveis para a formação moral e 

ética, política e intelectual. As grandes obras cooperam para a formação de adultos sadios, de 

empreendedores que não se deixam escravizar por exercícios extremamente formais, mas se abrem 

ao conteúdo das obras, sua mensagem substancial e para a experiência humana, intelectual, moral, 

filosófica, estética e histórica que as mesmas encerram (FERRY, 2010, p. 90). Certamente, a abertura 

de horizontes permitida pelo conhecimento desse legado cultural, coopera na formação de 

empreendedores conscientes e capacitados, porque não faltará aos mesmos uma ampla compreensão 

do mundo resultada da vasta leitura que consegue fazer dos acontecimentos e da situação presente. 

De fato, o pensamento de Ferry é baseado numa proposta de educação que não se quer progressista 

nem tradicional, mas um meio termo entre ambas concepções. Nessa lógica, o que se vê surgir é a 

defesa da educação séria, que exige a atitude empreendedora do educador. Diz o autor: “Entendo 

perfeitamente ser preciso buscar o aluno – com isso, concordo plenamente. Quem gosta dos seus 
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alunos precisa se adaptar e navegar, como se diz, conforme os ventos” (FERRY, 2012c, p. 167). Dessa 

forma, se evidencia o modelo empreendedor de pedagogia, porque o professor ao tentar buscar o 

aluno, mudará paradigmas e introduzirá, como quer a educação empreendedora, “ conteúdos 

condizentes comas novas necessidades de mundo” (NETO; CARDOSO, 2010, p. 36). Por outro lado, 

essa busca não pode se dar de maneira desenfreada, mas considerando a seriedade da 

responsabilidade do professor e de sua missão de ensinar. Nesse sentido, os professores têm de ser 

conscientes de que “estão ali para educar os alunos e não se nivelar a eles; para transmitir saberes e 

não para ocupar o lugar de assistentes sociais ou de pais incompetentes” (FERRY, 2012c, p. 167).  

OS ERROS EDUCACIONAIS QUE NÃO PERMITEM O EMPREENDEDORISMO 

Os erros educacionais que Ferry aponta, e que aqui serão direcionados segundo a ótica da educação 

empreendedora, − da formação de empreendedores ou da prática de professores empreendedores −, 

se relacionam à uma crítica, feia pelo autor, às concepções pedagógicas progressistas que não 

consideram a importância dos três elementos apresentados anteriormente: o amor, a Lei e as obras 

na educação dada pela família; e àqueles que não consideram como importante a transmissão dos 

saberes dados pelo professor. 

O primeiro desses erros é o de  

supervalorizar os métodos ditos ativos, a ideia de que as crianças se 
autoconstruiriam. Daí toda a série de métodos em princípio simpáticos, lúdicos 
e inovadores, motivados pela convicção de os alunos poderem tudo descobrir 
e reconstruir por conta própria, pois só teriam real domínio sobre o que tivesse 
“fabricado” (FERRY, 2012c, p. 167-168). 

Isso porque, tal método, contém o “imenso perigo, por poder destruir, sem que se perceba, a parte 

de herança que é tão preciosa quando se estuda a língua ou a história” (FERRY, 2012c, p. 168). Conclui-

se daí que o ensino não pode se esquecer de sua função de transmissor da herança cultural. Com 

efeito, se não se leva em consideração o que a história do conhecimento deixou como legado ao 

homem pós-moderno, o que se terá, é por exemplo, alunos que não sabem gramática, que não 

conhecem sua própria história, ou mesmo, alunos incapazes de solucionar problemas de modo 

inteligente e perspicaz, porque não trazem consigo as experiências e teorias passadas. Vê-se assim, 

que o empreendedor também necessita considerar esse legado, ao menos para colocá-lo como 

contraposição, porque sendo o empreendedor um agente de mudança, “ele rompe com o 

estabelecido” (CARVALHO; SOUZA, 2011, p. 33) e só o pode fazer se tiver uma base sólida que sustente 

as mudanças almejadas, portanto, se for sábio o suficiente. 
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O segundo erro apontado por Ferry é o da “convicção de ser preciso, de início, seduzir os alunos para 

que, em seguida, se interessassem; motivá-los num primeiro momento, com diversos engana-bobo” 

(FERRY, 2012c, p. 168). Para o autor, essa pedagogia do anzol é uma ilusão, porque põe-se de lado o 

esforço em favor da brincadeira e do “despertar”. Por mais que seja uma proposta inteligente, dirá 

Luc, o valor só é dado àquilo que resulta do esforço. “Disciplina nenhuma é apaixonante à primeira 

vista”, concluirá Ferry, “e não conheço meio algum de fazer uma criança estudar que não exija um 

mínimo de autoridade” (FERRY, 2012c, p. 169). A partir de então, a criança passará a estudar as 

disciplinas exigidas na escola, e no contato com as mesmas, é que surgirá o interesse pelo 

conhecimento. Aqui se vê expressa mais uma vez a importância do trabalho: o professor, coloca 

obstáculos cabíveis aos alunos, e superando livremente os mesmos, eles aprendem, são educados e 

civilizados. Nessa proposta o aluno é livre e ao mesmo tempo coagido, e a partir de então, a formação 

e o ensino se tornam possíveis. 

O terceiro erro apontado por Ferry está em íntima relação com o segundo, ou seja, trata-se do fato de 

não se valorizar a ideia de que o esforço precede o interesse, o que no plano moral resultará no 

seguinte problema: “ a meta da escola não é mais a de educar, mas sim a de fazer desabrochar” (FERRY, 

2012c, p. 171). Ao valorizar o desabrochar, o educador se esquece de que o papel do ensino é fazer 

com que o aluno, através de uma superação de sua situação inicial, se torne outro. Com efeito, a 

educação progressista afirma que o papel da educação não é alienar o sujeito, mas fazê-lo tornar-se 

si mesmo, ou seja, se afirmar. O problema que daí resulta é a supervalorização do indivíduo em 

detrimento de outros tantos valores necessários ao ensino, como o respeito pela autoridade, a 

receptividade, a tradição e a assimilação das heranças transmitidas (FERRY, 2012c, p. 171). Na lógica 

da supervalorização do indivíduo, vê-se embutida a impossibilidade da vida comum e também da ação 

empreendedora. Afinal, nos diz Bezamart de Souza Neto (2011, p. 13), em tempos de globalização se 

faz necessário um empreendedorismo coletivo e participativo que supere os individualismos, ou seja, 

“a nova visão é coletiva, pois envolve todos os membros da comunidade num esforço comum de 

participação, integração e desenvolvimento” (NETO, 2011, p. 13). Como resultado desse esforço, 

poder-se-á resultar um empreendedorismo diferente, que busca solucionar as mazelas sociais, como 

por exemplo a violência, porque dá oportunidade aos envolvidos na criminalidade, de empreenderem 

juntamente com aqueles que o sabem, e assim, a se tornarem outros.  Ou seja, quando o indivíduo 

consegue se elevar acima de seu ego passando a ver possibilidades no outro, surge um esforço comum 

de desenvolvimento do social. Quando o individualismo é superado, o empreendedor consegue olhar 

ao redor e ajudar, com sua prática, a mudar a vida de tantas pessoas. É, por exemplo, o que acontece 
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quando determinado empreendedor elabora projetos de empreendedorismo conjunto, que 

oportunizam ao outro, mudar a própria vida. Não são poucos os empreendedores que objetivam “[...] 

retirar pessoas da situação de risco social e [...] o foco é nos problemas sociais, e o objetivo a ser 

alcançado é a solução a curto, médio e longo prazos destas questões [...] buscando propiciar-lhes plena 

inclusão social” (MELO NETO; FROES, 2002, p. 11-12). 

Em suma, o último erro reside na falsa ideologia de que crescer e abandonar a infância é um desastre. 

Para Luc Ferry, “essa concepção se choca com a própria ideia de educação que, com toda evidência, 

consiste, antes de tudo, em passar da infância à idade adulta” (2012c, p. 172), ou seja, o ensino e a 

educação são elementos essenciais para o amadurecimento pessoal. Consequentemente, o 

amadurecimento desenvolverá no homem características marcantes de um empreendedor como a 

aceitação do erro e o reconhecimento de que os erros são fontes de conhecimento, a conscientização 

de que a educação é um processo que dura toda a vida, e mesmo a ampliação de tudo aquilo que fora 

aprendido teoricamente através da prática (NETO; CARDOSO, 2010, p. 37). 

Há de convir que os erros educacionais apontados por Ferry muito dizem acerca do fracasso do ensino 

e da educação e atentam para o fato de que a educação será empreendedora à medida em que 

consegue superar tais erros. Não obstante, ao superar a desvalorização da herança cultural e com isso 

defender uma educação que evidencia o esforço e o trabalho como principais fontes do aprendizado, 

ter-se-á uma educação que não sendo individualista, “participa com os outros das relações de 

sociabilidade” (FERRY, 2012a, p. 197). Nos conceitos da educação empreendedora: o que se consegue 

é uma educação organizacional, que valoriza o trabalho em grupo e enfatiza a necessidade de superar 

os individualismos tendo em vista que os conflitos e as dificuldades são mais facilmente superados 

quando o trabalho se faz em grupo.  

Finalmente, vale ressaltar que o “ensino é uma arte e não uma ciência” (FERRY, 2012c, p. 173) e por 

isso o educador deve perceber o momento em que é preciso mudar o ritmo, pressionar e até mesmo 

divertir, no entanto, o que não se pode esquecer, segundo Ferry, é de que o professor deve ajudar o 

aluno “a adquirir referencias, desenvolver sobretudo uma vida interior mais rica que lhe permita não 

aceitar passivamente a pressão das modas, não se perder no vício consumista e traçar o próprio 

caminho de maneira menos dependente de seduções materiais” (FERRY, 2013, p. 178) de modo que 

o aluno aprenda e mude. Mas, o que é necessário aprender? Nos dirá Dias e Neta que é necessário 

“aprender a mudar nosso comportamento, aprender a observar os acontecimentos para agir, 

aprender para empreender novas ferramentas que possibilitem o atingimento de metas 
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organizacionais” (2011, p. 34). E concluem: “aprender envolve mudança permanente” (DIAS; NETA, 

2011, p. 34). O que é isso senão a necessidade de empreender e se tornar outro? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das breves considerações de Luc Ferry acerca da educação, podemos fazer um paralelo com a 

educação empreendedora. Nessa perspectiva, evidenciou-se a necessidade da busca de uma proposta 

educacional que não se prenda a ser enfaticamente tradicional ou progressista, mas que encontre um 

meio termo saudável entre tais concepções a fim de que a educação seja eficaz e não corra o risco de 

ser falha. Para tal, Ferry apresentou quatro erros na educação pós-moderna que devem ser superadas, 

garantindo a eficácia e a profundidade de um ensino para a vida. Aqui, estendemos a interpretação 

de Ferry e num paralelo com a formação e a prática empreendedora pudemos perceber que a teoria 

do autor é eficaz, afinal, ao justificar a educação pelo trabalho, prioriza o esforço e a mudança como 

principais elementos de formação do aluno. Isso indica que o esforço pessoal abre o homem para o 

outro, construindo dessa forma, uma rede de cooperação que facilita a superação de qualquer 

obstáculo. Acima de tudo porque a mudança é o principal recurso utilizado pelo sujeito para a 

superação de seu próprio individualismo. Com esse trabalho, quisemos afirmar a necessidade do 

empreendorismo na educação, tanto no que se refere a afirmar o papel do educador empreendedor, 

que sabe se esquivar dos problemas educacionais hodiernos bem como no que se refere à formação 

de homens e mulheres empreendedores, que cultivam em si a importância da superação de si, e da 

mudança constante, do aprendizado teórico e prático, da valorização do conhecimento e da tradição, 

para que a partir deles sejam possíveis ações conscientes que não nos deixam estagnar. 
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NOTAS 

Notas 1 

Texto referente ao artigo apresentado como requisito para a conclusão do curso de Especialização em 
Educação Empreendedora da Universidade Federal de São João del Rei. 

Nota 2 

Luc Ferry, nascido em Paris, em 1951, é filósofo, e um defensor do humanismo secular. O autor foi 
ministro da educação da França de 2002 a 2004. Tem mais de 15 livros publicados e defende a filosofia 
como um instrumento pela qual o homem consegue salvar a sua vida de toda falta de sentido. 

Nota 3 

O próprio autor utiliza o termo aluno para se referir aos educandos. Embora o termo não seja bem 
acolhido por muitos educadores, inclusive Freire, sua utilização é bem explicada por uma nota feita 
pelo tradutor da obra O anticonformista: “Em francês, s’élever significa também ‘se alçar’, ‘se elevar’. 
Mais adiante, Luc Ferry vai se servir ainda dessa ambivalência, sendo ‘o aluno’ , ‘l’élève’, ‘que se alça’” 
(2012c, p. 170). 

Nota 4 

Paulo Freire entende a liberdade como fundamento da prática educacional uma vez que ela não 
permite a alienação do homem. Para o autor, “toda vez que se suprime a liberdade, fica ele (o homem) 
um ser meramente ajustado ou acomodado. E é por isso que, minimizado e cerceado, acomodado a 
ajustamentos que lhe sejam impostos, sem o direito de discuti-los, o homem sacrifica imediatamente 
a sua capacidade criadora” (FREIRE, 1967, p. 42). 

Nota 5 

Na obra Ética a Nicômaco, Aristóteles diz: “Um mestre em qualquer arte evita o excesso e a falta, 
buscando o meio termo e escolhendo-o” (1984, p. 72). O meio termo é, portanto, uma virtude, porque 
foge aos vícios do excesso e da falta. 

Nota 6 

É necessário destacar essa afirmação consciente do sujeito para que não se entenda a relação 
professor-aluno como uma relação de domínio e massacre. Nesse sentido, faz-se necessário o diálogo 
como instrumento que facilita o processo de conscientização. Aqui, Paulo Freire contribui para nossa 
compreensão ao afirmar em Educação como prática da liberdade: “A possibilidade de diálogo se 
suprime ou diminui intensamente e o homem fica vencido e dominado sem sabê-lo, ainda que se possa 
crer livre. Teme a liberdade, mesmo que fale dela. Seu gosto agora é o das fórmulas gerais, das 
prescrições, que ele segue como se fossem opções suas. É um conduzido. Não se conduz a si mesmo. 
Perde a direção do amor. Prejudica seu poder criador. É objeto e não sujeito. E para superar a 
massificação há de fazer, mais uma vez, uma reflexão. E dessa vez, sobre sua própria condição de 
‘massificado’” (1967, p. 62). 

Nota 7 

A motivação deve ser aqui compreendida a partir da definição dada por Stephen Robbins na obra 
Comportamento Organizacional, ou seja, “Se define la motivacion como los procesos que inciden en 
la intensidad, direccion y persistencia del esfuerzo que realiza una persona para alcanzar un objetivo” 
(2013, p. 202). 

 

171



 

 

Empreendedorismo E Trabalho: Paralelos Entre A Visão De Educação De Luc Ferry E A Educação Empreendedora¹ 

                                                                                                   14 

Nota 8 

Luiz Fernando de Carvalho no livro Gestão de mudanças e conflitos apresenta os cinco estágios do 
conflito sugeridos por Stephen Robbins: I. Oposição potencial ou incompatibilidade – resultados de 
problemas na comunicação entre os membros do grupo; II. Cognição e personalização – momento em 
que se dá o envolvimento emocional; III. Intenções – o instante em que cada um se interroga acerca 
do melhor modo para lidar com o conflito; IV. Comportamento – qual ação deverá ser tomada para 
que seja superado o problema e V Consequências – a partir da mudança de comportamento analisar-
se-á as melhoras ou pioras obtidas como resultado das mudanças. 

Nota 9 

Termo usado pelo professor Louis Jacques Filion no artigo Empreendedorismo: empreendedores e 
proprietários gerentes de pequenos negócios, publicano na Revista de Administração de Empresas 
(São Paulo, v. 34, n. 2, p. 05- 28, Abr./Jun. 1999). 
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A presente pesquisa consiste numa análise de relatórios de estágio de alunos do curso de Letras Inglês, 

da Faculdade de Letras Estrangeiras Modernas, FALEM, da Universidade Federal do Pará. Esses 

relatórios são produzidos pelos alunos nas disciplinas de Estágio Supervisionado I e Estágio 

Supervisionado II. Nessa etapa do curso, espera-se que ambas as disciplinas sejam oportunidade para 

que os participantes: a) ampliem seus conhecimentos sobre ensino e aprendizagem de língua 

estrangeira (LE) em escolas regulares, especialmente as públicas; b) discutam, a partir de propostas 

teóricas, aulas (observadas), aulas vídeo-gravadas e ou memórias de aulas em que tenham sido alunos, 

corregentes ou regentes; c) desenvolvam a habilidade de negociar e propor atividades e ações 

alternativas. As disciplinas de estágio promovem discussões em sala e demandam que os alunos 

estagiários reflitam sobre sua formação como professores de língua inglesa. Discute-se as observações 

de aula que ocorrem nos estágios, e reflete-se sobre as metodologias e planejamento de aulas, tanto 

do professor regente como do estagiário. Também faz parte das disciplinas de estágio a escrita de 

textos reflexivos, geralmente solicitada após a leitura do material acadêmico previamente 

selecionado, o qual faz parte da referência bibliográfica, além dos relatórios de estágio, entregues ao 

término do curso. A base para a elaboração do planejamento das disciplinas de Estágio Supervisionado 

I e Estágio Supervisionado II é a mesma. A cada semestre os professores dessas disciplinas se reúnem 

para discutir o semestre anterior e, com isso, decidir sobre mudanças ou acréscimos a serem 

realizados. Nesse encontro, propõem-se novos textos para compor as leituras obrigatórias da 

disciplina, assim como decide-se quais vídeos e tarefas podem ser mantidos e incluídos no 

planejamento.  

A escrita dos relatórios de estágio se apresenta como um indício de que a formação do aluno de Letras 

Inglês apresenta “problemas” logo nos primeiros trabalhos escritos que os alunos entregam no início 

da disciplina. Por meio da escrita, eles manifestam sua compreensão, reflexão e conclusão acerca dos 

textos lidos, demonstrando dificuldades em expor suas ideias em sua própria língua, o português.  

Diante desse fato, por meio do grupo de estudo que recebe o nome de “Discurso, Sujeito e Ensino” 

(DISSE), estudantes e professores ligados à área de ensino e aprendizagem da UFPA, passaram a 

investigar a formação dos discentes dos Cursos de Letras. O DISSE  

vem dando andamento ao projeto de pesquisa intitulado “Se uma professora em um dia de aula...: a 

escrita sobre as práticas de ensino e a produção de conhecimento”, que representa a continuidade do 

projeto “A escrita sobre as práticas em licenciaturas do Brasil, da Costa Rica e de Honduras: registro, 

análise e produção de conhecimento” (CNPq 45844/2014-8), coordenado pelo Prof. Dr. Thomas 
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Massao Fairchild na Universidade Federal do Pará, que envolveu pesquisadores de sete universidades, 

e o projeto “Leitura e escrita no Brasil, Honduras e Chile: formação na universidade contemporânea e 

(re)produção do conhecimento (CNPq 427044/2018-9), coordenado pela Profa. Dra. Marinalva Vieira 

Barbosa, da Universidade Federal do Triângulo Mineiro.  

O projeto coordenado pelo Professor Thomas Fairchild foca em três questões centrais, que articulam 

essas investigações: a) de que forma diários de campo e textos similares funcionam enquanto registro 

de uma aula? b) que tipos de trabalho interpretativo podem ser realizados sobre o registro de uma 

aula? e c) o que se afirma como “verdadeiro” sobre uma aula com base no que foi registrado dela? Em 

outras palavras, problematiza-se a escrita de diários de campo enquanto dado e objeto de 

procedimentos de análise, e enquanto produção de um conhecimento sobre o ensino (FAIRCHILD, 

2014).  

Do ponto de vista teórico, a pesquisa procura fazer articulações entre problemáticas colocadas no 

campo da educação – especialmente a noção de “conhecimento” e sua relação com o papel do 

professor – com uma concepção discursiva da linguagem, baseada em autores mencionados em 

nossos capítulos teóricos.  

Neste artigo, fazemos um recorte de nossa tese de doutorado (MORHY, 2019) sob uma perspectiva 

discursiva, com o objetivo de discutir de que forma a relação do professor com os conhecimentos que 

embasam seu trabalho se materializam na escrita de estagiários sobre as práticas de ensino. 

Entendemos que a compreensão da relação do docente com os conhecimentos próprios ao ensino 

implica uma análise de como este se constitui a partir do “dialogismo” próprio à linguagem ou 

“heterogeneidade discursiva” (mostrada e constitutiva) segundo Authier-Revuz (2004).  

Os conceitos de Authier-Revuz (2004) nos possibilitarão entender as heterogeneidades presentes no 

campo do discurso. Buscamos por heterogeneidades constitutiva e marcada nos relatórios, 

principalmente quando os “erros” dos alunos se apresentam como indícios ou pistas da natureza 

desses discursos. 
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I. HETEROGENEIDADE DISCURSIVA  

Estudos do discurso sustentam que as formações discursivas são construídas por enunciados “outros” 

que se misturam aos nossos ainda que inconscientemente, causando a sensação de que nos 

pertencem, mas que, na realidade, representam ecos discursivos dos quais nos apropriamos, os 

tomando como nossos. Essa noção, se levada em conta quando pensamos na escrita de relatórios de 

estágio, nos faz considerar que o estagiário, ao narrar suas experiências em sala de aula e fazer 

considerações sobre elas, o faz usando palavras que, embora possam lhe parecer suas “próprias”, 

estão atravessadas pelas palavras de outros.  

Isso nos leva a discutir sobre a existência da heterogeneidade discursiva. Jaqueline Authier-Revuz, em 

sua obra “Entre a transparência e opacidade: um estudo enunciativo do sentido” (2004), propõe que 

todo discurso é heterogêneo. Suas ideias acerca da heterogeneidade discursiva se baseiam em dois 

teóricos que trataram do assunto sob perspectivas distintas – Bakhtin e Lacan. Em Bakhtin, a autora 

discute conceitos como “plurilinguismo”, “polifonia”, “bivocalidade” e “interação verbal”, todos 

ligados à interveniência do outro na produção do discurso. Com Lacan, a autora remete aos ecos que 

o discurso do inconsciente suscita na superfície do dizer, revelando o que há por detrás das escolhas 

linguísticas que fazemos – por exemplo, por meio dos lapsos, ou atos falhos, ou ainda pelas escolhas 

inconscientes que fazemos ao construir nossos discursos. Buscamos analisar, aqui, de que forma a 

presença dupla do outro é manejada por estudantes de inglês na construção de seus relatórios e o 

que esse manejo nos diz do processo de formação pelo qual esses alunos estão passando.  

Authier-Revuz (2004) aponta dois tipos distintos de heterogeneidade, a mostrada – que é a forma de 

heterogeneidade explícita, e a constitutiva – a que é dominada pelo interdiscurso. A primeira possui 

marcas linguísticas no nível da frase e do discurso, sendo, portanto, claramente delimitável. Essas 

marcas explícitas, como aspas, itálico, entonação (na fala) ou alguma forma de comentário, indicam a 

presença do “outro” no discurso “do um” de maneira perceptível. Em relatórios de estágio, isso pode 

se manifestar de várias maneiras: em citações a autores, na menção a autores que se conhece “de 

ouvido”, em referências a autores incorporadas no senso comum (aqueles teóricos que todo mundo 

conhece, mas que ninguém leu, por assim dizer), em relatos ou transcrições de falas da aula, seja de 

professores ou de alunos e assim por diante.  

A heterogeneidade constitutiva, por sua vez, relaciona-se com o princípio do dialogismo bakhtiniano. 

Ela se localiza no exterior do discurso, sem indicadores linguísticos diretos. Nosso enunciado, portanto, 

se constitui de marcas do que já foi dito. Essas marcas estruturam o nosso discurso e podem aparecer 
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nele de diversas formas, explícitas – como já mencionamos – ou não. Essa forma não explícita de 

enunciação representa a heterogeneidade constitutiva do discurso, que é formado por um discurso 

que tem sua origem no já-dito, derivado de outrem por meio de repetição, resposta, negação, reforço 

e assim por diante.  

Se pensarmos no caso dos relatórios de estágio, consideramos que, ao relatar os fatos observados em 

sala de aula, o estagiário pode fazê-lo através de diferentes pontos de vista, afetados pelas opiniões 

de seus professores ou colegas, pelos discursos que circulam na mídia, pelas leituras teóricas 

realizadas no curso etc. Esses pontos de vista são incorporados ao texto sem serem apresentados 

como menção às palavras ou ideias de outrem.  

Para Authier-Revuz, a heterogeneidade mostrada não é um reflexo, na língua, da heterogeneidade 

constitutiva. Acrescentamos à perspectiva dela, que entre um plano e outro pode haver, inclusive, 

relações de contradição. Imaginemos, por exemplo, o caso de um estagiário que declara 

explicitamente sua adesão a uma teoria, mas relata ter desenvolvido atividades que não condizem 

com o que essa teoria propõe para o ensino. Este tipo de situação vem sendo apontado, quase sempre, 

como um caso de “má compreensão da teoria” e, especialmente quando se trata de analisar as 

posturas assumidas por professores já formados, como sinal de má vontade para aprender “novas 

ideias”.  

A perspectiva que adotamos sugere que a questão pode ser mais complexa, já que envolve, por um 

lado, a pressão por incorporar explicitamente elementos das propostas patrocinadas pelo Estado (por 

meio de citações, referências, alusões) e, por outro, a constituição do próprio sujeito. Em outras 

palavras, encontramos em todo discurso sobre o ensino duas formas diferentes de presença do outro 

– como palavras explicitamente citadas ou mencionadas, e como “influência” difusa sobre o ponto de 

vista de um determinado autor.  

Há, na obra de Authier-Revuz (2004), uma vasta gama de exemplos de heterogeneidade mostrada, 

que é formada pela combinação de elementos ou conjuntos de formas enunciativas modalizadas 

quando substituímos ou alteramos certos termos do enunciado.  

A autora afirma que a heterogeneidade é inerente a qualquer discurso. Portanto, mesmo quando não 

está marcada ela se faz presente. O fato de se modalizar uma parte do discurso, no entanto, confere 

ao enunciado uma dupla classificação: 1) as palavras que eu digo são as minhas, não as suas (por 

exemplo, as palavras fora das aspas); e 2) as palavras que eu digo são as suas, não as minhas (por 

exemplo, as palavras dentro das aspas), conferindo ao outro ou ao “um” a autoria do discurso.  
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Isso significa que quando utilizamos, por exemplo, aspas para citar um autor por meio do discurso 

direto, ou reescrevemos parafraseando esse autor com um discurso indireto, assumimos que todo o 

resto do enunciado, que não está marcado ou mostrado explicitamente como citação ou paráfrase, é 

de nossa autoria, denegando a presença do outro no discurso. Por isso a autora diz que essas formas 

discursivas têm um jogo duplo: alterna-se entre o que é o discurso próprio e o que é o discurso do 

outro, inclusive quando o termo substituído, na transformação do discurso direto para o indireto, por 

exemplo, possa parecer óbvio. Ao fazer esses ajustes, “denegamos” o fato de que o que não é 

mostrado como sendo “do outro” também não pertence a um só locutor, uma vez que todo discurso 

é constituído por outros discursos.  

No caso dos relatórios de estágio, percebemos que o discurso do aluno quase não se manifesta no 

texto, pois há a preocupação de citar autores (heterogeneidade marcada) e “comentar” sobre a 

citação (embora isso não aconteça com frequência), sem que a presença desse aluno apareça em seu 

próprio enunciado. Ou seja, todo aquele “resto” não marcado, usado como sendo o seu discurso, é 

uma forma de denegação do discurso do outro.  

Esse “jogo do não-um” (não há um outro locutor na enunciação; o que se diz é só seu) representa uma 

forma de negar algo, denegar que usamos a ideia do outro, o discurso do outro, ainda que isso possa 

ocorrer de maneira inconsciente. A denegação discursiva é estudada em algumas abordagens que têm 

origem na psicanálise pós-freudiana, aquela que explica certas escolhas que fazemos – ou deixamos 

de fazer em nosso discurso, um tipo de não-coincidência descrita por Lacan, relacionada à ordem 

simbólica do sistema linguístico e das coisas, que pode ter sua origem em um trauma do passado.  

Authier-Revuz indica quatro formas que mostram como o discurso é alterado. Ela chama essas formas 

de tipos de não-coincidência discursiva. O primeiro deles, o da não-coincidência do discurso com ele 

mesmo, é explicado pela utilização de glossas que marcam diretamente a presença do outro no 

discurso, apontando o que o locutor diz, como em uma construção na qual se utiliza a glossa “X como 

diz fulano”. Um exemplo dessa glossa é: “ „Imexível‟, como diz o ex-ministro Magri”.  

O segundo ponto, o da não-coincidência entre as palavras e as coisas, é identificado no discurso que 

demostra hesitação por parte do locutor, que faz ajustes em sua enunciação, como em: “X, é preferível 

dizer Y”, como “Ele é, por assim dizer, um afrodescendente”.  

O terceiro ponto, o da não-coincidência das palavras com elas mesmas, acontece quando jogamos um 

sentido do discurso contra o outro, ou então o integramos a outro discurso. Como nos exemplos a 
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seguir: (a) “Eu falo „lerdo‟ não no sentido de lento, mas no sentido de pateta mesmo”; (b) “Eu falo 

„lerdo‟ em ambos os sentidos, ou seja, „lento‟ e „pateta‟”.  

O último ponto tem a ver com a não-coincidência entre enunciador e destinatário e mostra que “um 

elemento não é absolutamente compartilhado pelos dois protagonistas da enunciação, como em: “A 

atendente é uma „imbecil‟, como você diz ”. Essa forma indica que a palavra utilizada (marcada por 

aspas) é do outro e não do locutor, que se exime de responsabilidade ao utilizá-la.  

Outras questões estudadas por Authier-Revuz são a autonímia, a modalização autonímica, a 

conotação autonímica e o uso de aspas. A autonímia diz respeito a um signo linguístico quando esse 

se refere a si mesmo como signo, ou seja, é a própria metalinguagem. A modalização autonímica 

descrita por Authier-Revuz diz respeito à ressignificação que fazemos ao enunciado de forma que o 

signo continue se referindo ao signo, no nível metalinguístico, por exemplo, quando usamos a glossa 

“isto é” para ressignificar o nosso discurso, como em: “Em 1630, houve um „maremoto‟, (o que 

significa que) isto é, uma ressaca” (AUTHIER-REVUZ, 2004, p.111). Nesse exemplo “maremoto”, (X), é 

explicado ou resignificado como “uma ressaca”, (Y), com a palavra X colocada como equivalente da 

palavra Y. Esse é um exemplo de modalidade autonímica – a palavra sendo usada para explicar a 

própria palavra.  

Os diversos tipos de modalidade autonímica apresentados por Authier-Revuz são formados 

principalmente por glossas que expressam “maneiras de dizer” o mesmo referente, de ressignificar o 

que foi dito. Elas têm o papel de reformular o enunciado e fazer a equivalência de sentidos entre X e 

Y, como no exemplo acima, configurando sempre uma forma metaenunciativa. Outro exemplo de 

modalidade autonímica é: “Os alunos disseram que o professor „gritava‟ (X), ou seja, que „ele falava 

muito alto‟ (Y)”. Nesse exemplo, Y usa uma “maneira de dizer” X e reformula o discurso X.  

A modalidade autonímica é constituída de dois elementos distintos, chamados de forma reflexiva e 

forma opacificante. A forma reflexiva é encontrada no nível do conteúdo e é interpretada por uma 

tomada conjunta de significantes, de maneira transparente, explícita, ou seja, embora possa não 

expressar uma sinonímia na relação entre X e Y é, ainda assim, compreensível. A forma opacificante 

associa significado e significante, que são interpretados como substituível um pelo outro, ou “outra 

maneira de dizer”; nesse caso a relação de sinonímia é perceptível, embora não clara ou direta. Por 

exemplo, há casos em que a modalidade autonímica implica na tradução de um termo, como em “Ele 

pediu um „pingado‟, ou seja, „uma xícara de leite com um pingo de café‟”.  
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Outra forma de marcar a heterogeneidade no texto acontece por meio de aspas, mas essa forma 

descrita por Authier-Revuz diz respeito à autonímia e à conotação autonímica, no sentido, 

respectivamente, de menção e de menção e uso das palavras aspeadas.  

A autonímia representa as aspas de citação, com a menção a um termo citado. Um exemplo de 

autonímia como menção à palavra aspeada é: “O aluno escreveu „lissening‟”. Neste caso, trata-se de 

menção porque a palavra destacada é colocada na frase exatamente como o aluno utilizou.  

Um exemplo de conotação autonímica (ou modalização autonímica), como menção e menção e uso 

da palavra aspeada é: “Após a atividade de „lissening‟ (sic), os alunos fizeram um exercício de 

gramática”. Nesse caso, a palavra aspeada é, ao mesmo tempo, mencionada e utilizada na frase, 

incorporando a palavra em inglês, com um erro de ortografia, às demais em português como se fosse 

uma palavra transparente. Mencionada porque cito a palavra entre aspas como foi feito pelo aluno; 

usada porque utilizo essa mesma palavra para me referir à atividade, incorporando-a em meu 

discurso.  

Authier-Revuz ressalta que este tipo de heterogeneidade marcada com aspas pode indicar, também, 

posições assumidas pelo locutor diante de seu texto, como um recurso para manter-se distante, sem 

responsabilidade sobre o que é dito, como em: “Ela colocou a „maquilagem‟ e saiu”. A palavra 

“maquilagem” pode estar aspeada em razão do locutor não saber como escrevê-la ou dizê-la 

(oralmente – manifestada por meio da entonação), ou de estar sendo irônico.  

O termo “ilhota textual” é usado por Authier-Revuz para se referir a um termo ou enunciado marcado 

entre aspas que integra um discurso indireto, ou seja, ao narrar um fato, o enunciador se coloca por 

meio do discurso indireto (DI), citando algumas partes do discurso do outro entre aspas. Um exemplo 

de ilhota textual pode ser encontrado nesta notícia de jornal: “Maia chama advogado de Temer de 

„incompetente‟ e „irresponsável‟ ” (Folha de São Paulo, 16/10/2017). Nessa afirmação as palavras 

“incompetente” e “irresponsável” representam ilhotas textuais. Esse tipo de construção favorece a 

realização de alguns discursos, como o jornalístico, por exemplo, pois, ao marcar com aspas uma parte 

do discurso do outro, confere-lhe um estatuto especial, destacando um trecho que „resiste à 

tradução‟, demonstrando que o locutor é menos solidário com o termo. A ilhota textual sempre ocorre 

dessa forma. Bakhtin refere-se a esse mesmo recurso como “variante verbal-analítica” a qual também 

pode ocorrer em enunciados orais, por meio da entonação.  

Partindo do pressuposto de que todo discurso é heterogêneo, ou seja, é constituído pelo discurso do 

outro, entendemos a heterogeneidade constitutiva como uma característica intrínseca do discurso em 

180



 

 

A Heterogeneidade Discursiva Nos Relatórios De Estágio Dos Alunos Do Curso De Letras Inglês Da UFPA 

                                                                                                   8 

si, situada em um plano distinto daquele em que um discurso pode marcar ou referir-se às palavras 

alheias de forma explícita. Alguns enunciados soltos, uma palavra aqui, outra ali ou um comentário 

que identificamos ter vindo de algum lugar, podem nos levar a lembrar de alguém ou a remeter a 

alguma coisa que tenha sido dita anteriormente por outrem, “pois o Adão mítico foi o único a escapar 

do já dito da palavra” (BAKHTIN, 1975 apud ALTHIER-REVUZ, 2004, p. 35). Nesse sentido, Authier-

Revuz corrobora a noção de polissemia discursiva de Bakhtin, que afirma a multiplicidade de sentidos 

de outros em nossos discursos.  

A heterogeneidade constitutiva descrita por Authier-Revuz é, portanto, uma noção análoga àquela 

descrita por Bakhtin ao considerar todo discurso como sendo o discurso do outro. O dialogismo do 

círculo bakhtiniano está inscrito no campo semiótico e literário, e estuda a língua em sua totalidade 

concreta, como um fenômeno social da interação verbal. A linguagem mantém relações dialógicas que 

se entrecruzam de diversos modos, formando falares novos, socialmente típicos (plurilinguismo), ou 

várias “falas” que se entrecruzam como “vozes” diferentes em um debate (polifonia).  

No caso dos textos acadêmicos, como os relatórios de estágio, pensar na heterogeneidade constitutiva 

implica considerar que, para além das citações a autores ou das formas de discurso relatado que 

aparecem na descrição das aulas ou na transcrição de atividades, as “palavras do outro” se fazem 

presentes de maneira dispersa. Um exemplo disso pode ser o modo como os estagiários aderem a 

determinados pontos de vista ao descrever uma cena ou fazer um comentário. Também lidaremos 

com alguns artifícios textuais que parecem ser usados para mascarar a heterogeneidade constitutiva, 

como já mencionamos anteriormente – dentre eles as formas pelas quais se oculta o fato de uma 

determinada passagem ser paráfrase ou cópia de uma fonte mencionada ou não no texto. Há, ainda, 

outras formas que identificamos nos relatórios, que não representam nem a heterogeneidade 

mostrada nem a constitutiva, ou seja, são formas que se constituem em um fenômeno textual que 

Authier-Revuz não analisou. Essas e os demais artifícios descritos pela autora serão mostrados em 

nossa análise.  

II. ANÁLISE  

Nesta seção, trazemos a análise de alguns trechos de relatórios de estágio com o foco nas questões 

que envolvem a heterogeneidade discursiva de Authier-Revuz (2004).  
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Trecho A, de ES, 20016 

 

No trecho A, ES inicia seu texto afirmando que achou a aula “bastante proveitosa”, (L.1) e utiliza a 

conjunção “pois” para esclarecer seu ponto de vista. Embora observemos o uso da conjunção 

explicativa, criando um efeito de coesão, o que vem na sequência não explica o termo “proveitoso”, 

apenas o substitui por “claro”, demonstrando que não há progressão do texto.  

É interessante observar que o estagiário atribui “clareza” à explicação da professora e a “falta” dela 

“na mente dos alunos” (L.3). Atravessando essa construção textual há uma concepção de ensino e 

aprendizagem que gostaríamos de discutir, uma vez que se percebe a separação entre a ação do 

professor e a ação do aluno. Supomos que, talvez, o estagiário quis dizer que “a explicação da 

professora foi clara e, se o aluno não entendeu, ele que pergunte”. Isso indica uma concepção “pré-

interacionista” do que é uma aula ou uma relação de ensino. Nosso olhar é moldado dessa forma, para 

a ideia de que o aluno, talvez, não esteja à altura da explicação que foi dada, eximindo a professora 

do que ocorreu em sala. Essas questões têm a ver com a heterogeneidade do discurso, uma vez que 

repetimos discursos de outros como se fossem os nossos.  
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Trecho B: Relatório de IC, 2015 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

Nesta aula meu foco de observação foi o “gerenciamento de sala de aula”. 

Observei que a professora é flexível no cumprimento do programa, levando 

em conta as necessidades, prioridades e dificuldades do aluno. Ela tem um 

tom de voz adequado para o tamanho da turma e número de alunos. 

Também vai até a carteira do aluno sempre que necessário. 

Nesta aula os alunos mostraram interesse pelo assunto (profissões) e 

realizaram a atividade no tempo combinado. E a professora encerrou a aula 

incentivando-os a 

ampliar seus conhecimentos através de pesquisas e de leitura em suportes 

diversos 

9 

10 

11 

e analisaram a importância de saber escolher corretamente uma profissão. 

Os pontos positivos aqui observados foram o interesse e participação dos alunos e 

não houve pontos negativos (Trecho do Relatório de Estágio Supervisionado II, de 

IC, 2015, p. 2. Grifo do aluno em negrito, grifo nosso em itálico). 

 

No trecho B, o aluno IC inicia seu texto especificando a “dimensão” que escolheu relatar, conforme as 

orientações de seu professor para a escrita do relatório, e a destaca em negrito e aspas (L.1), uma 

forma de heterogeneidade mostrada (AUTHIER-REVUZ, 2004), comum em textos escritos. Trata-se, 

portanto, de uma referência explícita à expressão utilizada pela supervisora de estágio nas instruções 

dadas aos estagiários. Observamos que, na sequência deste trecho, as informações prestadas pelo 

estagiário ecoam essas instruções, sem, no entanto, registrar dados muito detalhados sobre as aulas.  

O roteiro sugere que o aluno observe se a professora é flexível ou rígida em relação ao cumprimento 

do programa. O que IC faz é afirmar uma das possibilidades, sem explicar sua escolha. Segundo nossa 

concepção, aulas “inflexíveis” geralmente utilizariam só o livro texto ou o material pré-estabelecido 

para uso em sala de aula. No entanto, não temos essas informações sobre a aula da professora. Não 

sabemos o que foi feito em sala de aula. A informação importante, que representa o foco de sua 

reflexão, é justamente como a professora conduz sua aula, o que ela faz “efetivamente” (aqui caberia 

narrar uma sequência didática) ou como ela gerencia a sala de aula. Mas não há descrição alguma 

nesse sentido. Vale observar, então, que IC deixa de marcar o próprio termo “flexível” como originário 

do discurso da supervisora de estágio. Podemos observar que a frase utilizada pelo aluno para 
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“descrever” o gerenciamento de sala de aula da professora é uma paráfrase da própria frase do roteiro 

de relatório de estágio. Em vez de escrever a partir da experiência da aula, o aluno devolve um “eco” 

das palavras da supervisora, mas – é importante frisar – sem representar isso como heterogeneidade 

mostrada, criando, assim, o efeito de que seria uma palavra “própria”.  

Em suma, portanto, podemos ver que o texto do estagiário é “secretamente” estruturado por um 

roteiro de escrita que ele recebe, de uma forma tal que é quase como se ele estivesse citando esse 

roteiro, sem acrescentar nenhuma informação concreta a ele. Ao mesmo tempo, esse efeito 

estruturante do roteiro, bastante pautado na paráfrase, é mantido “oculto” pela ausência de marcas 

da heterogeneidade mostrada. 

Trecho C, de LF, 2018 

1 [...] Em seguida, a professora regente corrigiu a prova e permitiu aos alunos que 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

tirassem dúvidas sobre os erros cometidos em suas avaliações, permitindo aos 

mesmos refletirem sobre suas falhas durante o processo de avaliação, permitindo a 

construção da aprendizagem a partir do erro. 

Nesse sentido, segundo Demo (2001,p.50) “o erro não é um corpo estranho, 

uma falha na aprendizagem. Ele é essencial, faz parte do processo”. Bem como, 

Perrenoud (2000) corrobora com essa ideia, quando proclama que “todos tenham 

direito de errar para evoluir. Ninguém aprende sem errar. Errando, reflete-se 

mais sobre o problema e sobre as ações usadas para resolvê- lo.” 

Seguindo o desenrolar da aula, a Professora forneceu aos alunos a cópia da 

unidade 09 do livro Top Notch... (Trecho do Relatório de Estágio Supervisionado I, 

de LF, 2018, p.7, grifo nosso). 

 

No trecho C, de LF, o aluno utiliza duas citações (L. 5-10), de Demo (2001) e Perrenoud (2000), que 

constatamos terem sido copiadas e coladas na mesma sequência do texto de Villas1 (2013), como 

mostramos abaixo: 

Segundo Demo (2001, p.50) „o erro não é um corpo estranho, uma falha na 
aprendizagem. Ele é essencial, faz parte do processo‟. Perrenoud (2000) 
proclama que „todos tenham direito de errar para evoluir. Ninguém aprende 
sem errar. Errando, reflete-se mais sobre o problema e sobre as ações usadas 
para resolvê-lo‟ (In: VILLAS, 2013, grifo nosso). 

Ressaltamos que essa citação escolhida por LF não provem de uma revista acadêmica. Ela foi retirada 

de um sítio privado da internet, de nome “Pedagogia ao Pé da Letra”, que publica informações que já 
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são do senso comum e comercializa material didático, atividades “prontas” para professores e 

pedagogos, planos de aula, entre outros. Chamou-nos a atenção o fato de se tratar de um local da web 

que disponibiliza a “venda” de trabalhos acadêmicos, como se pode constatar na leitura do site: 

Temos um parceiro que presta o serviço de confecção dos mais diversos tipos 
de trabalhos escolares. Se você tem interesse nesse tipo de produto, clique na 
figura abaixo para saber mais [...] Serviço de Escrita Acadêmica: trabalhe 
diretamente com especialistas acadêmicos. Estamos à sua disposição (In: 
https://pedagogiaaopedaletra.com/guia-de-boas-vindas/, acesso em 18 
out.2019). 

Analisando a citação que LF escolheu, notamos que o aluno acrescenta algumas palavras e substitui 

outras que mudam ligeiramente o texto original, como “nesse sentido” (L. 5) e “corrobora com [sic] 

essa ideia” (L. 7), mas, ainda assim, o texto é idêntico à fonte.  

Se observarmos o papel que é atribuído pelo estagiário à passagem citada, veremos que LF, como TM 

não utiliza a citação como forma de apoio a seus argumentos, mas como uma forma de “autenticação”, 

uma vez que encerra o parágrafo anterior à citação (L. 1-4) e volta ao falar sobre o erro (tema de sua 

observação) no parágrafo seguinte. LF não comenta a primeira citação a Demo (2001). Em vez disso, 

utiliza uma segunda citação, à Perrenoud (2000) – na mesma sequência do texto original – para seguir 

com “sua” argumentação, também sem acrescentar comentários.  

Apesar de não mencionar o texto de Villas (2013) em nenhum momento, LF cita Perrenoud (2000) e 

Demo (2001) nas referências de seu relatório, como se tivesse consultado diretamente.  

Um fato que nos chamou a atenção a esse respeito é que as referências bibliográficas também foram 

copiadas e coladas para o relatório de LF. Não teríamos como levantar essa hipótese caso o artigo de 

Villas tivesse sido publicado de acordo com as normas da ABNT. No entanto, esse autor divulgou sua 

pesquisa diretamente em uma página da internet22 e o sítio que o hospedou segue regras de 

formatação próprias. Por exemplo, a ABNT diz que ao fazer menção à obra (enquanto livro) deve-se 

destaca-la do texto em itálico; caso se trate de um artigo publicado em uma revista, é o nome da 

revista que deve ser destacado em itálico. As normas da ABNT também dizem que ao fazer menção às 

páginas de um dado artigo é necessário que se acrescente a letra “p” seguida de ponto mais os 

números de páginas correspondentes ao artigo, após mencionar o ano da publicação. No artigo de 

Villas (2013) as referências foram feitas desta forma, sem seguir a ABNT: 

185



 

 

A Heterogeneidade Discursiva Nos Relatórios De Estágio Dos Alunos Do Curso De Letras Inglês Da UFPA 

                                                                                                   13 

 

No caso da referência à Demo, o nome da revista Nova Escola não é destacado em itálico. Quanto à 

referência a Perrenoud, o nome da obra também não é destacado. Em ambos os casos percebe-se que 

a menção às páginas utiliza duas letras “p” ao invés de uma. O relatório de LF insere esses autores nas 

referências exatamente como aparecem no texto de Villas, o que sugere que se trata de cópia.  

III. AS CITAÇÕES EM RELATÓRIOS  

Durante a fase de análise das citações, sentimos a necessidade de verificar, no sítio da internet Google, 

algumas referências a autores desconhecidos, utilizados pelos estagiários. Suspeitamos da forma 

como tais citações eram inseridas no texto. Muitas vezes elas não combinavam com o estilo de escrita 

do aluno, se destacando de forma diferenciada do restante do relatório. Outras vezes elas 

apresentavam lacunas, dando a ideia de que não foram totalmente compreendidas, ou que haviam 

sido recortadas parcialmente (sem completar o pensamento do autor original). Havia algumas citações 

que davam a impressão de terem sido, até mesmo, “copiadas” e “coladas” aleatoriamente. Ocorreram 

casos, também, em que as citações não correspondiam aos comentários dos alunos, ou seja, elas não 

serviam como suporte nem para introduzir um assunto, nem para completar ou apoiar aquilo que o 

estagiário estava dizendo. Em muitos casos, as citações, portanto, pareceram soltas no texto, dando 

uma aparência de uma vinculação do relatório a uma bibliografia “da área” – como se o objetivo fosse 

justamente de deixa-lo “com citações”.  

Nesse movimento de procura pela origem das passagens citadas, encontramos tipos diferentes do que 

chamaremos, inicialmente, de “plágio”.  

Vamos discutir esse procedimento adotado pelos estagiários, e suas consequências em termos das 

práticas de escrita acadêmica, retomando a noção de heterogeneidade discursiva de Authier-Revuz 

(2004).  

A análise no campo do discurso nos afirma que todo discurso é heterogêneo, ou seja, o que falamos 

ou escrevemos é marcado pelo que já foi dito por alguém em algum lugar. Incorporamos esses 

discursos ao nosso, pois as marcas do que já foi dito estruturam nosso discurso e podem aparecer nele 
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de diversas formas (explícitas ou não). Authier-Revuz, (2004) chama esse fenômeno de 

heterogeneidade constitutiva do discurso. Nos casos em que a palavra do outro aparece na superfície 

do texto de forma destacada, marcada por meio de aspas ou outras formas que indiquem que aquele 

discurso é, explicitamente, do “outro”, a autora os nomeia de heterogeneidade mostrada.  

A escrita acadêmica é marcada, dentre outras coisas, por algumas formas específicas de se manejar a 

presença da palavra do outro. Em um trabalho acadêmico, geralmente optamos por fazer a citação 

antes e depois comentá-la ou a incluímos antes de fazer nossa interpretação ou crítica. Em ambos os 

casos, com alguns propósitos específicos, como por exemplo: para reforçar nosso argumento, que 

encontra autoridade na voz de um autor conhecido no meio acadêmico o qual pertencemos; para 

mostrar, por exemplo, que temos uma análise melhor que a dele; para mostrar que o autor representa 

uma linha de pensamento da qual divergimos; para apontar as semelhanças do pensamento de um 

autor com o de outro autor, dentre outras razões.  

Entretanto há regras bem específicas para a utilização das citações. Eco (1998) nos mostra dez dessas 

regras, que precisam ser seguidas para que não sejamos conduzidos ao plágio, como mostramos a 

seguir: a primeira indica que utilizemos textos citados com razoável amplitude na área em que 

estamos desenvolvendo nosso trabalho, o que, de início, já implica em cautela na escolha da citação, 

evitando, assim, a utilização de um autor desconhecido. Vimos que os estagiários introduzem citações 

de autores importantes na área – Perrenoud, Demo, Almeida Filho etc. – mas vimos também que, para 

se “apropriar” dessas citações, recorrem, em geral, a um “submundo” de textos acadêmicos de 

qualidade duvidosa, muitas vezes igualmente assinados por estudantes como o próprio estagiário.  

Segunda regra: os trechos que escolhemos para citar devem corroborar ou confirmar nossas 

afirmações. No entanto, que eles não sejam tão longos que se tornem inviáveis de comentar e nem 

tão óbvio que fuja ao argumento de autoridade.  

A terceira regra diz que devemos compartilhar a mesma ideia do autor que citamos, a menos que 

nossa intenção seja de criticá-lo, o que demanda que nosso ponto de vista apareça logo em seguida 

da citação. Em nosso corpus não encontramos citações de controvérsia ou crítica, mas por vezes os 

trechos “incorporados” em citação não “casavam” ou se encaixavam com a citação de um 

determinado autor, ou ainda não explicavam o que o aluno se propunha a explicar, como fez RA, no 

trecho 9 e LF, no trecho 11.  

Como quarta regra, Eco (1998) aponta para a necessidade em deixar claro o autor e a fonte da citação 

que escolhemos. A ABNT é bem explicativa quanto à forma de utilização das citações, que podem ser 
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diretas e indiretas, oferecendo exemplos da colocação do ano da obra citada e do modo que devemos 

nos referir ao autor. Segundo essa normatização, há duas formas tradicionais de nos remetermos a 

discursos de outrem em trabalhos acadêmicos. Uma é por meio da citação direta (transcrição literal), 

retirada como na fonte e colocada entre aspas, com os devidos créditos ao autor, ano da obra e 

número da página; a outra acontece por meio da citação indireta, que requer a habilidade do locutor 

em explicar o pensamento do autor, seja por meio de paráfrase ou resumo, mas, de igual maneira, é 

necessário que o autor e o ano da obra sejam citados no corpo do texto e nas referências 

(FRANÇA;VASCONCELOS, 2013). A omissão dessa conduta se configura em plágio.  

Neste caso, o que vimos é que a necessidade de se creditar as fontes não é ignorada pelos estagiários, 

mas parece ser propositalmente burlada pelo recurso a textos de autoria muito fraca como fonte para 

o “plágio”. Isso indica que não estamos diante de uma fragilização da autoria acadêmica (nomes como 

Perrenoud etc. continuam exercendo essa função claramente, e o “plágio” até reforça seu papel como 

“autores”), mas de uma interdição que impede o estagiário de alçar-se à posição de autor. Para citar 

um autor é preciso ser, também, autor – parece, então, que é por não se reconhecer como autor que 

o estagiário, a fim de cumprir a exigência de que seu texto “contenha citações”, coleta-as em textos 

alheios já como citações e não como palavras que se dirijam a ele.  

Seguindo às regras sugeridas por Eco (1988), apontamos a de número cinco de sua lista, que aconselha 

que optemos, preferencialmente, por citações de fontes primárias, ou seja, aquelas que trazem uma 

informação direta, sem a mediação de outra fonte sobre o objeto em estudo. Isso quer dizer que 

devemos evitar dizer que “um autor X” falou “de um autor Y” quando podemos citar o Y diretamente. 

É justamente nesse ponto que a burla se opera...  

A sexta regra diz que quando a citação for de um autor estrangeiro devemos transcrevê-la da fonte 

original. A ABNT atual (FRANÇA;VASCONCELOS, 2013) nos mostra duas opções para se fazer isso: ou 

coloca-se o trecho com a língua de origem em nota de rodapé e sua tradução no corpo do texto ou 

vice e versa, indicando a nossa responsabilidade pela tradução da citação. Se este parece um detalhe, 

em se tratando de relatórios de professores de língua estrangeira, que por vezes “citam” autores 

estrangeiros, deveríamos encontrar vários tipos de citações que seguem essa regra de número seis.  

A última regra, de número dez, nos fala que citar é como testemunhar em um processo; portanto, 

espera-se que estejamos sempre prontos para retomar nosso depoimento e com isso demonstrar que 

ele é fidedigno. Inclusive, Eco (1988) nos diz que toda e qualquer informação pode ser citada ao longo 
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de nosso texto, mesmo que seja algo que tiramos de uma comunicação pessoal, bastando que se 

coloque em nota de rodapé.  

O procedimento adotado pelos estagiários não se configura exatamente como o que se esperaria das 

formas de menção ao discurso do outro nas práticas acadêmicas, e o resultado não se parece com 

nenhuma das hipóteses levantadas por Authier-Revuz (2004) a respeito da heterogeneidade 

discursiva. Isso porque, para “falar junto” com os autores que escolhemos citar, precisamos deixar 

claro no texto a nossa opinião, que deve corroborar ou criticar a do autor citado. Se, por um lado, a 

“burla” dos estagiários consiste numa falsificação do discurso reportado, na qual se omite o verdadeiro 

locutor citado (plano da heterogeneidade mostrada), por outro lado, o resultado dessa manobra não 

é a “denegação da heterogeneidade constitutiva”, mas a sua negação propriamente dita: há uma 

citação a Demo, a Almeida Filho etc., mas Demo e Almeida Filho não participam do engendramento 

do discurso no qual são citados. O “Outro” que constitui o dizer do estagiário não é a instância na qual 

ele recolhe o pensamento pedagógico deste ou daquele autor, mas a instância na qual ele lê sua 

proibição de receber as palavras dos autores como se elas se dirigissem a ele (isto é, como palavras 

“citáveis”).  

O que acontece com essas citações não corresponde à noção de heterogeneidade de Authier-Revuz 

(2004) uma vez que as marcas (já ditas) do discurso do outro não necessariamente “estruturam” o 

discurso do aluno. O estagiário só copia o que foi dito e cola no texto, sem formular o seu próprio 

discurso.  

Inicialmente, nomeamos essa manobra de “plágio”. De um ponto de vista pedagógico (ou mesmo 

jurídico) provavelmente seria possível encará-lo dessa forma. Como já dissemos, no entanto, parece-

nos que a própria noção de plágio precisa ser submetida a uma reflexão a partir da descrição de formas 

de escrita como essa, que não se apoiam unicamente em uma decisão “moral” do estudante, mas 

como vimos, encontram apoio também em certas formas de publicação e circulação de textos 

acadêmicos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sabemos que a heterogeneidade presente no texto não é marcada, nem se configura como 

heterogeneidade constitutiva, como mencionada por Authier-Revuz (2004). O que acontece é uma 

reificação do sujeito, que “coisifica” algumas palavras somente para adequar ao que ele supõe fazer 

certo sentido.  
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Percebemos uma simetria no modo de narrar o professor na aula e no modo de comentar, de fazer 

ponderações e avaliações sobre a experiência de estágio. O plágio costuma aparecer quando os alunos 

iniciam a discussão a respeito do que eles observaram. O significado daquilo que “foi visto” parece 

surgir como “outro discurso”. O estagiário não identifica as metodologias que o professor observado 

está utilizando, tampouco percebe as sequências didáticas ou a ordem das ações propositais que o 

professor utiliza – como forma de chegar aonde ele pretende, o objetivo da aula, dentre outros.  

Algumas formas de heterogeneidade mostrada não são aleatórias, ou seja, elas estão ali justamente 

porque se constituirão em outro plano heterogêneo discursivo, que Authier-Revuz (2004) classifica de 

constitutivo (ou heterogeneidade constitutiva). Essa forma não acidental do discurso é, portanto, algo 

“formado” (refletido) por outros discursos, dentre os quais podemos incluir os nossos próprios, como 

professores da FALEM, UFPA.  

Nossa conclusão aponta para alguns posicionamentos e sugestões que possuem o intuito de fazer 

refletir. Nesse sentido, este estudo propõe que se busque novos caminhos para, assim, melhorar o 

quadro atual que nos foi revelado por meio dos relatórios. Devemos nos questionar sobre o que temos 

feito, como professores, pela escrita acadêmica do português aluno de Letras Inglês. Talvez 

encontremos respostas ao examinar como cobramos as atividades acadêmicas desses alunos e como 

as avaliamos. 
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NOTAS 

Nota 1 

Texto de Villas (2013), “A construção da aprendizagem a partir do erro”. Pedagogia ao Pé da Letra. 
Disponível em: https://pedagogiaaopedaletra.com/a-construcao-da-aprendizagem-a-partir-do-erro/. 
Acesso em: 10 out. 2019. 
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